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N° 5696 

Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

LEIS 

Dispõe sobre a prevenção e o puniçao ao 

assédio moral na Administração Público do 

Estado do Amop6. 

O GOVERNÃ!>OR 1>0 ESTÃDO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição Estadual sanciono a 
seguinte Lei: 

~rt. 1° A prática do assédio moral por agente público, no ãmbito 
da administração direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado, será 
prevenida e punida na forma desta Lei. 

Art. zo Considera-se agente público, para os efeitos desta Lei, 
torto aquele que exercer mandato politico, emprego público, cargo público civil 
ou função pública, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 
elciç.ão, nomeação, designação ou sob amparo de contrato administrativo ou 
qualquer outra forma de investidura ou 1·inculo, no âmbito da administração 
pública. 

Art. 3° Considera-se assédio moral, para os efeitos desta Lei, a 
conduta de agentes públicos que tenha por objetivo ou efeito de degradar as 
condições de trabalho de outro agente público, atentar contra seus direitos ou 
sua dignidade, comprometer sua saúde física ou mental ou seu 
desenvoll'imento profissional. 

§ 1• Constituem modalidades de assedio moral: 

I - desqualificar, reiteradamente, por meio de palavras, gestos ou 
·atitudes, a autoestima, a segurança ou a imagem de agente público, valendo­
se de posição hierárc:,uica ou funcional superior, equi,valente ou inferior; 

li : desrespeitar limitação . individú~ .de· agent-es pú.blicos, 
decorrente de doença flsica ou psíquica, atribilirido:fhe atividade. incompatível 
com suas nccessidad.es.éspeciais; · /;.,.- .· · · · · : ·,; ', · ' 

llf'; preterir o agente público, em .. quaisquer escolhas, ~m função 
de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, posição social, preferência ou 
orientação polltica, sexual ou filosófica; 

IV • atribuir, de modo frequente, ao agente público, função 
incompatível com sua formação acadêmica ou técnica especializada ou que 
dependa de treinamento; 

V· isolar ou incentivar o isolamento de agente público, privando· 
o de informações, treinamentos necessários ao desenvohrimento de suas 
funções ou do convivia com seus coleRas; 

· Vl • manifestar-se joCosamente em detrimento da imagem de 
agente público, submetendo-o a situação vexatória, ou fomentar boatos 
inidõncos e comentârios maliciosos; 

Vil • subestimar, em pú.blico, as aptidões e competências de 
agentes públicos; 

VIII . manifestar publicamente desdém ou desprezo por agente 
público ou pelo produto de seu trabalho; 

IX . relegar intencionalmente o agente público ao ostracismo; 

X • apresentar, como suas, ideias, · propostas, projetos ou 
quaisquer trabalhos de outro agente público; 

XI · valer-se de cargo ou função comissionada para induzir ou 
persuadir agente público a praticar ato ilegal ou deixar de praticar ato 
determinado em lei; 

XII · valer-se de cargo ou função comissionada, para tentar 
persuadir o agente público a votar ou deixar de votar, ou apoiar ou deixar de 
apoiar, determinado candidato a cargo eletiva. · 

§ 2• Nenhum agente público pode ser punido, posto à disposição 
ou ser alvo de medida discriminatória, direta ou indireta, notadamente em 
matéria de remuneração, formação, lotação ou promoção, por haver-se 
recusado a ceder à prática de assédio moral ou por havé-la, em qualquer 
circunstância, testemunhado. 

§ 3° Nenhuma medida discriminatória concernente a recruta· 
mento, formação, lotação, disciplina ou promoção pode ser tomada em relação 
a agente público levando-se em consideração: 

I · o fato de o agente público haver pleiteado administrativa ou 
judicialmente medidas que visem a fazer cessar a prática de assédio moral; 

11 • o fato de o agente público haver-se recusado ê prêtica de 
qualquer ato administrativo em função de comprovado assMio moral..:.. 

Art. 4 ° O assédio moral, conforme a· gravidade da falta será 
punido com: 

I · repreensão; 

ll • suspensão; 

IIl • demissão. 

§ 1 • Na aplicação das ·penas de que trata o caput, serão 
conside~adas a exter:tsão do dano e as reincidências. 

:.§.:;!f Qs atos praticados'sob domiruo de assédio moral poderão ser 
· ' anulados quando comprovadamente viciados. 

§ 3" Havendo indicios de que empregado público sob regime de 
direito privado, lotado em ~órgào ou entidade da administração pública 
diversos de seu empregador, tenha praticado assédio moral ou dele tenha sido 
alvo, a auditoria setoJial, seccional ou a corregedoria de cada órgão .ou 
entidade dará ciér.cia, no praz.o de quinze dias, ao empregador, para apuração 
e punição cabíveis. 

~rt. 5° O ocupante de cargo de provimento em comissão ou 
função gratificada que cometer assédio moral se s~eita à pe!.da do cargo ou 
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PODER EXECUTIVO 

Carlos Camilo Góes Capiberibe 
Governador 

Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Divanaide da Costa Ribeiro 
Secretaria Extraordinária dos Povos lndígenas:Coaraci Macia! Gabriel 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Maria Alice L. R. Bentes(interina) 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendentcs:Ncucirene Almeida de Oli.-eira 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador: Délcio Ferreira de Magalhães 
Gabinete de Segurança Institucional: Ten.Cel. PM. Cláudio Adriano B. Balieiro 
ControladoriaGeral: Benedito Balíeiro Ferreira 
Procuradoria Geral: Antônio Kleber de Souza dos Santos 
Defensoria Pública: lvanci Magno de Oliveira 
Polícia Militar: Cel. PM Aclemildo Barbosa dos Santos 
Polícia Ci\~1: Tito Guimarães Neto 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Miguel Rosário do Nascimento 
Polícia Técnico-Científica: Odair Pereira Monteiro 

Secretários de Estado 

Administração: Benedita Barbosa Vieira (Interina) 
Desenvolvimento Rural: César Quéops Monteiro da Silva (Interino) 
Cultura: Eury Salles Farias 
Comunicação: Carlos Henrique Schmidt 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Can·alho 
Desporto e Lazer: Raimunda Áurea Brito de Lima 
Educação: Elda Gomes Araújo 
Secretaria Estadual da Fazenda: Jucinete Carvalho de Alencar 
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço 
Infraestrutura: A milton Lobato Coutinho 
Meio Ambiente: Grayton Tavares Toledo 
Planejamento: José Ramalho de Oliveira 
Saúde: Jardel Adailton Souza Nunes 
Segurança: Nixon Kenedy Monteiro (Interino) 
Setrap: Laura Salim e H age de Souza 
Trabalho e Empreendedorismo: Sivaldo da Silva Brito 
Turismo: Richard Madureira da Silva 
Mobilização Social: Cláudia Camargo Capiberibe 
Secretaria de Governo: Juliano del Castilo Silva 
Secretaria de Relações Institucionais: Neuza Monteiro de Velasco 

Autarquias Estaduais e órgãos Vinculados 

Adap: lvana Maria Antunes Moreira 
Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 
SIAC- Super Fácil:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Adalberto Carvalho Ribeiro 
lapen: Nixon Kenedy Monteiro 
Detran: Ten. PM. José Aurivam Gomes da Silva 
Diagro: Marco Antônio Silva de Sousa 
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajás 
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
IPEM: Nilson José Pereira dos Santos 
Jucap: Jean Alex de Sousa Nunes 
Lacen: lvanete Costa Amanajás (interina) 
Pescap: João Bosco Alfaia Dias 
Procon: Maria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Alípio Diniz de Moraes Júnior 
RDM: Juliana Alves Coutinho 
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires 
JMAP: Sônia Solange Martins Maciel 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 

Fundaç6es Estadual 
Tumucumaque: Terezinha de Jesus Soares dos Santos 
Feria: Inailza Rosário Barata Silva 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Sá1io José Peres Fernandes 
Caesa: Ruy Guilherme Smith Neves 
CEA: Francisco Antonio A. Correa Lima 
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 
ARSAP: Rilton Rodrigues Amanajás 

função e à proibição de ocupar cargo em comissão ou função gratificada na 
administração pública por cinco anos. 

Art. 6° A prática de assédio moral será apurada por meio do 
devido processo administrativo disciplinar, garantida a ampla defesa, 
conforme legislação especial aplicável. 

Art. 7° A pretensão punitiva administrativa do assédio moral 
prescreve nos seguintes prazos: 

I · dois anos, para as penas de repreensão e de suspensão; 

li · cinco anos, para. a pena de demissão. 

Art. 8° A responsabilidade administrativa pela prática de 
assédio moral independe das responsabilidades cível e criminal. 

Art. 9° A administração pública tomará medidas preventivas 
para combater o assédio moral, com a participação de representantes das 
entidades sindicais ou associativas dos servidores do órgão ou da entidade. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, serão adotadas 
as seguintes medidas, sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias: 

I ·.promoção de cursos de formação e treinamento visando à 
difusão das medidas preventivas e à extinção·de práticas inadequadas; 

11 • promoção de debates e palestras, produção de cartilhas e 
material gráfico para conscientização; 

11I • acompanhamento de informações estatísticas sobre licenças 
médicas concedidas em função de patologia associada ao assédio moral, para 
identificar setores, órgão ou entidades nos quais haja indícios da prática de 
assédio moral. 

Art. 10. Os dirigentes dos órgãos e entidades da administração 
pública criarão, nos termos do regulamento, comissões de conciliação, com 
representante da administração e das entidades sindicais ou associativas 
representativas da categoria, para buscar soluções não contenciosas para os 
casos de assédio moral. . · 

Art. 11. O Estado providenciará, na forma do regulamento, 
acompanhamento psicológico para os sujeitos passivos de assédio moral, bem 
como para os sujeitos ativos, em caso de necessidade. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Macap6, 15ce, de abril de 2014 

DECRETOS 
DECRETO N" 1911 de 16 de abril de 2014 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 

VALOR DE R$ 8.155.581,00 PARA O 

FIM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas atravt:H do inciso VIll, do art. 119, da Constituição Estadual 
e do art. 7°, R 1°, da Lei n.' 1.794, de 30 de dezembro de 2013. que estima a 
Receita e fixa a IJespesa para o Exerdcio Financeiro de 2014. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica. aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 

8.155.581,00 (Oito Milhões, Cento e Cinquenta e Cinco Mil, Quinhentos e 

Oitenta e Um Reais), destinado au reforço de dotações consignadas no 
orçamer.to vigente, conforme anexos constantes do presente Decreto. 

Art. 2" Os recursos necessários ú execução do disposto no artigo 

anterior, decorrem de Anulação Parcial ou Tola! de Dotações Orçamentárias, na 
forma do inciso lll, § 1• do art. 43, da Lei Federal n." 4.320/64. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá·AP, 16 de abril de 2014 
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A.1exc do vecreto n° oe !6 de abril de 2014 38.000- SECRETARIA DE ESTA!)O D-. CULTURA 
38.101 -SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURII 

R$ 1.00 

I Progtamo de I Micro RegiõoJ.' Iduso 
ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO 

!ó.ODC- AJD:i:TORIA GERAL DO ESTADO 
lé.ICI -AUDITORIA GERAL DO ESTADO 

j Programo de I Micro Região~~ 
1 

J L Trabalho / Município Iduso I Fonte Natureza 

I c" 1:' ü~90.22!6l :.;ooJa 
1
j o I 101 3391).92 

'-· I i 
20 800- SECRE7ARIA DE ESTADO DA Il\:fRA·ESTRUTVRA 
20.205- DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

f Programo de ! Micro Região <I' , 
' . . • . Iduso 'Fonte Natureza 
L__2:obaiho 1 Mun1c1p1o i . 
: I ! I 06.i22 ÍJ3tiü.2786J i6000CJ I !) 

I C6.l '1.(1)8(1 25Q I :60000 I •) 
I 06.)57.ú.'6L'·.25SÇ i Jb'!'.\Gtl 

200 4490.51 

:-to 3390.39 

24D 3390.30 I 
I 

R$ 1,00 

Valor Total 

28.000 l8.00ll 

R$ 1,00 

Valor Total I 
I 

-1 

iOO.OOú 7110.000 1 

' 1.000 000 1.000.000 ' 

)00.000 .1011.000 

I Fonte Natuteza 
. Ttabalho J Município 1 

I I .I j !:J92.0iso.:ooJ 1 I6qooo o 101 3J>O..t3 

i l 150000 O I 07 3350.43 

i 

ANEXO II - ANUlAÇÃO 

06.000- GABINETE DO GOVERNADOR 

06.101 - GABINETE DO GOVERNADOR 

Progtama de 
Trabalho 

Micro Reg•ao Iduso Fonte Noturna 
Município 

04 .. m.OI20.21:2 160030 
i60030 
!60030 

i 
14.423.0090.,151 1 160030 

101 )390.36 
101 3390.39 
101 4490.52 

101 3390.14 

Valor 

·191.S&I 
400.000 

Valor 

20.000 
60.338 
t8.:!43 

43.000 

Total 

591.581 1 

R$ 1,00 

Totol 

98.581 

43.000 

22 000- SECRETARIA t>E ESTA.DO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO 

22.101- SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIII, COMÉRao E MINERAÇÃO 

16.000- AüDITORfA GERAL DO ESTADO 
16.101 -AUDITORIA GERAL DO ESTADO 

I Progtama de Micro Região 

R$ 1,00 

. Prúgrama de ' Micro Região i I F 
j Trobalho i Município I Iduso i onte Natureza 

i , ..• , , .. ,, "'"11 I-- r'i•J •••. • •J.J. ..... 

• . I 
I C .i(>')" U530.20\óf) i 

160000 tOS 

i o 
[ 3390 .. 19 

R$ 1.00 

Valor Total 

100.000 100.0110 

236.()00 236.000. 

M 
. • . Iduso · Fonte Natureza Valor Total 

, Trabalho 

i 14 41~.119o.m: I 
L__. I 

UniCiplO 

160030 I c 1101 I 3390.39 
,[ 1s ooo I 

18.000- SECRETARIII E)íTRAORDINÂRIII DE POLÍTICAS PARA 115 MULHERES 

18.101 -SECRETARIA EXTRAORDINÂRIA DE POL.ÍTICIIS PIIRII IIS MULHERES 

28.000 

R$ 1,00 

23 Q.:;o- 5ECRETA;(!A Do EST. DE DESENVOLVIMeNTO RURAL 

23.101 ·· SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

Programo do 
Trabalho 

Micro Região Iduse Fonte Natureza 
Munidpio 

Valor Total 

I Programo de 
Trabalho 

M•M·ero .R~giãoi Iduso I Fonte Natureza 
un1c1p1o I 
;600\10 1 _ 101 4490 52 

R$ 1,00 

Valor Total 

500.000 500.000 

14 IJ0.00ó0.2452 160030 101 JJSQ.4! 

20.000- SECReTARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 

20.205- DEPIIRTIIMENTO ESTIIDUII~ DE TRÂNSITO 

50.000 50.000 

R$ 1,00 

29.000- SECRETARIA Dê ESTADO DO DESPORTO E DO LAZER 

29.101 - SECRETARIII DE ESTIIDO DO DESPORTO E DO LIIZER 

Progt"ama do ! Micro Região1 Id 
Trabalho J Município I uso 

Fonte Natureza VaiO!' Total 

R$ 1,00 

Programa de Micro RegiãoJ d I · 
• . I I uso Fonte Natureza Valor 

~~T~r~abo~lh~o--~M~un~ic~IP~Io_~---+----+-----4---------~----·----~ 
Total 

o6.m.!o;3.2S4?.1. 16000'J !j o 
160000 o 

i 

240 J39U.30 
240 l )390.39 

1.000.000 
1.000.000 l.OOO.IJOO 

160030 1 <) lO i 4490.~2 

30.000- SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚ:>E 

30.301 -FUNDO ESTADUAL DE SIIÚDE 

Natureza 

3390.39 

3390.37 
3390.39 

ESTADO DO AMAPA 
DIÁRIO OFICIAL • 

Eurivaldo José Pantoja Soeiro 
Diretor(! nterino) 

Josinne Lima Porto Bastos 
Chefe da Divisão Administrativa 

Leila Lima de Almeida 
Chefe da Divisão de Comercialização 
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 

Chefe da Divisão Industrial 
Membro da ABIO -Associação Brasileira de 

Imprensa Oficiais 
Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 103 

Bairro São Lázaro Macapá-AP 
CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

300.000 
22.000- SECRETARIA ~E ESTADO DA INDÚSTRIA. COMÉRCIO E MINERAÇÃO 
22.101 -SECRETARIA DE ESTADO Dll INDÚSTRIA, COMéRaO E MINEIMÇÃO 

R$ 1,00 

Total 
R$ 1.00 

Proitama de Ml R ·a cro egl 0 Iduso Fonte Natureza Vct.lor 
~-T_ra_b_a_lho __ -r_M_u_n_icí~pi~o-+--~----4------t--------,_----------~ 

Valor 

.100.0001 

2.000.000 i 
2.100.000 I 

Total j 

300.001l 1 

4.100.0~11 1 

2~.663.0750.:25! 160020 

I 

160040 
16<.'1()60 

23.692.0530.10111 !60030 

13.6Y2.05.10~.0üil 1(>1]030 
1ú0050 

--·· -· .... 

REMESSA DE MATÉRIA 
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIARIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FONTE ARIAL 10. 

PREÇOS DEASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES âMESES 11 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,0ô R$150,00 R$ 300,00 
ASSINATU-

RA C/ REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SA POSTAL 

o 
o 

108 
lO& 
108 

108 

1()8 

108 

3390.39 
3390.39 
3390 39 

3390.39 

3350.41 
3390.39 

JO!JOO 
35.000 
.15.000 

!3.000 

43.000 
35.0~ 

/ ... ~ 
\~ [7·\945 ~·: ) ~ 
~ ··;~ .. , ;n;:t1 
~~ 

-#T-('" 

100.000 

13.000 

'8.000 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ R$ 5,00 
Exen piar Atrasado ............................................... R$ 6,00 
Centfmetro Composto em Lauda Padrão ............ RS 5,50 
Centrmetro para Compor ..................................... RS 8,00 
Página Exclusiva ............................................... R$ 430,00 
Procl~ma de Casamento ..................................... R$ so,oo 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 
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. -- . ".. .. I ! '>.o9..o>.•~-~c01 
I. -- .,, ... , ,. __ :I • _,;,\' ;.,IJ).\\1,_1,~•[) 

I ... .,. o<·r , .. I 

I no < ... '·'-"· 

• I 

! ·' ·o· '"'I •o·• i I R .'1 -· ... L_, '"! 
. I 

i 

ló0030 

1600.'0 
160030 

:5ttoJ)Il 
tf!OC•i-; 
.óVQ5C 
.6Cú31.i. 
:60<)60 

'-' I 
I 

I 

::: 11 :::::: 

!08 3JS0.41 
108 3390.14 

: 
lvs • >J50A 1 , 
lOS ! 33'10.14 I 

~o~ ! ~:90.~4~1 

.o. I J:90.J9 
108 3]90.39 

25.000 

·11.000 

20.000 
9.000 

10.000 
10.ooo I 
10.000 I 
10.000 

10.000 I 
29.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESPORTO E DO LAZER 

29.101- SECRETARIA DE ESTADO DO DESPORTO E DO LAZER 

I Programo de 
! Trabalho 

Micro Região J 

M 
. . 1 Iduso Fonte Natureza 

unoc1plo 1 

30.000- SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚD~ 
30.301 -fUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

,
1
• Programo de ; Mioro R•gião ~ I 
; Trabalho I Município l Iduso Fonte 

I . 
l IO.Joc.('lo0.:4&6 i 
l ~ 

160000 ! 216 
i 

Natureza 

3390.39 

38.000- SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

38.101 -SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

Programa de Micro Região 
Iduso Fonte 

Trabalho Municlpio 

113.392.0JS0.2003 160000 107 

95.000- RESERVA DE CONI.NGÊNCIA 

90.101- RESERVA DE CONTlNGÊNcrA 

· Progra"'o de 
Trabalho 

Micro Rogiao 

M 
. • Idu•o Forrt• 

unocoplo 

160000 : o 1 101 

Natureza 

moAJ 

Natureza 

qq99.99 

Valor 

300.000 

Valor 

4.400.000 

V olor 

400.000 

Valor 

)00.000 

25.000 I 
~1.000 i 

2~.000 

so.ooo 

R$ 1,00 

Total 

300.000 

R$ 1,00 

Total 

HOO.OOO 

R$ 1,00 

Total 

400:000 

R$ 1;00 

Total 

500.000 

DECRETO N" J. 9 '-l ~ de ~~ de o..br i 'e de 2014 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 

VALOR DE R$ 1.721.563,00 PARA O 

FIM QUE ESPEaFICA E DÁ OlJTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das alribuicões que 
!h~ r,{l(; confendas at:avés do inciso VIII, do art. 119. de Consútui(:.io F:stadunl e 
d9 art. 7°, § 1". da ld n" l.i94 de 30 de dezembro de 2013. que estima a 
Re~ell~ e !L'\a a Desi)eS~ r.arn Ex~rdr.io Financeiro de 2014. 

DECRETA: 

Art. 1 • F1ca aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 

1.721.563,00 (Hum Milhão. Sdecentos e Vinte e Um Mil, Quinhentos e Sessenta 

e Três Reo.is), destinado ao reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, 
cnnforme a;,exo constante do ;>resentc Decreto. 

Art. 2° Os recursos neccssarios à execução do disposto no artigo 
Mterior. decorrem à conta de Convênios. firmado cnt<e o Governo Federal c o 
Go\'erno do Estado do Amapá. na forma do art. 43, da Lei Federal n.• 4.320/64. 

Art. 3° Este Decreto en:ra rm vigor na data de sua publicaçao. 

ée 2014. 

ANEXO I - SVPLEMENT AÇÃO 

30.000- SECRETA~IA DE ESTADO DA SAÚDE 

30.301 -FUNDO ESTADUAL DE SAVDE 

Micro Região-
Valor 

R$ 1,00 

Total Município Iduso Fonte Natureza 

~----~4---~-~-----r---r----+-------+-------~ 

Programo de 

Trob41ho 

10 ~o; ri!::.0."'2to lbllOOO () 216 3390.10 180.~03 

'.600GO 216 3390.39 16.246 
·mor.o :!16 4490.5~ 63.!75 160.124 

31.000- SECRETARIA DE ESTADO f:\ A INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL 
31.301 -FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Programa de Micro Regiào-
Iduso 

Trab41ho Município 

os 244.0010.26-:7 160000 

os 2·1J.0070.:!ó49 : 1~0000 

lóOOOO 
160000 o 
160000 o 
160000 o 

os 244 oo:o 26l7 1 1600.\0 

i 

R$ 1,00 

Fonte Natureza Valor Total 

217 JJ90.i9 221.696 221.696 

217 3390.11 103.000 
:?li 3390.30 201.714 
217 B90.36 18.042 
117 jJ90J9 l21.981 
21i 4490.52 ~7.1.000 

211.1 qq0.52 320.000 320.000 

de 2014 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 

VALOR DE R$ 3.800.734,00 PARA O 

FIM QUE EsPEaFICA E DÁ OVTRAS 

PROVIDÊNaAS. 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas através do inciso VIII, do art. 119, da Constituição Estadual 
c do art. 7•, § 1• da Lei n.' 1.794, de 30 de dezembro de 2013, que estima a 
Receita e fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2014. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aberto o CrMito Suplementar no valor de R$ 

3.800.134,00 (Três Milhões, Oitocentos Mil, Setecentos e Trinta e Quo.tro 
Reais), destinado ao reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, 

conforme anexos constantes do presente Decreto . 

Art. z• Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 
anterior, decorrem de Excesso de Arrecadação, na forma do inciso 11, § I" 
do art. 43, da Lei Federal n."'4.320/64. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapã, tecÇ, de ~L de 2014 

t~O~~~· 
C CAMIL GÓESÜ~BE 

Gov rnador 

JOSÉ RA /Íi DE OLIVEIRA 

Secretário d~o do PlaneJamento 

Anexo do Decreto n.• Jq q (j de ~ ~ do de 2014. 

ANEXO I - SUPLEMENT Aç;;o 

20.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 

20.20'- DEPARTAMENTO EST~DUAL DE TRÂNSITO 

R$ 1,00 
Programo de Micro Região 

Iduso Fonte Natureza 
Trob41ho Munlciplo 

V olor Total 

06.122.03!0.2591 160000 o 240 3190.11 2.916.384 
160000 o -240 3390.04 654.$50 
160000 o 240 3390.49 169.800 J.soo.134 I 



Macapá, 22.04.2014 

Órgãos Estratégicos de Execução 

(Gabinete Civil 

Délcio Ferreira de Magalhães 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGAO PRESENCIAL W 00'1/2014· CPUGABIGOV 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 63892/2013 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

) 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Sistema de Registro de Preços para 
eventual Aquisição de flores em coroas, buquês e 
flores individual destinado a atender as 
necessidades da Coordenação do Cerimonial do 
Gabinete do Governador, de acordo com as 
características técnicas e quantitativos descritos 
no anexo I ·Termo de Referéncia. 

Al.lcrturs: 07/05!~014. ils 15.0011 (horario IOC<ili 

local: Salão Nollre do Palácio do Setentriáo, 
localizado à Rua General Rondon. n° 259 - Centro 
- Macapá/AP, Rua General Rondon, n• 259 -
Centro, Macapá/AP. 

Edital completo podera ser adquirido por meio de 

solicitação para o e-mail 

mJ..setentriao@hotmail.com, ou adquirido, 

mediante apresentação de pendrive na sala da 

CPUGAB/GEA 

Informações pelo telefone: (9ô) 2101-8434. no 

horário das 08:30h às 11:30h e das 14:30h as 
17:30h, 

rv1acapá, 22 de abril de 2014. 

· ed1ei~oo R~dr;go~~ cá;·nei~Ó 
Pregoeiro GAB/GEA 

(Polícia Civil 

Tito Guimarães Neto 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

. / ' 

JUSTIFICATIVA N° 004/2~:.._ D~PC / 

Ràtifij''nos ter~os a Lei. 

Em/2/04/2014. 

I 

PROCESSO: 28820.000230/2014. 
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação. 
ÓRGÃO: Delegacia Geral de Polícia Civil. 
OBJETO: Despesas com a Taxa de Inscrição de 
Servidores no curso de "ATUAUZAÇÁO EM 
LICITAÇÕES E CONTRATOS: INOVAÇÕES 
LEGISLATIVAS E JURISPRUDÊNCIA NO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO" de 
capacitação. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 13, Vi e 25, 11, da Lei 
n° 8.666/93. 

EMPRESA: TREIDE APOIO EMPRESARIAL 
LTDA. 
CNPJ: 01.920.819/0001-30. 

VALOR: R$ 20.760,00 (vinte mil e setecentos e 
sessenta reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa 0320 -
Policia C1dadã, Projeto 1030- Operacionalização 
da Policia Civil. Elemento de Despesa 3390.39 -
Outros serviços de ter~~_l!.os - Pessoa Jurídica. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

rv:acapá-AP, 22 de abril de 2014. 

Cleoni~Hva de Uma 
Presidente da CPL/DGPC 

(Corpo de Bombeiros 

Cel. BM Miguel Rosário do Nascimento 

PORTARIA 
N° 141/2014-DRH 

) 

O Comandante Geral do Corpo de 
13ombelros Militar do Estado do Amapa. no uso de 
suas atribuições conferidas pelo Decreto 
Governamental n" 0631. de 25 fev. 13 c 
considerando o teor do Processo n". 
1 J 000 17312014 DP. de 24 de fevereiro de 2014. 

RESOLVE 

~.rt. 1' ' !CENC!I\R "A PEDIDO" do Serviço 
M•vo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Am3pa. o SD QPCBM FEM 1043 HOSANA OLIVEIRA 
UL ANDRADE. matricula n'' 682365, de acordo com o 
d1. 118, mcis91, § 1'' alínea "a", da Lei Comple;nen­
t;;·· n" 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto dos 
Mli1tares do fstado do Amapá). publicada no D.O_E 
n· 4851, de 28 Out 10: 

Art. 2' - A Diretoria de Recursos Humanos 
f1,;, Corpo de Bombeiros Militar efetivarâ o presente 
'les11gamento do serviço ativo com o disposto no art 
1()~. lnc1so V c art. 103 da Lei Complementar n• 065, 
de 21 de setembro de 2010 (Estatuto dos Militares 
,10 Estado do Amap'i 1 publicad~ no D.O_E n · 485 t. 
.1f' 28 Üllt 10: 

Art. 3' - Esta Portaria entra em vigor na data 
:Jc: sua publicação, com efeitos retroativos a 18 de 
f:.·""'eiro de 2014. 

Milcapa/AP 26 de março de 2014. 

1~1gur:1 Rt'Sil':l:: ütttifrt~Q~CBM 
\.omanrl;<nte Geral du CBMAP 

PORlARIA 
N' 142!2014-DRH 

O ComJnc1ant<J Gcr;d do C.:oq.o de 
Sombe1ros Militor do Estado do Amapà, 11ll uso d~ · 
su~s atnbuições conferidas pelo D<>creto 
Governamental n•. 0631. de 25 fev. 13 e 
cons1dcrando o teor do Processo n'. 
13 000.200/2014 DP. de 10 de março de 2014. 

R E S O 1. V E: 

Art 1'- uC[NCIAR "A PEDIDO" do S&rviço 
: ... :i· ... o do t:o:po d(: Bnmbe1ros Militar do Estado tio 
An•.tpa. o CADETE: 11M ANDSON BRUNO DIAS VI­
!..HENA, rnatriculd n" 1130315. de acordo com n Jrt. 

118. inciso I.§ 1". alínea "b-·, da Lei Complem-"ntar 
n' 065. de 21 de setembro do 2010 (Estatuto dos Mili­
tares do Estado do Amapa), publicada no D O.E n' 
4851. de 28 Out 10: 

Art. 2" - A Diretoria de Recursos liumanos 
do Corpo de Bombeiros Militar efetivará o presente 
desligamento do serviço ativo com o disposto no 
art 1 ú2. Inciso V e art. 103 da Lei Complementar n" 
Ofi5, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto dos Mili­
tares do Estado do Amapa), publicada no D.O_E n• 
4851 de280ut10: 

Art 3·' - Esta Portaria entra em vigor na 
data d" sua publicação. com ef<?itos rclroalivos a 
25 de novembro de 2013. 

Macapá/AP, 26 de março de 2014. 

Miguel ~mx;;~CBM 
Comandante Geral do CBMAP 

PORTARIA 
N' 143/2014-DRH 

O Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do E.stado do Amapá. no uso de 
sL.:as atribuições conferidaR pelo Decreto 
Guvernamental n._ 0631. de 25 fcv. 1J e 
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considerando o teor do Processo n• 
13 000.201/2014 - DP. de 11 de março de 2014. 

RESOLVE: 

Art. 1"- LICENCIAR "A PEDIDO" do Serviço 
Ativo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Amapa, o SD QPCBM FEM ELAINE MACIEL MOS­
QUEIRA. matricula n"1112910. de acordo com o art. 
118. 1nciso I.§ 1". alinea "b", da Lei Complementar 
n 065. de 21 de setembro de 2010 (Estatuto dos Mi­
litares do Estado do Amapá), publicada no D.O E 
n"' 4851. de 28 Out 10: 

Art. 2' - A Diretoria de Rect~rsos Humanos 
do Corpo de Bombeiros Militar efetivará o presente 
desligamento do serviço ativo com o disposto no 
art 102. Inciso V e art. 103 da Lei Complementar n' 
065. d" 21 de setembro de 2010 (Estatuto dos Mili­
lH• es tlo f'stado do Amapá), publicada no D.O.E n' 
o\H51. rlc 28 Out 10: 

Art. 3' Esta Portana entra em 
v1go• na data de sua publicação, corn efeitos 
retroativos a 06 de março de 2014. 

Macapá/AP. 26 de março de 2014. 

M1guel Rosâríii:fm~~M 
Comandante Geral do CBMAP 

PORTARIA 
N" 057/2014-DRH 

O Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapá, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo Decreto 
Governamental n•. 0631, de 25 fev. 13 e considerando o 
teor do Processo n•. 13.000.095/2014 • DP, de 30 de 
janeiro de 2014. 

RESOLVE: 
Art. 1° • LICENCIAR "A PEDIDQ" do Serviço 

At1vo do Corpo de Bombe1ros Militar do Estado do Ama­
pá. o SD QPCBM FEM ALINNE MARCIA NASCIMEN­
TO COSTA, matricula 944289. de acordo com o Inciso 
1 do Art. 1 18 da Lei Complementar n• 065, de 21 de 
setembro de 201 O (Estatuto dos Militares do Estado do 
Amapá), publicada no D.O.E n' 4851, de 28 Out 10: 

Alt 2' - A Diretoria de Recursos Humanos do 
Corpo de Bombeiros Militar efetivará o presente desli­
gamento do serviço ativo com o disposto no Art 102. in­
ciso V e Art. 103 da Le1 Complemenlar n• 065, de 21 de 
setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do 
Amapá), publicada no O O.E n' 4851, de 28 Out 10; 

Art_ 3• - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos retroativos a 21 de janeiro 
de 2014. 

Macapá/AP. 27 de fevereiro de 2014 

Miguel Rosário do Nascimento- Cel QOCBM 
Comandante Geral do CBMAP 

PORTARIA 
N° 058/2014-DRH 

O Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapá, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo Decreto 
Governamental n•. 0631. de 25 fev. 13 e considerando o 
teo1 do Processo n•. 13.000.096/2014 • DP. de 30 de 
Janeiro de 2014. 

RESOLVE: 
Art. 1° • LICENCIAR "A PEDIDO" do Serviço 

Ativo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ama­
pá, o SD QPCBM FEM LISA@_M DA COSTA PENHA, 
matricula 848042, de acordo com o Inciso I do Art. 118 
da Lei Complementar n• 065. de 21 de setembro de 
201 O (Esta luto dos Militares do Estado do Amapá), pu­
blicada no 0.0 E n" 4851, de 28 Out 10. 

Art 2' - A Diretoria de Hecursos Humanos do 
Corpo de Bombeiros Mihtar efetivará o presente desli­
gamento do serviço ativo com o disposto no Art 102. In­
ciso V e Art. 103 da Lei Complementar n° 065, de 21 de 
setembro de 201 O (Estatuto dos Militares do Estado do 
Amapá). publicada no D.O.E n" 4851, de 28 Out 10: 

Art. 3°- Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos retroativos a 22 de janeiro 
de 2014. 



Macapá, 22.04.2014 

PORTARIA 
N' 059/2014-DRH 

. O Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapá, no uso de 
suas atribuições contendas pelo Decreto 
Governamental n'. 0631, de 25 fev. 13 e considerando 
o teor do Processo n'. 13.000.09412014 • OP. de 30 
de janeiro de 2014 

RESOLVe: 
. Art. 1' ·LICENCIAR "A PEDIDO" do ServiÇo 

At1vo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Amapá. o SD QPCBM FEM RITA DE CASSIA GAMA 
RODRIGUES, matricela 943932,' de acordo com o In­
ciso I do Art. 118 da Lei Complementar n° 065. de 21 
de setembro de 201 O (Estatuto dos Militares do Eslado 
do Amapá), publicada na D.O.E n· 4851. de 28 Out 
10: 

Art. 2• • A Diretoria de Recursos Humanos do 
Corpo de Bombeiros Militar efetivará o presente desli­
gamento do seNiço ativo com o disposto no Art 102. 
Inciso V e Art. 103 da Lei Complementar n' 065. de 21 
de setembro de 2010 {Estatuto dos Militares do Esta­
do do Amapá). publicada no D.O.E n' 4851, de 28 Out 
10: 

Art. 3' · Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos retroativos a 27de ja­
neiro de 2014. 

Macapá/AP, 27 de fevereiro de 2014. 

Miguel Rosário do Nascimento- Cel QOCBM 
Comandante Geral do CBMAP 

PORTARIA 
W 060/2014-DRH 

O Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapá, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo Decreto 
Governamental n' 0631. de 25 fev. 13 e considerando 
o teor do Processo n'. 13.000.09712014 • DP, de 30 
de ,aneiro de 2014. · 

RESOLVE: 
A1t. 1" · LICENCIAR "A PEDIDO" do Serviço 

Ativo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Amapá. o 50 QPCBM ARIELTON NUNES DO ROSA· 
RIO, matricula 475335, de acordo com o Inciso I dO 
Art. 118 da Lei Complementar n' 065 de 21 de setem­
bro de 2010 {Estatuto dos Militares do Estado do Ama­
pé). publicada no D.O.E n• 4851. de 28 Out 10; 

Art. 2' ·A Diretoria de Recursos Humanos do 
Corpo de Bombeiros Militar efetivará o presente desfi· 
gamento do serviço ativo com o disposto no Art 102, 
Inciso V e Art 103 da Lei Complementar n• 065. de 21 
de setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do Esta­
do do Amapá), publicada no D.O.E n' 4851, de 28 Out 
10; 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos retroativos a 29 de ja · 
nelro de 2014. 

=~U ~tev:rei!o de 2014. 

MigueiRO~r~OCBM . 
Comandante Geral do CBMAP 

PORTARIA 
N° 06112014-DRH 

O Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapá. no uso de 
suas atribuições conferidas pelo Decreto 
Governamental n'. 0631 . de 25 fev. 13 e considerando o 
teor do Processo n'. 13.000.16412014 • DP. de 14 de 
rever erro de 2014 

R E 5 OL VE: 
Art 1' . LICENCIAR "A PEDIDO" do Serviço 

At1vo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ama­
pá. o SD QPCBM MILTON GLEITON CARVALHO DE 
SOUZA. matricula 944912, de acordo com o ln;iso I do 
Art 118 da Lei Complementar n• 065. de 21 de selem­
oro de 2010 (Estatuto dos Mthtares do Estado do Ama­
pél. publicada no D.O.E n' 4851, de 28 Out 10: 

Art. 2' -A Diretoria de Recursos Humanos do 
Cot po de Bombeiros Militar efetivará o presente desli­
gamento do serviço ativo com o disposto no Art 102. ln­
ctso v e Art. 103 da Lei Complementar n' 065. de 21 de 
setembro de 201 O {Estatuto dos Militares do Estado do 
AmapaJ. p11blicada no 0.0 E n· 4651, de 26 Out 10; 

1 Art. 3' · t:sta Portaria entra em vigo· na data de 
sua publicação, com efeitos retroativos a 31 de janeiro 
de 2014. 

Macapá/AP. 27 de fevere1ro de 2014 

Miguel Rosário do Nascimento- Cel QOCBM 
Comandante Geral do CBMAP 

PORTARIA 
N' 09812014-DRH 

O Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapá, no uso de 
suas atnburções conferidas pelo Decreto 
Governamental n' 0631. de 25 fev. 13 e considerando C: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

teor do Processo ·no. 13.000.16312014 • DP, de 11 de 
:evere1ro de 2014 

RESOLVE: 
Art 1° · LICENCIAR "A PEDIDO" do Serviço 

1\t1VO do Corpo de Oombe1ros M1litar do Estado do Ama­
p:l. o SD QPCBM IRLLAI-! RODRIGUES NASCIMEN­
TO, matricula 1112660, de acordo com o Inciso 1 do 
Art 118 da Lei Complementar n' 065, de 21 de setem­
bro de 20i0 {Estatuto dos Militares do Estado do Ama­
pá). publicada ro D.O.E n' 4851. de 28 Out 10; 

Art. 2' · A Diretoria de Recursos Humanos do 
Corpo de Bombeiros Militar efetivará o presente desli­
gamento do serv1ço,at1V0 com o disposto no Ar: 102, ·,,_ 
ciso V e Art 103 da.Lei Compten1entar n• 065, oe 21 de 
set~mbro de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do 
Amapa}, publicada rio D.O E n' 4851. de 28 Out 10: 

.A.rt. 3• · Esta Porta1ia entra em v1gor na data de 
su" publicação, com efe1tos retroat:vos a 03 de 
fevereiro de 2014. 

Macapá/AP. 27 de fevereiro de 2014 

--R-~:::· Miguel RosánOõãd :to -1'et OOCBM 
Comandante Geral do CBMAP 

PORTARIA 
N' 09912014-DRH 

O Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapá. no uso de 
suas atribuições conferidas pelo Decreto 
Governamental n'. 0631, de 25 fev. 13 e considerando 
o teor do Processo n'. 13.000.16212014 • DP, de ; 1 
de fevereiro de 2014. 

RESOLVE: 
Art 1° · LICENCIAR "A PEDIDO" do Serv1ço 

Ativo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
;,mapá. o SD QPCBM AOAN BRYAN NAVEGANTES 
DE SOUZA, matricula 1112716, de acordo com o lnci· . 
so I do Art. 118 da Lei Complementar n' 065. de 21 de 
setembro de 2010 (Es'latulo dos Militares do Estado do 
Amapá). publicada no D.O.E n' 4851, de 28 Out10; . 

Art. 2' • A Diretoria de Recursos Humanos do 
Corpo de Bombeiros Militar efetivará o presente desli­
gamento do serviço ativo com o disposto no Art 102, 
Inciso V e Art 103 da Lei Complementar n' 065. de 21 
de setembro de 2010 {Estatuto dos Militares do Esta­
do do Amapá), publicada no D.O.E n• 4851, de 28 
Out 10; 

Art. 3' • Esta Portaria entra em v1gor n<l data 
de sua publicação. com efeitos retroativos a 03 de 
fevereiro de 2014. 

Ma capá/ AP. 27 de levere1ro de 2014. 

Miguel Rosário do Nascimento- Cel QOCBM 
Comandante Geral do CBMAP 

PORTARIA 
N° 1 0012014-0RH 

O Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapa. no uso de 
suas atribuições conferidas pelo Decreto 
Governamental n'. 0631. de 25 fev. 13 e considerando 
o teor do Processo n', 13.000.16112014 · DP. de 11 
de fevereiro de 2014 

RESOLVE: 
Art. 1' • LICENCIAR "A PEDIDO'' do Serviço 

Ativo do Corpo de Bombeiros Militar· do Estado do 
Amapá. o SD QPCBM FEM !B!.~. BIANCA PEREIRA 
MARQUES, matricula n' 944173, de acordo com o In­
ciso 1 do Art. 1 t 8 da Lei Complementar n• 065. de 21 · 
de setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do E'stado 
do Amapá), publicada no D.O.E n' 4851, de 28 Oul 
10: 

Art. 2· . A Oirelpria de Recursos Humanos do 
Corpo de Bombeiros Mifitar efetivará o presente desli­
gamento do serviço ahvp com o disposto no Art 102 
Inciso V e Art I 03 da Lei Complementar n' 065, de 21 
de setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do Esta­
do do Amapã). publicada no D.O E n' 4851, de 28 Ou: 
10; 

Art 3" . Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. com efeitos retroativos a 03 de fe­
vereiro de 2014. 

Macapll/1\P, 27 de fevereiro de 2014. 

.···· - ~~--: &:fl . 
Miguel Rosãi-1 o=nto- Ccl QOCBM 

Comandante Geral do CBMAP 

PORTARIA 
N' 10112014-0RH 

O Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapá. no uso 
de suas atribuições contendas pelo Decreto 
Governamental n'. 0631. de 25 fev. 13 e 
considerando o teor do Processo n'. 
13.000.16012014 • DP, de 11 de fevereiro de 2014. 

RESOLVE: 
Art. I' · LICENCIAR "A PEDIDO" do Ser· 

viço Ativo do Corpo de Bombe1ros Militar do Estado 
do Amapá, o 3' SGT QPCBM ALCY DOS SANTOS 
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QUARESMA, matricula n' 682080, de acordo com 
o Inciso I do Art 118 da Le1 Complementar n• ·065, 
de 21 de setembro de 2010 {Estatuto dos M1litares 
do Estado do Amapá). publicada no D.O.E n' 
4851, de 28 Out 10: 

Art. 2' · A Diretona de Recursos Humanos 
do Corpo de Bombeiros Militar efetivará o presente 
desligamento do serviço ativo com o disposto no Art 
102, Inciso V e Art. 103 da Lei Complementar n• 
065. de 21 de setembro de 2010 (Estatuto dos Mili­
tares do Estado do Amapá), publicada no O.O.E n• 
4851. de 28 Out 10; 

Art. 3' · Esta Portaria entra em vigor na 
dala de sua publicação, com efeitos retroativos a 
03 de fevereiro de 2014. 

Macapá/AP. 27 de fevereiro de 2014. 

Miguel RoSll:-l~~;~OCBM 
~ornandant: Geral do COMAP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICtT AÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS N• 0612014~BMAP 

{PROCESSO N' 13.000 130/2014) 

O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Amapá e este Pregoe~ro, designado peta Portana n• 
186/2013-CBMAP. de 12/0612013, tornam publico e 
levam ao conhecimento dos interessados que. na forma 
da Lei n• 10.520. de 17 de julho de 2002 e do Decreto 
Estadual n• 2648. de 18 de junho de 2007. com 
aplicação subs1diana da Lei Federal n' 8 666193 e suas 
alterações, realizará licitação confonme abaixo: 

Moda lidado: PREGAO. NA FORMA ELETRÓNICA. 
Tipo : Menor Preço. . 
Objeto : REGISTRO DE PREÇOS. pelo prazo de 
12 meses, para futura aquisição de 12 (doze) viaturas 
novas do tipo Auto Busca e Salvamento (ABS) e 10 
(dez) viaturas novas ambulâncias do tipo Unidade 
de Suporte Básico (USB), destinadas ao Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapá - CBMAP 
Acolhimento da& Propostas: A partir das 08hOOmin do 
dia 24 de abril de 2014, no endereço eletrônico 
:,r:;:.s . \'.'\·,·Nii.~•lc1{.0(-S·C.t;C'~1.br. 
Abertura dás .. Propostas: .. As 09h00mm do dta 08 de 
maio de 2014. no endereço eletrônico 
:;':!•S \·:v.~·: ;;c;:Jl<H::~ e 1·nrn br 
Obs.: Ó Êdital .. êomj)ieto e-seus anexos encontram-se 
dispontveis no endereço etetrõn1co 
·1~:ps ,·,-.•. ,\'!w.b:~tncoP.s·e ~:1mllr e eventuais dúv1das 
poderão -siir. 6'5C:iârécidas .. pe.lo Pregoeiro e Eqwpe de 
Apoio das 09h00min às 13h00min. 

Secretarias de Estado 

(Turismo 

Rlchard Madurelra da Silva 

COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N". 006/2014 
PROCESSO N• 51.000.481/201J 

CPUSETUR 

) 

MOdalidade: Pregão na forma presencial, com Sts~erna 
oe Registro de Preços 
Tipo: Menor Preço por Item 
Ot>jcto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDif:NTE, 
conforme esoectf1cações técnicas contidas ~o <\nexo 1 -
Termo de Referência, parte integrante elo Edttal. 
Data de •ecebimenlo e abertura das propostas (sessão 
pública): 06/05/2014, As 8:30 h, na sala da CPL/SETUR, 
hor~r!o to~ar. 
O edital estará disponível na integra em formato 
eletrônico a partir do dia 22.04.20l4, na sala da 
CPL/SETUR, Situada na Av. Bmga Uchoa, 29. Centro, de 
segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 h. Os 
interessados deverão trazer CO ou Pen Dnve onde será 
salvo o tnstrumento convoca tório. 



I 
! ' 

Macapá, 22.04.2014 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N'. 007/2014 
PROCESSO N' 51.000.025/2013 

CPUSETUR 

~1odalidaôe: Pregão na forma presenctal, com Sistema 
de Rer)istro de Preços 
Tipo: t•lenor Preço por Jt,;m 
Objeto: AQUISiÇÃO DE t4ATERIAL DE CONSUt40, 
conforme especiftcações técnicas contidas no Anexo I -
Termo de Referência, parte rntegrante do Edrtal. 
Data de recebimento e abertura das propcstas (sessão 
públrca): 05/05/2014, às 8:30 lt, na sala da CPL/SETUR, 
horário locaL 
O ed;lal estará disponível na integra ern formato 
eletr·ôntco a partir do dia 22.04.2014, na sala da 
CPL/SETUR, situada na Av. Binga Uchoa, 29- Centro, de 
segunda a sexta-fetra, das 08:00 às 12:00 h. Os 
ir.teressados deverão trazer CD ou Pen Drive onde será 
salvo o instrumento convocatóno. 

(Setrap ) ........ 
Laura Sal!me Hage c!e Souza 

RENOVAÇÃO/PRORROGAÇÃO 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO- L. I n' 248/2012 

Torna Público que REQUEREU do lnstHuto do Meio Ambiente 
e de Ordenamento Territorial do Amapa - IMAP e da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente • SEMA. a 
renovação/prorrogação da Licença de lnstalaçao L.l, n' 
248/2012 Processo IMAP n' 4000.084/201 o, da Rod. 
Estadual Norte/Sul Trecho que liga a BR-210 na Zona Norte 
da Cidade de Macapá, à Rod. AP-020 (Duca Serra) na zona 
Sul e que já seja acrescentada a licença sua interligações 
através dos bairros adjacentes com as respectivas ruas e 
avenidas que interceptaram· a rodovia ao longo do seu trajeto 
com serviços de limpeza do terreno. pavimentação, obras de 
artes especiais e drenagens, estando em conformidade com 
a Lei Federal n' 140/2011, de acordo com o Código 
Ambiental do Estado do Amapá, Lei Complementar n' 000 
5/94 - Código de Proteção ao lo Amblent~. Capítulo IV, 
Artigo 12. Item li! /. 1 

l• . I 
' i 

. : I , ... ,~·!~· 
1-''~' ( .J~"Y."'.d J..-- _,.... 
Márcio Fonseca Aican a 

Secretária de Estado de Tr•n~nortes m Exerclcio 

RENOVAÇÃO/PRORROGAÇÃO 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO· L. IN' 0495/2012 

Torna Público que REQUEREU do Instituto do Melo Ambiente 
e de Ordenamento Territorial do Amapá - IMAP e da 
Secretarta de Estado do Melo Ambiente • SEMA. LICENÇA 
DE INSTALAÇÃO L.l n' 049512012 Processo IMAP n' 
32000.113312012. para execução dos serviços limpeza do 
terreno, topográficos, terraplanagem, Construção de obras de 
arte e Pavimentaçêo asfânlca da Rodovia AP-340, entre o 
entroncamento com a Rod. AP-070 ate a sede do Municlplo 
de ltaubal do Pirlrlm com 21,25 km de extensão localizada no 
Estado do Amapé, em conformidade com a Lei Federal n' 
140/2011, de acordo com o Código Ambiental do Estado do 
Amapá, Lei Complementar n• 0005/94 - Código de Proteção 
ao Meio Ambiente, Capltu~ IV, Artlg~'2, lte"' IL 

I : r l 
! ~--,' .,,.A 

_,.,.iJ'/4/ /·1'1·y~~ .' .... : .....,._ 

Márcio Fonseca ~lcan ra 
Secretário de Estado de Trarlsportes em ExercLcio 

RENOVAÇÃO/PRORROGAÇÃO 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO • L.l N' 0423/2012 , 

Toma Público que REQUEREU do Instituto do Meio Ambiente 
e de Ordenamento Terr"orial do Amapá - IMAP e da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente • SEMA, UCfiNÇA 
DE INSTALAÇÃO L.l n' 0423/2012 Proeesso IMAP n• 
32000.1131/2012,.pafll execuçAÓ dos serviços Construção e 
Pavimentação da Rodovia AP-010, enti'e o Mazagão Novo, e 
a sede do. M~agão Velho, com 27.,45 ktn de extensão 
localizada rio Municlpio de Mazagêo/AP. em conformidade 
com a l:ei "Federal n' 14012011, de acordo com o Código 
Ambiental do Estado do Amapá, Lei Complementar n' 
0005194 - Código de Proteção a M'io Ambiente, Capitulo 
IV, Artigo 12.

1
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(DIÁRIO OFICIAL) 

(Cultura 

Eury Salles Farias 

EXTRATO DE CONVl:NIO 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: CONVÊNIO N' 
011/2014-SECULT 
CONVENENTE: SECRETARIA DE ESTADO DA 
CUL TURAISECUL T. 
CONVENIADA: ASSOCIAÇÃO ARTISTICA E 
CULTURA LÍNGUA SOL TA (AACLS). 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O 
presente CONVÊNIO tem por objetivo 
repassar recursos à CONVENIADA para 
custear parte das despesas com a realização 
do projeto denominado "CIRCUITO DE 
OFICINAS DE ARTE NO CENTRO CULTURAL 
LíNGUA SOLTA", conforme projeto básico 
em anexo. 
CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente convênio tem respaldo 
legal nas disposições da Constituição 
Federal art. 37, caput, na Constituição do 
Estado do Amapá, art.116 da Lei n• 8.666/93, 
e suas alterações no Decreto Governamental 
n• 2006 de 09 de agosto de 1999, e, ainda nas 
disposições iegais que sejam aplicados em 
face dó objeto previsto e caracterizados 
neste instrumento. 
CLÁUSULA QUINTA • DOS RECURSOS 
FINANCEIROS: 
Serão alocados recursos no valor de R$ 
45.000,00 (Quarenta e Cinco Mil Reais), a 
serem repassado em uma única parcela, 
dentro da seguinte descrição: 
Programa de Trabalho: 13.392.0180.2003 
Projeto: "Arte e Cultura do Amapá". 
Natureza da Despesa: 33.50.43 
Valor: R$ 45.000,00 
Fonte: 0107 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIG~NCIA: O 
presente Convênio terá a sua vigência a 
contar do dia 01 de abril de 2014, até o dia 30 
de dezembro de 2014, para execução. 
Assinaram o Secretário de Estado da 
Cultura/SECUL T Sr. José Luiz Amaral 
Pingarilho e o Sr. Kelsilene Quaresma Silva -
Presidente. 

FRANCINARA BE 
Chefe da UCC/SE 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: CONTRATO N' 
001 A/2014-SECUL T 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA 
CULTURA. 
CONTRATADA: EMPRESA MACAPABA 
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO L TDA-EPP. 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para a 
prestação d~ serviços de agenciamento de 
viagens, incluindo reserva, emissão, marcação, 
remarcação, endosso e fornecimento de 
passagens aéreas nacionais e Internacionais, 
para o Secretario de Cultura, servidores e 
colaboradores eventuais da SECRETARIA DE 
ESTADO L>A CULTURA DO AMAPÁ, nos termos 
do Anexo I, · · . 
FUNDAMENTO LEGAL: . 

, l$i'Complementar n• 101, de 04 de maio 
·de 2000; · 

· · Lei n• 4.320, de 17 de março de 1964; 
Lei n• 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com redação da Lei n• 9.648, de 27 de 
maio de 1998; 
Lei n• 10.520, de 17 de julho de 2002; 
Decreto n• 3.555, de 08/08/2000; 

, Decreto n• 7.892, de 23/01/2013; 

I 
Processo Administrativo 

16.000.1161/2013-SECUL T. 
CLÁUSULA QUINTA DA DOTAÇÃO 

Pág. 07 

ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 
deste Contrato totallzarão a importância 
estimativa de R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta 
mil reais), a ser Empenhado no Orçamento da 
SECUL T no exercício 2014, Elemento de 
Despesa 33.90.33 - Passagens e Despesas 
com Locomoção, Fonte 0101, PTR'S 
13.122.0310.2230 • M.S.A. 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA 
PRORROGAÇÃO: O prazo de vigência do 
presente Instrumento será de 12 (doze) meses 
contados da sua assinatura, até o dia 30 de 
Janeiro de 2015. 
Assinaram o Secretário de Estado da 
Cultura/SECUL T Sr. José Luiz Amaral 
Pingarilho e o Sr. Diego de Souza Almeida 
- Diretor da Empresa. 

I Macapá/AP, 06 de 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: CONTRATO 
N" 010/2014-SECULT 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE 
ESTADO DA CULTURA. 
CONTRATADO: ASSOCIAÇÃO GRUPO 
TEATRAL MARCO ZERO DO EQUADOR. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
Apoio Cultural para custear as despesas 
com a · realização do evento em 
Homenagem ao "DIA INTERNACIONAL DA 
MULHER". 
CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente contrato tem respaldo 
legal no art. 5", inciso 11 e art. 37, ambos da 
Constituição da Republica, art. 42, da 
Constituição do Estado do Amapã, e art. 
25, inciso, 111, § 1° e art. 54 e seguintes da 
Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
CLÁUSULA QUINTA • DOS RECURSOS 
FINANCEIROS: Serão alocados recursos 
no valor de R$ 15.000,00 (Quinze Mil 
Reais), a ser repassado em uma única 
parcela, dentro da seguinte descrição: 
Programa de Trabalho: 13.392.0180.2003 
Projeto: "Arte e Cultura do Amapã". 
Natureza das Despesas: 33.90,39 
Valor: R$ 15.000,00 
Fonte: 0107 
CLÁUSULA SEXTA • DA VIGÊNCIA: O 
prazo da vigência deste CONTRATO inicia· 
se na data de assinatura do mesmo e 
findando em 22 de abril 2014, parS~ 
execução. 
Assinaram o Secretário de Estado da 
Cultura/SECUL T Sr. José Luiz Amaral 
Pingarilho e a Sra. Florentina Ferreira 
Araujo - Presidente. 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: CONTRATO 
N" 011/2014-SECULT 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE 
ESTADO DA CULTURA. 
CONTRATADA: . EMPREDAN 
EMPREENDIMENTOS L TOA • ME. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
Apoio Cultural para custear parte das 
despesas com a realização do projeto 
denominado "IV CARNAVAL 
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COMUNITÁRIO INFRAERO 1", a realizar-se­
á no dia 29/ 03/2014. 
CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente contrato tem respaldo 
legal no art. 5°, inciso 11 e art. 37, ambos da 
Constituição da Republica, art. 42, da 
Constituição do Estado do Amapá, e lrt. 
25, inciso, 111, § 1° e art. 54. e seguintes da 
lei Federal n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
CLÁUSULA QUINTA • DOS RECURSOS 
FINANCEIROS: Foram alocados recursos 
no valor de R$ 24.000,00 (Vinte e Quatro 
Mil Reais), a serem repassados em uma 
única parcela, dentro da seguinte 
descrição: 
Programa de Trabalho: 13.392.0180.2003 
Projeto: "Arte e Cultura do Amapá". 
Natureza das Despesas: 33.90.39 
Valor: R$ 24.000,00 
Fonte: 0107 
CLÁUSULA SEXTA • DA VIGÊNCIA: O 
prazo da vigência deste CONTRATO inicia­
se na data de assinatura do mesmo e 
findando em 22 de abril de 2014, para 
execução. 
Assinaram o Secretário de Estado da 
Cultura/SECUL T Sr. José Luiz Amaral 
Pingarilho e o Sr. Daniel e Silva Pinheiro -
Presidente. 

Macapá/AP, 27 de,~rço de 2014. 

<íc-:-:- ~ . 
1. -: :; f!;t;vJ (_,1 

FRANCIN~ ~RA MAGAVE 
Chefe da UCC1SJ CUL! 

EXTRA TO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: CONTRATO 
N° 01212014-SECULT 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE 
ESTADO DA CULTLJRA. 
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DE 
AGRICULTORES E MORADORES DA 
COMUNIDADE TORRÃO ·DO MATAPI 
(AAMCTM). 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
Apoio Cultural custear parte das despesas 
com a realização do projeto denominado 
"11 ENCONTRO CULTURAL DA ZONA 
OESTE DE MACAPA", conforme projetos 
em anexo. 
CLÁUSULA PRIMEIRA· DO FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente contrato tem respaldo 
legal no art. 5°, inciso 11 e art. 37, ambos da 
Constituição da Republica, art. 42, da 
Constituição do Estado do Amapá, e art. 
25, inciso, 111, § 1° e art. 54 e seguintes da 
Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
CLÁUSULA QUINTA • DOS RECURSOS 
FINANCEIROS: Serão alocados recursos 
no valor de R$ 16.000,00 (Dezesseis Mil 
Reais), a ser repassado em uma única 
parcela, dentro da seguinte descrição: 
Programa de Trabalho: 13.392.0180.2003 
Projeto: "Arte e Cultura do Amapá". 
Natureza das Despesas: 33.90.39 
Valor: R$ 16.000,00 
Fonte: 0107 
CLÁUSULA SEXTA • DA VIGÊNCIA: O 
prazo da vigência deste CONTRATO inicia· 
se na data de assinatura do mesmo e 
findando em 22 de abril de 2014, para 
execução. 
Assinaram o Secretário de Estado da 
Cultura/SECULT Sr. José Luiz Amaral 
Pingarilho e o Sr. Valdiney Silva da Costa -
Presidente.· 
Macapá/AP, 27 de mço de 2014. 

!J'Iffi' _/,) ü.'' I e; 
FRANCINARA BE• ERRA MAGAVE 
Chefe da UCC/SEI UL T 

(DIÁRIO OFICIAL) 

{(Mobilização ~ocial ) 
Cláudia Camargo Capiberibe 

PORTARIA N°099/2014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuiçõ~s que lhe fora outorgada pela 
Lei no 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonancia com o art.8", inc. XII do 
Decreto n•. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Memo n°97/14-
CFGPAS/SIMS, Pro,cesso n•. 2014/18156. 

RES O LV, E: 

Art. 1" Hor:nologar o deslocamento das 
servidoras Rita Lima dos Reis Silva, Gerente de 
Núcleo de Capacitaçao de Recursos­
NCRP/CFGPAS CDS-2 e Filomena de Souza 
Ferreira, Analista d~ Planejamento e Orçamento, 
que se deslocarão da sede de suas atribuições 
Macapâ-AP até o A(quipélago de Bailique, com o 
objetivo de Mobilizar e organizar aula inaugural do 
Programa Jovem Qualificado, no período de 02 a 
08 de abril de 2014. 

Art. 2" • Óê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

Mar pá- Ap.OB de abril de 2014. 

-~g~~t2~ 
Secretária /SIMS 

~istraçãb ) 
Benedita Barbosa ;vieira (Interina) 

CONTRATO N.• 003/2014-SEAD 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO E A COMPANHIA DE flETRICIOAOE DO AMAPÁ - · 
C! A, PARA OS FINS NElE OECÍARADOS. 

Pelo presente inslrumP.nto e nos melhores termos de 
direito, o ESTADO DO AMAPÁ, pessoa jurfdlca de Direito Público 
Interno. através da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO­
SEAO, inscrito no CNPJ sob o n• 00.394.577/0001-25, com sede nesta 
capital, sito~ Av. FAB, n9 87, tentro, neste ato representado por seu 
Secretário de AdministraçAo, o Senhor AGNALDO BALIEIRO DA 
GAMA, brasll~iro, solteiro, Historiador, portador do Registro de 
Identidade 0470SO/AP·2• Via, Inscrito no CPF sob o n• 415.346.032· 

. 04, doravante denominado si(nplesmente CONTRATANTt e do outro 
lado, como CONTRATADA a COMPANHIA DE ElrTRICIOADE DO 
AMAPÁ - CEA, concessionária do Serviço Público - Sociedade de 
Economia Mi<ta, inscrita no CNPJ, sob o n• 05.9&5.546/0001·09, com 
s!lde nt'sta Cdplta11 sito ã Avenida Padre JUlio Milria Lombard, n° 
1900, Centro, nesté ato repr~sentada pelo seu Diretor-Presidente, 
Senhor FRANOSCO ANTONIO A. CORREIA LIMA, brasileiro, casado, 
Administrador de Empresas,. R.G. n' 492.472·SSP/DF e C.P. F. n•. 
046.851.051·68, residente e domiciliado em Macapá, pelo Diretor 
Administrativo e Financeiro .o Senhor AZOLFO GEMAQUE DOS 
SANTOS, brasileiro, solteiro, Administrador de Empresas, R.G. n'. 
3&0.904-SSP/AP e C.PJ. n•. 041.738.802.00 residente e domiciliado 
em Macapá, ao final iJSslnados, resolvem celebrar o prr.sr:nte 
CONTRA TO de prestação de serviços públicos de fornecimento de 
energia elétrica, em conform!dadc com O!t dispositivos instituldos 
pela lei n• 8.666/93. e demais normas aplicáveis â ospécle, aos ~uafs 
as partes sujeitarn·)e a cumprir e respeitar intep,falmente as 
seguintes cláusulas e condiçõeS': 
ClAUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 
A lavratura do presente contrato e!ttA fundamentada no art. 37. XXI, 
parógralo 1' da CF de 198R,Indso XXII do art. 2~dalei n' 8.666/93 e 
IPgislaçAo complem~ntar, nas CondiçOes Gerais de Fornecim~nto de 
Encrg1a Elétrica, atualmcnt~ estabel~:~cidas por meio da Re~oluç~o da 
ANEEL n'. 414, de 09 de setembro de 2010 e demais regulamentos. 

ClAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO: 
O presente Contrato tem por objeto a do fornecimento de energia 
el~trica pela conc:esslontiria de :serviço pUblico no Estado do Amapá, 
para os órgãos integrantes da Administração Pública Estadual. 
especificados na relação constante no an~"o I. 
O referido serviço se rã prestadõ tle -acordo com as condições ger diS 

de rornectmento de energia elêtrica. sem prCJUÍW dos demais 
regulamentos. 

ClAUSULA TERCEIRA- DO VAlOR DO CONTRATO: 
3.1 . Os recursos para fazer face ~ respectiva despesa com a 
execução dest~ contrato correria dos rr.cursos 101 (RTU)·Programa 
de Trabalho 041.220.990.2526.11i0000 c Elemento de Despesa 3390· 
39 Outros Serviços de Terceiros_ Pe11oa Jurldica, O valor de 2f,!4 
estimado para o presente contr~to será de RS 9.400.000,00 (N.-ve 
Milhões, Quatrocentos e Mil Reais), sendo que o valor mensal está 
orçado em R$ 940.000,00 (Novetentos e quarenta mil reais) 
3.3 . Para alender as despesas~ do exPrcicio c~ 2015, alocados na 
SEAD, RS 1.880.000,00 (Um Milh~o. oitocentos e oitenta e oito mil 
Reais). sendo que o valor mensal est~ orçado em R$ 940.000,00 
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(Novecentos e quarenta mil RP.ais) será P.mitida.. Nota de empenho 
sem prcjufzo da emiss:lo de reforços ou anulaçô(IS em raz:io da 

disponibilidade or~mentária ou em decorrência de alleraçõ~s no 
Programa de trabalho, ou alnd•. novas determinações legais. 
Parágrafo único - o preço mensal dos IP.tViços sofrerá reajuste, 
somente quando o valor da tatlf•. obtiver aprovação do Ministério é e 
Minas e Energia. 

ClAUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNOA DO CONTRATO: 
4.1· O prazo de vigência ~o presente contrato é por prazo 

executado pelo período de 12 (doze) meses, a contar de sua 

assinatura, tendo sua vigência a OI de março de 2014 e término 

em 28 de fevereiro de 2015. 

ClAUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO: 
O pagamento deverá ser realizado com a apresentaçAo à 
CONTRATANTE pela CONTRATADA, da fatura mensal, obeder.endo· 
se o prazo de vencimento impresso na rc:;pectNa fatura. 

ClÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS/OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE. 
6.1· Permitir~ quando ner:cssãrio1 o acesso dos empregados da 
CONTRATADA nas suas dependências pata execução dos setViços 
neces~rios ã execução do presente contrato; 
6.2· M:tnter a adequação té<nica e a segurança das instalações 
internas da~ unidades consumidoras; 
6.3· Manter sob sua guarda os medidores Instalados no interior das 
unidades consumidoras e zelar pela Integridade dos lacres dos 
mesmos; 
6.4· Informar corretamente a atividade ClCercida na unidade 
consumidora, bem como as eventuais alterações de atividades c 
modificações na carga Instalada; 
&.5· Manter as instalações internas da unidade consumidora de 
acordo com as normas técnicas da J\ONT - AS!Iociação Brasileirt~ de 
Normas Técnicas; 
6.6- Responsabilizar-se por danos causados decorrentes de qutJiquer 
procedimento irregular ou de deficiência técnh:a . da~ lnstalt~ções 

elétricas interna~ cfa unidade consumidora; 
6.7- Pagar o custo administrativo adicional decorrente de auto­
religação à revelia da concessionária; 
6.8· Efetuar o pagamento da respectiva fatura, respondenclo pelos 
débitos assumidos durante il vig~ncia deste Contrato: 
6.9 - Prestar as lnformaçõ~s e os esclarecimentos necessãrios que 
venham a ser solicitados pola CONTRATADA; 
6.10 - Assegurar-se da boa prestaç~o dos serviços, verilicando 
sempre o bom desempenho; 
6.11 - Controlar o consumo de energia el~trica e documentar as 
ocorrências; 
6.12- fiscalizar o cumprimento das obris'dçõcs assumidas pela 
CONTRATADA, ressalvados os casos de força maior, a fim de garantir 
a continuidade da prestação dos serviços; 
6.13 -Acompanhar e fiscali1ar o andamento dos serviços; 
6.14· Solicitar rescis!o deste Contrato mediante pedido de 
deslicamento da unidade consumidora a partir do que n:Jo mais 
esta rã sujei lo a cobrança dos valores mínimos faturâveis; 
6.15· Solicitar inclur.ão c cxclusao de unidade consumidora, amvés 
da SECRETARIA DE ESTADO DA AOMINISõllAÇÃO. 

ClAUSULA StnMA - DOS ENCARGOS/OBRIGAÇOES DA 
CONTRATADA: 
7.1 - Responder em relaçao aos seus empregados. por todas as 
despe.as decorrentes da execução dos serviços tais como: Saljrios, 
sP.guros de acidentes, taxas, postos, contribuições. indenizações, 
vales-refeiç~o. vales transportes e OiJlros que por ventura venham a · 
~c r criados pelo Governo; 
7.2 - Responder pelos danos causados à adminlstraç~o da 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de ~ua culp<~ ou dolo, 
quando da execuçlio dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fi>calizaçi!o e o acompanhamento pela 
CONTRATANTE; 
7.3- Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigente~ de 
âmbito fedetal, Estadual ou Municipal e ainda, as~cgurar os direitos 
e tumprimento de todas as obrigações estabelecidas em seu 
Regulamento Geral de Serviços Públicos de Fornecimrnto de Energia 
Elétrica do Estado do Amapá; 
7.4- Prestat us serviços dentro dos padrões c rotinas estabelecidas, 
em ob~tvância as normas técnicas legais e rcgulamC'ntr~res 

apli~veis, de forma meticulosa c constante, mantendo·sc sempre 
em boa ordem; 
7.5 · Emitir a fatura com antecedência mfnima de !O (dez) dias úteis 
da data do vencimento; 
7.6- Disponibilizar o setviço de atendimento t~l~fônico para solução 
de problemas emergenciais; 

7.7 - Informar no prazo m:h::lmo de 30 (trinta) dl~s. sobre 
providencias quanto iis solicitações ou reclamações; 
7.8 -Informar na fatura, sobre a existéncia de faturas não pagas; 
7.9 -Informar, por escrito, com antecedência mlnima de 30 (trinta} 

dias sobre a possibilidade da suspensllo de f01necimento de energia 
elétrica; 
7.10 - Religar a energia, no caso de suspensão indevida, sem 
~uaisquer despesas, no pmo m;IK&mo de 04 (quatro) horas a partir 
da constatação da CONTRATADA ou da infotmaçao pela 
CONTRATANTt; 
7.11· Comunicar por escrito (oficio) • substi1Uição de equipamentos 
de medição, Indicando a leitura do medidor retirado c a do Instalado; 
7.12· Realizar, a pedido do consumidor, a Jfcrição do medidor de 
cncrcia elétrica , podendo cobrar os custos decorrente.!. quando a 
variação não exceder os limites regulamentares; 
7.13· Justificar, por escrito, nos casos em Que houver diferençi:ls a 
cobrar ou a dcvotvcr; 
7.14- limitar a no máx:lmo 03 (três) faturas conse,utivas emitidas 
com base na média aritmética do trimestre anterior, em caso de 
impedimento do acesso apara leitura do medidor; 
7.15- ressarcir os danos comprovadamente causados em furl~O de 
imperfelçõe~ na prestação do serviço; 
7.16- Analisar todos os elementos de caracterizaç:lo da unidadr 
consumidora e apllc.ar a tarifa mais vantajosa a que o consumidor 
tiver direito; J 

7.17· lnlormar com antcccd~ncia mfnima de 15 (quin~el dias e por 
escrito, quanto a possibilidade de suspensllo de fomecim•nto por 
fa!ta de pagamPnto: 

L------------------------------------------·----------------------------~ 
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7.18- Restabelecer o fornecimento, sem ônus para o tor.s:..midor, no 
prazo máximo de até 04 (quatro) horas, caso cons1o .<lo a que a 
suspensão foi indevida; 
7.19·Restabelecer o.forneclmento, no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito} horas, desde que cessado o motivo da .suspensão e ocorra a 
solicitação do consumidor ou a constatação de pagamento; 
7.20- Informar o valor da tarifa em vigor, o número e a data da 
Resolução que houver homologado, bem como os valores dos 
serviços cobráveis. 
7.21- Atender as solicitações de inclusão e exdus5o de unidade 
consumidora, através da SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO. 

ClAUSULA OITAVA- DA MODIFICAÇÃO: 
Este Contrato poderá ser modificado mediante assentimento entre as 
partes, lavrando-se o competente Termo Aditivo, tendo sempre 
presente o interesse público e nos casos previstos no art. 65 da lei 
8.666/93, tendo ainda presente o estatuldo no art. 58 do mesmo 
diploma legal; 

ClAUSULA NONA· DA SUBCONTRATAÇÃO: 
O objeto do presente contrato não poderá ser subcontratado, em 
qualquer hipótese, sob pena de rescisão contratual; 

ClAUSULA D~CIMA -DAS PENALIDADES: 
Atraso injustificado na entrega dos produtos ou descum~11mento das 
obrigações estabelecidas no Contrato, suje~ará a CONTRATADA à 
multa de H', (um por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor global do Contrato, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze} dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelo inadimplemento total ou parcial do 
objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sans6es: 
a) Advertência; 
b} Multa de 10 % sobre o valor global do contrato, recolhida no 
prazo máximo de 15 (quinze} dias corridos, contados da comunicação 
oficial; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 02 {dois) anos; 
d) Declaraç~o de idoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Publica enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante própria autoridade que aplicou a penalidade, que seja 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção 
aplicada com base 1'\0 subitem anterior; 

PARÁGRAFO SEGUNDO- Comprovado impedimento ou reconhecida 
força maior devidamente justificada e aceita pela CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos arrolado na alínea ub" da Cláusula anterior, 
a CONTRATADA ficará Isenta as penalidades mencionadas; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
A execuç5o deste contrato, assim como os casos omissos. rttge-se 
pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos ~e direito público, sendo 
aplicados supletivamente os fundamentos da teoria geral dos 
contratos e as dlsposlç6es de direito privado aplicado~ espécie, e no 
que couber, no contido no art. 54 da Lei n2 8.666/93 combinado com 
o inciso XII do art. 55 do mesmo diploma legal. 

ClAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESOSÃO: 
A inexecuç:lo total ou parcial deste Contrato enseja em sua rescis5o, 
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93, devendo ser 
formalmente motivadas as razões e assegurando o contraditório e a 
ampla defesa;. 

PÁRAGRAFO PRIMEIRO -A rescis~o deste Contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lel8.666/93, 
notificando-se a CONTRATADA com anteced~ncia mínima de 30 
(trinta} dias; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja 
conveniência para Administração PUblica; 
c) Judicial, nos termos da legislaç:io vigente sobre a matéria; 
PÁRAGRAFO SEGUNDO - A rescisão administrativa ou amigável 
deverá ser precedida de autorização escr~ e fundamentada da 
autoridade competente e não ensejará a CONTRATADA quaisquer 
tipo de Indenização ou muna rescisória; 
ClAUSULA D~CIMA TERCEIRA- DA GARANTIA: 
O fornecimento de energia elétrica deve estar dentro dos padrões 
estabelecidos pela ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica, 
cabendo ao CONTRATADO a responsabilidade por quaisquer danos 
causados ao meio ambiente, multas e infrações punidas pelos órg5os 
de controle c fiscalizaç3o, facultando a CONTRATANTE o eventcal 
direito de regresso quando autuada diretamente; 

CLÁUSULA OÉCIMA QUARTA- DA PÚBUCAÇÃO: 
Este Contrato deverá ser publicado no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias, a contar de sua assinatura, em resumo, no Diário Oficial do 
Estado do Amapá, art. 61, § unico, da lei 8.666/93. 

ClAUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO: 
As questões decorrentes da execuç3o deste instrumento, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serao processadas e 
julgadas no foro da Cidade de Macapá/AP, Estado do Amapá, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado q~e seja. 
E para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente 
contrato em 03 (três} vias de igual teor e paia uma só final.idade, às 
q~ais depois de lidas são assinadas pelos representantes das panes e 
pelas testemunhas também signatárias. 

Macapá/A2Pc::;;:~·.!!de!l!JJ.....,"-"''-"':.!!!:.-.: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

(lndustria e Comércio 

José Reinaldo Alves Picanço 

COMISSÃO ESPECIAL DE UCITAÇÃO- CEL/SEICOM 

RESULTADO DE UCITAÇÃO 

Processo: 
Modalidade: 
Tipo: 
Data: 
Hora: 

5.000017/2014 
carta Convite n• 001/2014 
Menor Preço Global 
06/03/2014. 
09:00 hs. 

) 

Objeto: contrata~o de Empresa para 
prestação de serviços em consultoria 
para exporta~o de produtos de 
blojólas para a Guiana Francesa, 
conforme Anexo I - Projeto Básico. 

Empresas Partldpantes: 

1. GLOBAL SERVIÇOS • EPP 
2. RABELOS COMEROO E SERVIÇOS - EPP 
3. ALVORADA COM~RCIO E SERVIÇOS EIRELI - EPP 

Empresa Vencedora: 

1. GLOBAL SERVIÇOS • EPP 
CNPJ NO 06.900.721/0001·34 
VALOR R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil Reais). 

ADJUDICAÇÃO 

A Se<:retarla de Estado da Indústria, Comércio e Mineração -
SEICOM; através de sua Comissão Espedal de Licitação. Com 
base nos arts. 38, VII C/c art 43, VI e 109, I, b, da Lei n• 
8.666/93 e alterações, e do que consta o PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 5.00017/2014, decide adjudicar os 
itens constantes do anexo I - Projeto Básico, para a empresa 
vencedora acima Identificada. 

Em, 10/03/2014. 

ProfO. Dr. JOSÉ REINALDO ALVES PICANÇO 
SECRETÁRIO DE ESTADO- SEICOM 

HOMOLOGAÇÃO 

Com base nas informações constantes do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° S.000017/2014, referente ao 
CONVITE N• 001/2014, nos termos do art. 38, VII, C/c do 
artigo 43, VI, da Lei no 8.666/93 e alterações, HOMOLOC'O o 
procedimento lidtatório, em conseQuênda, ftea convocada a 
licitante VENCEDORA, para retirada da nota de empenho, nos 
termos do art 64, caput, do citado Diploma Legal, sob as 
penalidades da lei. 

ProfO. Dr. JOSÉ 1\III,N'JIO 
SECRETÁRIOnR..-..-...., .. 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO- CEUSEICOM 

A Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Mlneraçao -
SEICOM; através de sua Pregoeira, designado pela Portaria n• 
11112014-SEICOM. torna público e levam ao conhecimento 
dos Interessados que na forma da Lei n• 10.52012002, Decreto 
Federal n• 7.892/13 subsidiariamente a Lei n• 8.666/93 e suas 
alterações, realizará LicHaçao conforme abaixo: -

Processo n•: 5.00001912014 
Modalidade: Registro de Preço N" 003/2014/SEICOM 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO Estabelecer diretrizes gerais para a execuçao do 
serviço de LOCAÇÃO DE EVENTUAL DE VEÍCULOS 
TERRESTRES COM MOTORISTA E COMBÚSTiVEL, 
conforme especificações contidas no Termo de Referência -
Anexo I parte integrante deste EDITAL. 

Ab~rtuia: 07105/2014. 
Hora: 09;00 hllra~ ·. ·· 

Local: Auditório da SEtCOM; Av: Cônego Domingos Maftez, 
916, Trem. ··· 

O Edital podere ser obtido gratuitamente na Sala da Comissão 
Especial de Licitaçao, no endereço acima citado, mediante 
apresentaçllo de pendrive pelo interessado juntamente com o 
carimbo da empresa, no horério das OBh as 11h e das 15h ás 
17h de segunda é sexla-feira. 

Jih;;.{Z 
Ana Crlstlrfll~hÜede~rtlnez 

P'rQa9eira/SEICOM 
Portaria n°111/2~.14 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO- CEUSt;ICOM 
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A Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Mineraçao -
SEICOM; através de sua Pregoeira, designado pela Portaria n• 
11112014-SEICOM, toma público e levam ao conhecimento 
dos interessados que na forma da Lei n• 10.52012002, Decreto 
Federal n• 7.892/13 subsidiariamente a Lei n• 8.666/93 e suas 
afterações, realizará Licitaçao conforme abaixo: 

Processo n•: 5.000074/2014 
Modalidade: Registro de Preço N" 004/2014/SEICOM 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO Contratação de Serviços de Montagem e 
Desmontagem e Manutençao de Estrutura de Ferro 
Galvanizado (Tipo: Barracas, Tendas, Tablados e Cavaletes), 
Montagem e Desmontagem de Estrutura de Palco com 
sonorizaçlio e iluminaçlio, conforme descrito no Termo de 
Referência- Anexo I parte integrante deste EDITAL. 

Abertura: 29104/2014. 
Hora: 09:30 horas 

Local: AudHório da SEICOM. Av: COnego Domingos Maltez, 
916, Trem. 

O Edital poderé ser obtido gratuttamente na Sala da Comissão 
Especial de Licitaçao, no endereço acima citado, mediante 
apresentaçao de pendrive pelo interessado juntamente com o 
carimbo da empresa, no horérlo das OBh às 11 h e das 15h às 
17h de segunda à sex1a-feira. 

,ÀÚ.vJ;f:u-
Ana Crlstlría'~uede~ ~rtlnez 

Progdolra/SEICO~ 
P~la n°111/2014 

~(D;;;;:e;;;;:s;;;;e;;;;:n;;;;:v;;;;;ol:;;v;;;;:im•e•n;;;t;;;o;;;R;;;u;;;;;r;;;al==;;;;;;;;;;;;:;.;;;--· 
C~<?_~éops Monteiro da Silva (Interino)] 

Extrato de Convénio 

Processo Administrativo n! 28750.000181/2014 
CONV{NIO n"006/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DO AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E ASSOCIAÇÃO DE 
CRIADORES E VAQUEIROS DO AMAPÁ - ACVAP, PARA OS 
FINS NELE DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAl: 
I - O presente CONV~NIO tem respaldo legal no § 12 do 
Artigo 25 da Constituição Federal, combinado com § 42 do 
Artigo 12, '116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do 
Estado do Amapá e § 12 do Artigo 116, Incisos de t a VI da 
Lei n• 8.666/93, e nas demais disposições legais que lhe 
sejam aplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 
Instrumento. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 
1 - o presente CONV~NIO tem como objetivo o repasse de 
recursos financeiros â CONVENENTE, para o lançamento do 
Projeto PROTAF Horticultura Agroecológica no espaço ffslco 
do Parque. de Exposição de Fazendinha (Engenheiro 
Agrônomo Antonio Roberto Ferreira Da silva), 
correspondente ao exercfclo de 2014. 
CLÁUSULA QUARTA- DA VIG~NCIA: 
I- O presente Instrumento terá vigência de 28/03/2014 até 

31/05/2014, podendo ser prorrogado por Igual período de 

acordo com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
1 • As despesas com a execução deste Convênio estão 

orçadas no valor global de R$ 215.000,00 (duzentos e quinze 

mil reais), que ocorreriio à conta do Programa: 

20.122.0620.2490, Natureza de Despesa: . 33S0.41-

Contrlbulções, Fonte; 101, Conforme Nota de Empenho de 

n2 2013NE00248 em 28/03/2014. 

CLÁUSULA DECIMA- DO FORO: 
I •. Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do não 
cumprimento deste Instrumento, eventualmente não 
resolvidas no Amblto administrativo, as partes 
CONVENENTES elegem o Foro da Cidade de Macapá, com 
exclusão de qualquer outro privilegiado que seja. 

Macapá/AP, 28 de março de 2014. 

( 
ENDES 

Extrato de Convémo 
CONVENIO n" 019/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 
AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL • SDR E A ASSOCIAÇÃO DF.. 
DESENVOLVIMENTO RURAL ElPIDtO MONTEIRO FERREIRA· 
ADREMONF, DESTINADO A IMPLANTAÇÃO DO ~ROGRAMA 
TERRITORIAL DA AGRICULTURA FAMILIAR E FLORESTA -
PROTAF, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 
ClAUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 

I- O presente CONV~NIO tem respaldo legal no § 12 do Artigo 
25 da Constituição Federal, combinado com § 42 do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Const~ul~o cio Estado do Amapá 

e § 12 do Artigo 116, Incisos de I a VI da lei n2 8.666/93, e o 
Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

ReçuJamento Geral do Fundo d~ Desen_volvimento Rural do 
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Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, em . face do objeto e caracterl1ado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

I - O presente CONVtNIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrícola 2014/2015, visando beneficiar 32 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 32 hectares; 

aquisição de Insumos de Fundação (calcário dolomítito 

+Fosfato+FTE BR 121, semente e insumo de cobertura para 

atender a Comunidade de Carobal no Distrito de São Joaquim 

do Pacul no Municipio de Macapá/AP, conforme detalhamento 

flsico-financeiro- Anexo I. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIG~NCIA: 
I - O presente instrumento terá vigência de 28/0l/2014 até 

31/06/2015, podendo ser prorrogado por igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

I - As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 
no valor global de R$ 157.120,00 (cento e cinqüenta e sete mil e 
cento e vinte reais) pela linha de financiamento não 

reembolsável (fomento a produção e apoio Institucional), de 
acordo com o Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que 

aprova o Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento 

Rural do Estado do Amapá, liberados de acordo com o 

Cronograma de desembolso, parte integrante deste. 
CLÁUSULA DECIMA- DO FORO: 

I -Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do não cumprimento 

deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbito 

administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 

Cidade de Maca pá, com excludo de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

Macapá/AP, 28 de março de 2014 

Extrato de Convênio 
CONVÊNIO n' 020/2014 QUE ENTRE 51 CELEBRAM O ESTADO DO 

AMAPÁ, POR INTERMlDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A ASSOCIAÇÃO DOS 

AGRICULTORES FAMILIARES DE SÃO RAIMUNDO DO PACUf -

ASMOAFSRP, DESTINADO À IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 

TERRITORIAL DA AGRICULTURA FAMILIAR E FLORESTA -

PROTAF, PARA 05 FINS NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 

I -O presente CONVÊNIO tem respaldo legal no § 1~ do Artigo 

25 da Constltulçi!o Federal, combinado com § 49 do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá 

e § 12 do Artigo 116, Incisos de I a VI da lei n~ 8.666/93, e o 

Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposlç6es legais que lhe sejam 

aplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

1 - O presente CONVÊNIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrlcola 2014/2015, visando beneficiar 25 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 25 hectares; 

aquisição de Insumos de Fundação !calcário dolomltico 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e insumo de cobertura para 

atender a Comunidade de São Raimundo do Pacui no Municfpio 

de Cutias/AP, conforme detalhamento ffsico-financelro- Anexo 

I. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: 
1 - O presente Instrumento terá vigência de 28/03/2014 até 

30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
1 - As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 
no valor global de R$ 122.750,00 !cento e vinte e dois mil e 

setecentos e cinqüenta reais) pela linha de financiamento não 
reembolsável !fomento a produção e apolo Institucional), de 
acordo com o Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que 

aprova o Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento 
Rural do Estado do Amapá, liberados de acordo com o 
Cronograma de desembolso, parte integrante deste. 

CLÁUSULA DE CIMA- DO FORO: 
1 - Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do não cumprimento 
deste Instrumento, eventualmente ni!o resolvidas no âmbito 

administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 
Cidade de Macapá, com exclusão de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

Macapá/ AP, 28 de março de 2014 

( 
MARI,CRISTI~jf-oÍJ'ftosÁRIO 

""-- Secretária/SOR 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Extrato de Convênio 
CONVÊNIO n' 021/2014 QUE ENTRE 51 CELEBRAM O ESTADO DO 

AMAPÁ, POR INTERMtDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A ASSOCIAÇÃO DE 

MORADORES E AGRICULTORES FAMILIARES DE SÃO FRANCISCO 

DO PIRIRIM-ASMOAFSFP, DESTINADO À IMPLANTAÇÃO DO 

PROGRAMA TERRITORIAL DA AGRICULTURA FAMILIAR 

FLORESTA- PROTAF, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 

1- O presente CONVÊNIO tem respaldo legal no § V do Artigo 

25 da Constituição Federal, combinado com § 4• do Artigo 12, 

116 e 119; Incisos I e XXVII da Constituição do Est~do do Amapá 

e § 1• do Artigo 116, Incisos de I a VI da lei n~ 8.666/93, e o 

Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, em face do objeto e caracteri1ado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

1 - O presente CONV~NIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrícola 2014/2015, visando beneficiar 40 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 40 hectares; 

aquisição de Insumos de Fundaçilo (calcário dolomítico 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e Insumo de cobertura para 

atender a Comunidade de São Francisco do Pirlrim -Distrito de 

Santa Luzia no Município de Macapá/AP, conforme 

detalhamento físico-financeiro- Anexo I. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: 

I - O presente instrumento terá vlgóncla de 28/03/2014 até 

30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual período de 

acordo com a legislação aplicável. 
CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

1 - As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 

no valor global de R$ 196.400,00 (cento e nove e seis mil e 
quatrocentos reais) pela linha de financiamento não 

reembolsável (fom.ento a produção e apolo Institucional), de 

acordo com o Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que 

aprova o Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento 
Rural do Estado do Amapá, liberados de acordo com o 

Cronograma de desembolso, parte integrante deste. 

CLÁUSULA DECIMA- DO FORO: 

I - Para dirimir quaisquer duvidas oriundas do não cumprimento 
deste lnstrumentoJ eventualmente não resolvidas na âmbito 
administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 

Cidade de Maca pá, com exclusão de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

,·~ ~Macapá/AP,28de~marçode2014 

-- I c·· ·· _ _.i...~ ROS O Al ;D~ M DES 

_~c~ecretária/SDR __ 

Extrato de Convénia 
CONVtNIO n' 022/2014 QUE ENTRE 51 CElEBRAM O ESTADO DO 

AMAPÁ POR INTERMtDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESEN~OLVIMENTO RURAL - SDR ~ A ASSOCIAÇÃO DOS 
MORADORES DE TRACAJATUBA 11-AMT/11, DESTINADO À 
IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMII TERRITORIAL DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E FLORESTA - PROTAF, PARA OS FINS NELE 

DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 

1- O presente CONVÊNIO tem respaldo legal no § 1• do Artigo 

25 da Constituição Federal, combinado com § 4~ do Arti&o 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá 

e § 1• do Artigo 116, Incisos de I • VI da lei n• 8.666/93, e o 

Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- 00 OBJETIVO: 

1 - o presente CONV~NIO tem como objetivo o repasse dê 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrlcola 2014/2015, visando beneficiar 30 

agricultores familiares com preparo mec~ni1ado de 30 hectares; 

aquisição de Insumos de Fundação (calcário dolomltlco 

+Fosfato+FTE BR 121. semente e insumo de cobertura para 

atender a Comunidade Traca)atuba 11 s/n - Distrito de São 

Joaquim do Pacul - Zona Rural do Munlclpio de Macapá/AP, 

conforme detalhamento físico-financeiro- Anexo I. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: 
1 - O presente instrumento terá vig~ncia de 28/03/2014 até 
30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 
CLÁUSULA QUINTA- DA OOTACÃO ORCAMENT.6RIA: 

Pá . 10 

I - As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas ' 

no valor global de R$ 147.300,00 (cento e quarenta e sete mil e 

trezenÍos reais) pela linha de financiamento não reembolsável 

(fomento a produção e apoio Institucional), de acordo com o 

Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá, liberados de acordo com o Cronograma de 
desembolso, parte integrante deste. 

CLÁUSULA OECIMA- DO FORO: 

I - Para dirimir quaisquer duvidas oriundas do não cumprimento 
deste Instrumento, eventualmente nãó resolvidas no ãmbito 
administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 

Cidade de Macapá, com exclusão de qualquer outro privilegiado 
que sejá. 

Maca pá/ AP, 28 de março de 2014 

p~·· 

...._ _ __.,....._," ROS~~OES 

E<trato de convên1o 
CONV~NIO n' 023/2014 QUE ENTRE 51 CELEBRAM O ESTADO DO 

AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A ASSOCIAÇÃO AGRICOLA 
DE PONTA GROSSA DO PIRIRIM-AGROPIRIRIM, DESTINADO À 
IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA TERRITORIAL DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E FLORESTA - PROTAF, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 

I - O presente CONVÊNIO tem respaldo legal no § 1• do Artigo 

25 da Constltulçlio Federal, combinado com § 4' do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e )()(VIl da Constituição do Estado do Amapá 

e § 12 do Artigo 116, Incisos de I a VI da Lei n• 8.666/93, e o 

Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, e~ face do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

1 - O presente CONV~NIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrícola 2014/2015, visando beneficiar 40 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 40 hectares; 

aquisição de Insumos de Fundação (calcário dolomítico 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e Insumo de cobertura para 

atender a Comunidade Ponta Grossa do Pirirlm na Zona Rural 

do Municlplo de Macapá/ AP, conforme detalhamento físico­

financeiro- Anexo I. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: 

I - O presente instrumento terá vigência de 28/0l/2014 até 
30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual periodo de 
acordo com a legislação aplicável. 
CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÂO ORÇAMENTARIA: 
1 - As despesas com a execuçllo deste Convênio estio orçadas 
no valor global de R$ 196.400,00 (cento e noventa e seis mil e 
quatrocentos reais) pela linha de financiamento não 
reembolsável (fomento a produção .e apoio Institucional), de 
acordo com o Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que 
aprova o Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento 
Rural do Estado do Amapá, liberados de acordo com o 

Cronograma de desembolso, parte integrante deste. 
CLÁUSULA DECIMA- DO FORO: 

I - Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do não cumprimento 
deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbito 

administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 

Cidade de Macapá, com exclud~ de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

Extrato de Convênto 

CONVÊNIO n' 024/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 

AMAPÁ, POR INTERMtDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A ASSOCIAÇÃO DE 

MORADORES E AGRICULTORES DE SÃO BENEDITO DO PACUI­

AMA, DESTINADO À IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 

TERRITORIAL DA AGRICULTURA FAMILIAR E FLORESTA -

PROTAF, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 

1- O presente CONVtNIO tem respaldo legal no § 12 do Artigo 

zs da Constituição Federal, combinado com § 4' do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e )()(Vil da Constituição do Estado do Amapá 

e § 1~ do Artigo 116, Incisos de I a VI da lei n• 8.666/93, e o 

Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 



Macapá, 22.04.2014 

1 - O presente CONVtNIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e· Floresta -

PROTAF, safra agrícola 2014/2015, visardo beneficiar 20 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 20 hectares; 

aquisição de Insumos de Fundação (calcário dolomítico 

+Fosfato+RE BR 12), semente e insumo de cobertura para 

atender a Comunidade de São Benedito - Distrito de Santa 

Luzia do Município de Macapá/AP, conforme detalhamento 

fisico-linanceiro- Anexo I. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: 
1 - O presente instrumento terá vigência de 28/03/2014 ate 

30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

1 - As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 

no valor global de R$ 98.200,00 (noventa e oito mil e duzentos 

reais) pela linha.de financiamento não reembolsável (fomento a 

produção e apoio Institucional), de acordo com o Decreto n' 

3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o Regulamento Geral 

do Fundo de Desenvolvimento Rural do Estado do Amapá, 

liberados de acordo com o Cronograma de desembolso, parte 
integrante deste. 
CLÁUSULA DECIMA- DO FORO: 

1 - Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do não cumprimento 
deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbito 
administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 

Cidade de Macapá, com exclusão de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

Ma capá/ AP, 28 de março de 2014 

--P~ 
(~ROSÁRI~~~ 

~"!'etária/SDR 

Extrato de Convênio 
CONV~NIO n' 025/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 
AMAPÁ,. POR INTERM~OIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL - SOR E A ASSOCIAÇÃO DE 

MORADORES E PRODUTORES DA COMUNIDADE DE CAMPINA 

DE SÃO BENEDITD-ASMOPRO/CSB, DESTINADO À 
IMPLANTAÇÃO 00 PROGRAMA TERRITORIAL DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E FLORESTA - PROTAF, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 

1- o pre1ente CONVÊNIO tem respaldo legal no§ 1• do Artigo 

25 da Constituição Federal, combinado com § 4! do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá 

e § 1' do Artigo 116, Incisos de I a VI da lei n• 8.666/93, e o 

Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

lnstrumimto. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

I - O presente CONvtNIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTt, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrlcola 2014/201S, visando beneficiar 30 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 30 hectares; 

aquisição de Insumos de Fundaç3o (calcário dolomítico 

+Fosfato•FTE BR 12), semente e insumo de cobertura para 

atender a Comunidade de Campina de São Benedito Tessalônica 

do Município de Macapá/AP, conforme detalhamento físico· 

financeiro- Anexo I. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: 
I - O presente instrumento terá vigência de 28/03/2014 até 

30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
1 • As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 
no valor global de R$ 147.300,00 {cento e quarenta e sete mil e 
trezentos reais) pela linha de financiamento não reembolsável 
{fomento a produção e apolo Institucional), de acordo com o 
Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o· 
Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 
Estado do Amapá, liberados de acordo com o Cronograma de 
-desembolso, parte Integrante deste. 

CLÁUSULA DE CIMA- DO FORO: 
I .. Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do não cumprimento 
deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbito 
,admlnlstràtivo, as partes CONVENENTE5 elegem o Foro da 

.-"í:ld~de_ de Maca pá, com exclusão de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

Macapá/AP, 28 de março de 2014 

Secretária/SOA 

Extrato de Convênio 
CONVÊNIO n' 026/2014 QUE ENTRE 51 CELEBRAM O ESTADO DO 
AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESÉNVOLVIMENTO RURAL - SOR E A ASSOCIAÇÃO DOS 

(DIÁRIO OFICIAL) 

MORADORES E AGRICULTORES RURAIS DA COMUNIDADE DO 
AREAL DO RIO MATAPI-AMPRA/RN, DESTINADO À 
IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA TERRITORIAL DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E FLORESTA - PROTAF, PARA OS FINS NELE 

DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO lEGAl: 

1- O presente CONVtNIO tem respaldo legal no § 1• do Artigo 

25 da Constituição Federal, combinado com § 4• do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá 

e § 12 do Artigo 1Í6, Incisos de I a VI da Lei n• 8.666/93, e o 
Decreto n' 3481 de 28 de Agosto d~ 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, em lace do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- 00 OBJETIVO: 

1 • O presente CONVÊNIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Terriioríal da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrícola 2014/2015, visando beneficiar 40 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 40 hectares 

para cultivo consorciado de mandloca+milho+feijão caupl, e 
demais culturas de interesse dos produtores, bem como, 

aquisição de Insumos de Fundação (calcário dolomitico 

~Fosfato+FTE BR 12), semente e insumo de cobertura e no caso 

específicos das mulheres, estimular a c,riação de galinha caipira 

com ração regionalizada, construção de aviário (1 

aviário/mulher), aquisição de pintos (40 pintos/mulher), 

comedouros e bebedouros, e ração para o estágio inicial da 

criação, além da construção de galinheiro (1gallnhelro/mulher), 

triturador de grãos e cotos da floresta (buriti, tucumã, lnajá, 

murumuru, buçu, etc.) para uso coletivo das 

beneficiárias(1triturador/assoclação), conforme detalhamento 

ffsico-financeiro - Anexo para atender a Comunidade do Areal 

do Rio Matapi do Municiplo de Macapá/AP. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGtNCIA: 

1 - O presente Instrumento terá vigência de 28/03/2014 até 

30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 
CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

1 -As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 
no valor global de R$ 222.100,00 (duzentos e vinte e dois mil e 

cem reais) pela linha de financiamento não reembolsilvel 

(fomento a produçllo e apolo Institucional), de acordo com o 
Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 
Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá, liberados de .acordo com o Cronograma de 
desembolso, parte Integrante deste. 
CLÁUSULA DECIMA- DO FORO: 

1 -Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do ni!o cumprimento 
deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbito 
administrativo, as partes CONVENENTtS elegem o Foro da 

Cidade de Maca pá, com exclusão de qualquer outro privllegi•do 
que seja. 

Macapá/AP, 28 de março de 2014 

__ ...__,,"'-'•'·-'~"' 
Extrato de Convênio 

CONVENtO n' 027/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 
AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A ASSOCIAÇÃO DOS 
MORADORES FAMILIARES DA COMUNIDADE IGARAPÉ DAS 

ARMAS E SANTA INES DO MATAPI-AFACIA, DESTINADO À 
IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA TERRITORIAL DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E FLORESTA - PROTAF, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 

1 - O presente CONVtNIO tem respaldo legal no § 1• do Artigo 

2S da Constituição Federal, combinado com § 4• do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constltulçllo do Estado do Amapá 

e § 1• do Artigo 116, Incisos de I a VI da lei n• 8.666/93, e o 

Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais dlsposl~s legais que lhe sejam 

aplicáveis, em face do objeto e caracterizado nes.te 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

I · O presente CONvtNIO tem como. objetivo o repasse de 

recursos financeiros a ·CONVENENTE, para ·execução do 

Programa Territorial -da ·Agricultura faniili~r e Floresta -

PROTAF, safra agrícol,á · ZOl•Í/2015, -vlsàndo beneficiar 27 

agricuftores familiare~ ~D'm ~reParO ~ecanizado de 27 hectares 

para cultivo consorciado de mandioca•mllho+feijão caupi, e 

demais culturas de interesse dos produtores, bem como, 

aquisição de Insumos de Fundação (calcário dolomítico 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e insumo de cobertura e no caso 

específicos das mulheres, estimular a criaçilo de galinha ca•plra 

com ração regionalizada, construção de aviário (1 

aviário/mulher), aquisiç3o de pintos (40 pintos/mulher), 

, comedouros e bebedouros, e ração para o estágio inicial dil 
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'criação, além da construção de galinheiro (1galhihelro/mulher), 

triturador de grãos e cocos da floresta fburiti, tucumã, inajá, 

murumuru, buçu, etc.) para uso coletivo das 

beneficiàrias(1triturador/associação), conforme detalhamento 

físico-financeiro - Anexo para atender a Comunidade do 

Igarapé das Anmas do Município de Macapá/AP. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: 

I - O presente instrumento terá vigência de 28/03/2014 até 

30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual periodo de 
acordo com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

1 - As despesas com à execuçilo deste Convênio estlio orçadas 

no valor global de R$ 158.270,00 (cento e cinqüenta e oito mil e 
duzentos e setenta reais) pela linha de financiamento não 

reembolsável (fomento a produção e apoio Institucional), de 

acordo com o Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que 

aprova o Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento 

Rural do Estado do Amapá, liberados de acordo com o 
Cronograma de desembolso, parte integrante deste. 

CLÁUSULA DE CIMA- DO FORO: 

I - Para dirimir quaisquer duvidas oriundas do não cumprimento 

deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbito 

administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 
Cidade de Macapá, com exciusjo de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

Macapá/AP, 28 de março de 2014 

rP~"' ~ret~r~a/SDR 
Extrato de Convênio 

CONV~NIO n' 028/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 
AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

OESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A ASSOCIAÇÃO DOS 

MORADORES E PRODUTORES DE MARUANUM li - AMPM li, 

DESTINADO À IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA TERRITORIAL DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E FLORESTA- PROTAF, PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO lEGAl: 

I - O presente CONVtNIO tem respaldo legal no § 12 do Artigo 

25 da Constituição Federal, combinado com § 4• do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá 

e § 1• do Artigo 116, Incisos de I • VI da Lei no 8.666/93, e o 
Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

I - O presente CONVtNIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para exécução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrícola 2014/2015, visando beneficiar 24 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 24 hectares 

para cultivo consorciado de mandloca+mliho+feijão caupi, e 

demais· culturas de Interesse dos produtores, bem como, 

aquisição de Insumos de Fundação (calcário dolomitlco 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e Insumo de cobertura e no caso 

especificas das mulheres, estimular a crtaçllo de galinha caipira 

com ração regionalizada, construção de aviário (1 

aviário/mulher), aquisição de pintos (40 pintos/mulher), 

comedouros e bebedouros, e ração para o estágio inicial da 

criação, além da construção de galinheiro {lgalinheirojmulher), 

triturador de grãos e cocos da floresta {buriti, .tucumã, inajá, 

murumuru, buçu, etc.) para uso coletivo das 

beneliclárias(ltriturador/assoclaçlo), conforme detalhamento 

físico-financeiro - Anexo I, para atender produtores rurais da 

Comunidade do Maruanum li do Munlciplo de Macapá/AP. 

ClÁUSULA QUARTA- DA VIGtNCIA: 
I - o· presente Instrumento terá vigência de 28/03/2014 até 
30/06/2015, podendo ser prorrogado por Igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 
CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
I - As rlespesas com a execuçjo deste Convênio estão orçadas 
no vai Jr global de R$ 128.000,00 (cento e vinte e dois mil reais) 
pela linha de financiamento nao reembolsável. (fomento a 
p~oduç;lo e apolo Institucional), de acordo com o Decreto n' 
3481 de 28 de Agosto de 2007 que apiova o Regulamento Geral 

do. Fundo de Desenvolvimento Rural do Estado. do Amapá, 

liberadós·lle acordo com o Cronograma de dese~flolsó"~áit•f 
lntegrânte desté. . · · ·. · 

ClÁUSULA OECIMA- OQ FO!IO: 

I - Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do não cumprimento 
deste Instrumento,. eventualmente não resolvidas no âmbito 
administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 

Cidade de Macapá, com exclusão de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

Macapá/AP, 28 de março de 2014 

çC:~. 
___ Set[!!l~ria/SDR 



Macapá, 22.04.2014 

b1rato de Convêflto 
CONVENIO n• 029/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 

AMAPA, POR INTERMlDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A ASSOCIAÇÃO DOS 

MORADORES E PRODUTORES RURAIS DA COMUNIDADE 

QUILOMBOLA SÃO JOÃO I [)O MARUANUM 11-SÃO JOÃO I, 

DESTI"'ADO À IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA TERRITORIAL DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E FLORESTA- PROTAF, PARA OS FINS 

NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 

I -O presente CONVENtO tem respaldo legal no § 12 do Artigo 

25 da Constituição federal, combinado com § 42 do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá 

e § 12 do Artigo 116, Incisos de I a VI da Lei n2 8.666/93, e o 

Decreto n• 34B1 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

[nstrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

I - O presente CONVÊNIO tem como objetivo o repas~e de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agrkultura familiar e· Floresta -

PROTAF, safra agricola 2014/201S, visando beneficiar 30 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 30 hectares 

para cultivo consorciado de mandioca+milho+feijão caupi, e 

demais culturas de interesse dos produtores, bem como, 

aquisição de Insumos de Fundação (calcário dolomitico 

+fosfata+FTf 8R 12), semente e Insumo de cobertura e no caso 

específicos das mulheres, estimular a criação de galinha caipira 

com ração regionalizada, construção de aviário (1 

aviário/mulher), aquisição de pintos (40 pintos/mulher), 

comedouros e bebedouros, e ração para o estágio Inicial da 

criação, al~m da construção de galinheiro (1galinheiro/mulher), 

trlturador de grilos e cocos da noresta (buriti, tucum3, inajá, 

murumuru, buçu, etc.j para uso coletivo das 

benefici~rias(1triturador/associação), conforme detalhamento 

físico-financeiro - Ane•o I para atender a Comunidade 

Quilombola São J~o I do Maruanum 11 do Município do 

Macapá/AP. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGtNCIA: 

I - O presente instrumento terá vigência de 28/03/2014 até 
30/06/2015, podendo ser prorrogado por Igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

I - As despesas com a e•ecuçilo deste Convénio estão orçadas 
no valor global de R$ 175.220,00 (cento e setenta e cinco mil e 
duzentos e vinte reais) pela linha de financiamento não 
reembolsável (fomento a produção e apoio lnstitucionalj, de 
acordo com o Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que 
aprova o Regulamento Geral do fundo de Desenvolvimento 
Rural do Estado do Amapá, liberados de acordo com o 
Cronograma de desembolso, parte integrante deste. 
CLÁUSULA DE CIMA- DO FORO: 

I - Para dirimir quaisquer duvidas oriundas do não cumprimento 
deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbito 
administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 
Cidade de Macapá, com excluslo de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

Secretárla/SDR 

Extrato de Convênio 
CONVtNIO n' 030/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 

AMAPÁ, POR INTERM~OIO OA SECRETARIA OE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL • SOR E A ASSOCIAÇÃO DOS 

AGRICUlTORES E PISICULTORES DA PANCADA DO CAMA IPI -

AAGRIPPAC, DESTINADO À IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 

TERRITORIAL DA AGRICULTURA FAMILIAR E FLORESTA -

PROTAF, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 

I -O presente CONVtNIO tem respaldo legal no § 12 do Artigo 

25 da Constltuiçao Federal, combinado com § 4• do Anigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá 

e § 12 do Artigo 116, Incisos de I a VI da Lei n• 8.666/93, e o 

Decreto n• 34B1 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

Óplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

I - O presente CONVtNIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrícola 2014/2015, visando beneficiar 40 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 40 h~ctares 
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para cultivo consorciado de mandioca+milho+feijão caupi, e-deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbltc 

demais culturas de interesse dos produtores, bem como, administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 

aquisição de Insumos de Fundação (calcário dolomitico. Cidade de Maca pá, com exclusão de qualquer outro privilegiado 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e insumo de cobertura e no caso que seja. 

especlflcos das mulheres, estimular a criação de g~llnha caipira 

com ração regionalizada, construção de aviário (1 

aviário/mulher), aquisição de pintos (40 pintos/mulher), 

comedouros e bebedouros, e raç3o para o estágio Inicial da 

criação, além da constru~ão de galinheiro (1galinheiro/mulher), 

triturador de grãos e cocos da .floresta (buriti, tucumã, inajá, 

murumuru, buçu, etc.) para uso coletivo das 

beneflclárlas(1trlturador/associaçãol, conforme detalhamento 

físico-financeiro - Anexo para atender a Comunidade de 

Pancada do Camaipi do Município de Mazag5o/AP. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGtNCIA: 

I - O presente Instrumento terá vigência de 28/03/2014 até 
30/06/2015, podendo ser prorrogado por Igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA- DA OOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA: 

I - As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 
no valor global de R$ 222.100,00 (duzentos e vinte e dois mil e 
cem reais) pela linha de financiamento não reembolsável 

(fomento a produção e apoio Institucional), de acordo com o 
Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento· Rural do 
Estado do Amapá, liberados de acordo com o Cronograma de 
desembolso, parte integrante deste. 
CLÁUSULA DE CIMA -DO fORO: 

I ~ Para dirimir quaisquer dUvidas oriundas do não cumprimento 
deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbito 
administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 
Cidade de Ma capá, com exclusão de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

E>ctratO de co~vênio 
CONV~NIO n' 031/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 00 

AMAPÁ, POR INTERM~DIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL - SOR E A ASSOCIAÇJ\0 .DE 

PRODUTORES E MORADORES DA COMUNIDADE DE SÃO 

RAIMUNDO 00 MARUANUM·APMCSRM, DESTINADO À 

IMPLANTAÇÃO 00 PROGRAMA TERRITORIAL DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E FLORESTA - PROTAF, PARA OS FINS NELE 

DECLARADOS. 

CLÁU~ULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 

I - O presente CONVÊNIO tem respaldo legal no § 12 do Artigo 

25 da Constituição Federal, combinado com § 4~ do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá 

e § 12 do Artigo 116, Incisos de I a VI da Lei n2 8.666/93, e o 

Decreto n• 34B1 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

·aplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

1 - o presente CONVtlliiO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 
Programa Territorial da Agrkultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra aeritola 2014/2015, visando beneficiar 30 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 30 hectares 

para cultivo consorciado de mandloca+mllho+fel)ão caupi, e 

demais culturas de interesse dos produtores, bem como, 

aquisição de Insumos dé Fundação tcalcário dolomitico 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e Insumo de cobertura e no caso 

específicos das mulheres, estimular a criação de galinha caipira 

com raç~o r~gionalitada, construção de aviário (1 

aviário/mulher), aqulslç3o de pintos (40 pintos/mulher), 

comRdouros e bebedouros, e ração para o estâgio inicial da 

criação, além da construç5o de galinheiro (1galinheiro/mulher), 

trlturador de gr5os e cocos da floresta (burlti, tucumi!, lnajá, 

mur~muru, buçu, @te.) para uso coletivo da.s 

benefitlárlas(ltrlturador/assoclação), conforme detalhamento 

físico-financeiro - Anexo para _atender a Comunidade de Silo 

Raimundo do Maruanum do Munidpio de Macapá/AP. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGfNCIA: 
1.- O presente instrumento terá vigência de 28/03/2014 até 
30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual periodo de 
acordo com a legislação apllc~vel. 
CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
1 - As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 
no valor global de R$ 173.000,00 (cento e setenta e tr~s mil 
reais) pela linha de financiamento não reembolsável (fomento a 
produção e apoio lnstitucionalj, de acordo com o Decreto n• 
3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o Regulamento Geral 
do Fundo de Desenvolvimento Rural do Estado do Amapá, 
liber•dos de acordo com o Cronograma de desembolso, parte 
integrante drste. 
CLÁUSULA DE CIMA- DO FORO: 

,f • Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas~ nãc cumprimento 

Macapá/AP, 28 de março de2014 

---....--,~~'"" 
-,.,Setrel•i!:i.a}SDR 

Extrato de Convênio 
CONVÊNIO n' 032/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 

AMAPÁ, POR INTERM~OIO DA SECRETARIA OE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAl SDR E A ASSOCIAÇÃO 

AGROPECUARIA DA COMUNIDADE DE SÃO SEBASTIÂO­

AGROPES, DESTINADO À IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 

TERRITORIAL DA AGRICULTURA FAMILIAR E FlORESTA -

PROTAF, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO lEGAL: 

I- O presente CONVtNIO tem respaldo legal no § 12 do Artigo 

25 da Constituição Federal, combinado com § 42 do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá 

e § 1! do Anigo 116, Incisos de I a VI da Lei n9 8.666/93, e o 

Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprov~ o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapa e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

I - O presente CONV~NIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução· do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agricola 2014/2015, visando beneficiar 20 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 20 hectares 

para cultivo consorciado de mandloca+milho+felj!o caupl, e 

demais culturas de interesse dos produtores, bem como, 

aqulslç3o de Insumos de Fundação (calcário dolomitlco 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e insumo de cobertura e no caso 

espedficos das mulheres, estimular a criação de galinha caipira 

com raç3o regionalizada, construção. de aviário ( 1 

avlárlo/mulherj, . aquisição de pintos (40 pintos/mulher), 

comedouros e bebedouros, e ração para o estágio Inicial da 

criação, além da construção de galinheiro (lgallnheiro/mulher), 

trlturador de grãos e cocos da .floresta (buriti, tucumi!, inajá, 

murumuru, buçu, etc.) para uso coletivo das 

beneflclárlas(1trlturador/assoclação), conforme detalhamento 

fisico-financeiro - Anexo ·para atender a Comunidade Silo 

Seilastiilo do Município de Cutlas/AP. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIG~NCIA: 
1 - O presente Instrumento terá vigência de ·28/03/2014 até 
30/06/201S, podendo ser prorrogado por Igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 
CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
I . As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 
no valor global de R$ 123.900,00 (cento e vinte e três mil e 
novecentos reais) pela linha de financiamento náo 
reembolsável (fomento a produç3o e apolo Institucional), de 
acordo com o Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que 
aprova o Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento 
Rural do Estado do Amapá, liberados de acordo com o 
Cronograma de desembolso, parte integrante deste. 
CLÁUSULA DECtMA- DO FORO: 
I - Para dirimir quaisquer dol1fidas oriundas do não cumprimento 
deste Instrumento. eventualmente não resolvidas no âmbito 
admlnl5tratlvo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 
Cidade de Maca pá, rom exclu~o de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

Maca pá/ AP, 28 de março de 2014 

~~"'" 
Secretárj~{~_QR · 

Extrato de Convenio 
CONVÊNIO n' 033/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 

AMAPÁ, POR INTERM~DIO DA SECRETARIA DE ESTADO 00 

DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A ASSOCIAÇÃO DOS 

PRODUTORES RURAIS E MORADORES DO MARUANUM­

ASPROM, DESTINADO À IMPLANTAÇÃO DÓ PROGRAMA 

TERRITORIAL DA AGRICULTURA FAMILIAR E FLORESTA -

PROTAF, PARA OS FINs" NElE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO lEGAl: 

1 - o presente CONVÊNIO tem respaldo legal no § 12 do Artigo 

2S da Constituição Fedoral, combinado com § 4• do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá. 

e § 1• do Artigo 116, Incisos de I a VI da Lei n• 8.666/93, e. o 

Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova· o 

Regulamento Geral do fundo de Desenvolvimento Rural do 

E5tado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

apllçáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 



Macapá, 22.04.2014 

CLÁUSULA SEGUNDA- 00 OBJETIVO: 

I - o presente CONVÊNIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrícola 2014/2015, visando beneficiar 25 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 25 hectares 

para cultivo consorciado de mandioca.f.milho+feijão caupi, e 
demais culturas de interesse dos produtores, bem como, 

aquisição de Insumos de Fundação (calcário dolomftico 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e insumo de cobertura e no caso 

especificos das mulheres, estimular a criação de galinha caipira 

com ração regionalizada, construção de aviário (1 

aviário/mulher), aquisição de pintos (40 pintos/mulher), 

comedouros e bebedouros, e ração para o estágio inicial ~a 

criação, além da construção de galinheiro (1galinheiro/mulhei), 

triturador de grãos e cocos da floresta (buriti, tucumã, inajá, 

murumuru, buçu, etc.) para uso coletivo das 

beneficiárias(ltriturador/assoclação), conforme detalhamento 

fisico-financeiro- Anexo para atender a Comunidade do Carmo 
do Maruanum do Município de Macapá/AP. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: . 

I - O presente instrumento terá vigência de 28/03/2014 até 

30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual periodo de 
acordo com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA- OA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
I - As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 

no valor global de R$ 148.450,00 (cento e quarenta e oito mil e 
quatrocentos e cinqüenta reais) pela linha de financiamento 

não reembolsavel (fomento a produção e apolo Institucional), 
de acordo com o Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que 
aprova o Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento 

Rural do Estado do Amapá, liberados de acordo com o 

Cronograma de desembolso, parte integrante deste. 
CLÁUSULA DECIMA- DO FORO: 

I ·Para dirimir quaisquer duvidas oriundas do não cumprimento 

deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbito 
·administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 

Cidade de Macapa, com exclusão de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

/'"----._, ~á/AP, 28 de março de 2014 

·~~~O~NOES 
-...5e.l;re.!âria/SOR 

EX'trato de Convénro 
CONVENtO n• 034/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 00 

AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL - SOR E A ASSOCIAÇÃO DOS 

AGRICULTORES FAMILIARES E PRODUTORES RURAIS DA 

COMUNIDADE DE GURUPORA-AGROGURUPORA, DESTINADO À 

IMPLANTAÇAO DO PROGRAMA TERRITORIAL DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E FLORESTA - PROTAF, PARA OS FINS NELE 

DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- 00 FUNDAMENTO LEGAL: 

I- O presente CONVÊNIO tem respaldo legal no § 12 do Artigo 

25 da Constituição Federal, combinado com § 49 do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá 

e § 1~ do Artigo 116, lncis?s de I a VI da Lei n9 8.666/93, e o 

Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fun'do de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- 00 OBJETIVO: 

I - O presente CONV~NIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrícola 2014/2015, visando beneficiar 20 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 20 hectares 

para cultivo consorciado de mandioca+milho+feijão caupi, e 

demais culturas de interesse dos produtores, bem como, 

aquisição de lnsomos de FundaçAo (calcário dolomitico 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e insumo de cobertura e no caso 

específicos das mulheres, estimutar" a criação de galiitha caipira 
com ração regionalizada, construção de aviário (1 

aviário/mulher), aquisição de pintos (40 pintos/mulher), 

comedouros e bebedouros, e ração para o estágio inicial da 

criação, além da construção de galinheiro (lgalinheiro/mulher), 

triturador de grãos e cocos da floresta (buriti, tucumã, lnajá, 

murumuru; buçu, etc.J para uso coletivo das 

beneficiárias(1triturador/associação), conforme detalhamento 

físico-financeiro - Anexo para atender a Comunidade de 

Gurupora do Município de Cutlas/AP. 

CLÁUSULA QUMTA- DA VIG~NCIA: 
I - O presente instrumento terá vigência de 28/03/2014 até· 
30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

I · As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 
no valor global de R$ 123.900,00 (cento e vinte e três mil e 
novecentos reais) pela linha de financiamento não 
reembolsável (fomento a produção e apoio lnstituci~.'!~ .. 
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acordo com o Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que 

aprova o Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento 

Rural do Estado do Amapá, liberados de acordo com o 

Cronograma de desembolso, parte integrante deste. 

CLÁUSULA OECIMA- 00 FORO: 
I - Para dirimir quaisquer duvidas oriundas do não cumprimento 
deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbito 

administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 
·Cidade de Macapá, com exclusão de qualquer outro privilegiado 

que seja. 

. _____ __::Secretária/~º-'!-

Extrato de Convênio 
CONV~NIO n• 03S/2014 QUE ENTRE 51 CELEBRAM O ESTADO DO 

AMAPÁ, POR INTERM~DIO DA SECRETARIA OE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A ASS_OCIAÇÃO DOS 

PRODUTORES DO MUNICÍPIO DE CUTIAS 00 ARAGUARI­

APMCA, DESTINADO À IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 

TERRITORIAL DA AGRICULTURA FAMILIAR E FLORESTA -

PROTAF, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- 00 FUNDAMENTO LEGAL: 

I - O presente CONV~NIO tem respaldo legal na § 1• do Artigo 

25 da Constituição Federal, combinado com § 4• do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá 

e § 1• do Artigo 116, Incisos de I a VI da Lei n• 8.666/93, e o 

Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapa e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

I - O presente CONV~NIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrícola 2014/2015, visando beneficiar 20 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 20 hectares 

para cultivo consorciado de mandloca+milho+feijão caupi, e 

demais culturas de interesse dos produtores. bem como, 
aquisição de Insumos de Fundação (calcário dolomítico 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e insumo de cobertura e no caso 

específicos das mulheres, estimular a criação de galinha caipira 

com ração regionalizada, construção de aviário (1 

aviário/mulher), aquisição de pintos (40 pintos/mulher), 

comedouros e bebedouros, e ração Para o estágio Inicial da 

criação, alem da construção de galinheiro (lgalinhelro/mulher), 

triturador de grãos e cocos da floresta (burlti, tucumà, inajá, 

murumuru, buçu, etc.) para uso coletivo das 

beneficiárlas(1trlturador/associaçilo), conforme detalhamento 

físico-financeiro - Anexo para atender a Comunidade Agrícola 

do Município de Cutias/ AP. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: 
I - O presente Instrumento terá vigência de 28/03/2014 até 
30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇAo ORÇAMENTÁRIA: 
I - As despesas com a execução deste Convênio estilo orçadas 
no valor global de R$ 123.900,00 (cento e vinte e três mil e 
novecentos reais) pela linha de financiamento não 
reembolsável (fomento a produção e apolo Institucional), de 

acordo com o Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que 
aprova o Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento 
Rural do Estado do Amapá, liberados de acordo com o 
Cronograma de desembolso, parte integrante deste. 
CLÁUSULA OECIMA- DO FORO: 
I - Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do não cumprimento 
deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbito 
administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 
Cidade de Maca pá, com exclusão de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

Extrato de Convênio 
CONVtNIO n· 036/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 00 

AMAPÁ, POR INTERMEOIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A ASSOCIAÇÃO DE 

AGRICULTORES DE SÃO BENEDITO 00 IGARAPE DO LAGO • 

ASBIG, DESTINADO À IMPLANTAÇAO DO PROGRAMA 

TERRITORIAL DA AGRICULTURA FAMILIAR E FLORESTA -

PROTAF, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- 00 FUNDAMENTO LEGAL: 

I- O presente CONVtNIO tem respaldo legal no§ 1• do Artigo 

25 da Constituição Federal, combinado com § 4• do Arti~o 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Am•pá 

e § 12 do Artigo 116, Incisos de I a VI da Lei n• 8.666/93, e o 
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Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicável>, em face do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

1 - o presente CONVÊNIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros ~ CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrícola 2014/2015, visando beneficiar 27 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 27 hectares 

para cultivo consorciado de mandioca+milho+feijão caupi, e 

demais culturas de interesse dos produtores, bem como, 

aquisiçao de Insumos de Fundação (calcário dolomítico 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e insumo de cobertura e no caso 

específicos das mulheres, estimular a criação de galinha caipira 

com ração regionalizada, construção de aviário (1 

aviário/mulher), aquisição de pintos (40 pintos/mulher), 

comedouros e bebedouros, e ração para o estágio inicial da 

criação, além da construção de galinheiro (lgalinheiro/mulher), 

triturador de grãos e cocos da floresta (buriti, tucumã, inajá, 

murumuru, buçu, etc.) para uso coletivo das 

beneflclárlas(1trlturador/associação), conforme detalhamento 

físico-financeiro -Anexo para atender a Comunidade do Ramal 

S3o Benedito no Distrito do Igarapé do Lago do Município de 

Santana/AP. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGtNCIA: 

I - O presente instrumento terá vigência de 28/03/2014 até 
30/06/2015, podendo ser prorrogado por Igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 
CLÁUSULA QUINTA- DA OOTAçAO ORÇAMENTÁRIA: 

I • As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 
no valor global de R$ 1S8.270,00 (cento e cinqüenta e oito mil e 

duzentos e setenta reais) pela linha de financiamento não 
reembolsável (fomento a produção e apoio Institucional), de 

acordo com o Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que 
aprova o Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento 

Rural do Estado do Amapá, liberados de acordo com o 

Cronograma de desembolso, parte integrante deste. 
CLÁUSULA OECIMA- 00 FORO: 

I - Para dirimir quaisquer duvidas oriundas do não cumprimento 

deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no âmbito 
administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 

Cidade de Macapá, com exclusão de qualquer outro privilegiado 

que seja. 

-- p ~ "'"'''"·""~'""'"' 
~~DAMENOES 

'· 
'·---~secretárla/SDR 

Extrato de Convênio 
CONVÊNIO n• 037/2014 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 

AMAPÁ, POR INTERM~OIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL • SOR E A ASSOCIAÇÃO DE 

MORAOPRES DO DISTRITO DE IGARAP~ 00 LAGO·AMDIL, 

DESTINADO À IMPLANTAÇAO DO PROGRAMA TERRITORIAL DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E FLORESTA- PROTAF, PARA OS FINS 

NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- 00 FUNDAMENTO LEGAL: 

1- O presente CONV[NIO tem respoldo legal no § 1• do Artigo 

2S da Constituição Federal, combinado com § 42 do Artigo 12, 

116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá 

e § 1• do Artigo 116, Incisos de I a VI da Lei n• 8.666/93, e o 

Decreto n• 3481 de 28 de Agosto de 2007 que aprova o 

Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Estado do Amapá e nas demais disposições legais que lhe sejam 

aplicáveis, em face do objeto e caracterizado neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

I - O presente CONV~NIO tem como objetivo o repasse de 

recursos financeiros à CONVENENTE, para execução do 

Programa Territorial da Agricultura familiar e Floresta -

PROTAF, safra agrícola 2014/201S, visando beneficiar 41 

agricultores familiares com preparo mecanizado de 41 hectares 

para cuttivo consorciado de mandioca+milho+feijão caupi, e 

demais culturas de Interesse dos produtores, bem como, 

aquisição de Insumos ~e Fundação (calcário dolomitico 

+Fosfato+FTE BR 12), semente e Insumo de cobertura e no caso 

específicos das mulheres, estimular a criação de galinha caipira 

com ração regionalizada, construção de aviário (1 

aviário/mulher), aquisição de pintos (40 pintos/mulher), 

comedouros e bebedouros, e raÇão para o estágio ·Inicial da 

criação, além da construçao de galinheiro (lgalinheiro/mulher), 

triturador de grãos e cocos da floresta (buriti, tucumã, lnajá, 

murumuru, buçu, etc.) para uso coletivo das 

beneflclárias(ltrlturador/associaçllot, conforme detalhamento 

físico-financeiro - Anexo para atender a Comunidade do 

Distrito do Igarapé do Lago do Município de Santana/AP do 

Municlplo de Santana/AP. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIG~NCIA: 
_I_- ~_presente instrumento terá vigência d~ 28/03/2014 até 



Macapã, 22.04.2014 

30/06/2015, podendo ser prorrogado por igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 
ClÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
I • As despesas com a execução deste Convênio estão orçadas 
no valor global de R$ 227.010,00 (duzentos e vinte e sete mil e 
dez centavos) pela linha de financiamento não reembolsável 
(fomento a produção e apolo Institucional), de acordo com o 
Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 2007 que ap,ova o 
Regulamento Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do 
Estado do Amapá, liberados de acordo com o Cronograma de 
desembolso, parte integrante deste. 
CLÁUSULA DE CIMA- DO FORO: 
I· Para dirimir quaisquer düvidas oriundas do não cumprimento 
deste Instrumento, eventualmente não resolvidas no ámbito 
administrativo, as partes CONVENENTES elegem o Foro da 
Cidade de Macapá, com exclusão de qualquer outro privilegiado 
que seja. 

(Infra-Estrutura 

Amilton Lobato Coutinho 

O NIDADE DE CONTRATOS 

Extrato de Termo Adlllvo 
Processo: 2014/14507 
Par1es: 

J 

1' (primeiro) Termo Adilivo ao conlralo n' 106/13 -SEINF. 
que entre si celebram o G.E.A .. através da Secretaria de 
Estado da lnlraesfrutura - SEINF, como CONTRATANTE e a 
empresa CABRAL & NASCIMENTO CONSTRUÇOES LTOA 
como CONTRATADA, que tem como objeffvo os serviços de: 
Construção de Bloco de laboratório - Projeto Brasil 
Prollsslonallzodo, na Escola Estadual Marechal Caslelo 
Bronco, em Macapá-AP, paro os fins nele declarados. 

CLÁUSULA OITAVA · DA VIG~NC!A: Fico prorrogado por 
mais 90 (noventa) dlos consecutivos o prazo para a 
conclusão dos serviços, objeto do contrato n' 106/2013-
SEiNF. Com previsão de término da obra passando paro 
18/06/2014. 

Ma~capá- (AP). 14/03/2014 

' AmiHon Lo nh 
Secretário de Esta nt ae lrutura 

Contralo·nte 
Decrelo n'1779/20T3 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extraio de Termo Adillvo 

Processo n' 2014/7975 
Partes: 
1' (sétimo) Termo AdHivo ao controlo n• 081/2008 -SEINF. 
que entre si celebram o G.E.A .. através do Secretaria de 
Estado do Infraestrutura- SEINF, como CONTRATANTE e a 
empresa INTERNORTE ENGENHARIA E SERVIÇOS lTDA como 
CONTRATADA, que tem como objetivo os serviços de: 
URBANIZAÇÃO DA PRAÇA DO BAIRRO UNIVERSIDADE 
(BURACO), EM MACAPÁ-AP. poro os fins nele declarados. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA: fico prorrogado por 
mais 120 (Cento e vinte) dias consecutivos o prazo poro o 
conclusão dos serviços. objeto do contrato n'081/200S­
SEINF. Com previsão de fénmino do obra passando poro 
18/06/2014. 

. ~~I M~~copó-AP. 14/02/2014. 

I I • 

Amilton Lob !! I o 
Secretário de Estad do lnlr strutura 

Contrai nte 
Decreto n• 1779/2013. 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extrato de Termo AdHivo 
Processo: 2014/11214 
Partes: 
1' (primeiro) Termo AdHivo ao contrato n• 075/13 -SEINF. 
que entre si celebram o G.E.A .. através da Secre1arla de 
Estado do Infraestrutura- SEINF. como CONTRATANTE e a 
empresa A:D. R~GO • ME como CONTRATADA. que tem 
como objelivo os serviços de: Construção da Escola 
Estadual Gllc~rlo de Souza Rodrigues. na Comunidade de 
Ponto Grossa do Curuó, no Dlsf~to do !ollique-AP. paro os 
flns nele declarados. 

CLÁUSULA OITAVA • DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por 
mols 120 (cento e vinte) dias consecutivos o prazo poro a 
conclusOo dos serviços. objeto do controlo n' 075/2013· 
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' SEillF. Com previsão de término da obra passando poro 
10/07/2014. 

Macapá (AP). 24/02/2014 

""'""" "' ~ g~o Secretário de. Estad da Infraestrutura 
Conlr nte 

Decreto n' 1779/2013 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extrato de Termo Adillvo 
PROCESSO 2014/15622 
Partes: 
1' (primeiro) Termo Adlllvo ao contrato n' 008{14 -SEINF, 
que entre si celebram o G.E.A .. através da Secretaria de 
Eslado da, lnfraeslrufuro- SEINF, como CONTRATANTE e a 
empresa ELETROSERVICE ·ENGENHARIA E COMhCtO LTDA . 
EPP como CONTRATADA, que tem como objetivo os 
serviços de: Ampliação .e Construção do Subeslaç~o do 
Hospital do Municiplo de Olapoque-AP, para os fins nele 
declarados. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIG!NCIA: Fica prorrogado por 
mais 60 (sessenta) dias consecutivos a prazo paro o 
conclusão dos serviços. objeto do controlo n' 008/14· 
SEINF. Com previsão de término da obra passando po~o 
19/05/2014. 

Mocopá (AP). 19/03/2014. 

\~;~ t ., 
A milton ·Lob é u nho 

Secretário de Estad da In aestruturo 
contratante 

Decreto ~'.].779/2~ 3 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extrato de Termo Aditivo 
Processo: 2014/0089 
Partes: 
1' (primeiro) Termo AdHivo ao contrato n' 041/13 ·SEINF. 
que entre si celebram o G.E.A .. através da Secretaria de 
Estada da Infraestrutura - ·.SEiNF. como CONTRATANTE e a 
empresa CONEC - CONSTRUÇ0ES E EMPREENDIMENTOS 
LIDA como CONTRATADA, que tem como objetivo os 
serviços de: Construção de uma Praça em frente ao fórum 
do Munlcfpio de Sanlana·AP .. para os flns nele declarados. 

CLÁUSULA OITAVA • DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por 
mols 180 (cenlo e oitenta) dias consecutivos o prazo pciro 
a conclusão dos serviços, objeto do contrato n• 041/2013· 
SEINF. Com prevls{lo de término da obra passando para 
12/07/2014. 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extrato de Termo Aditivo 
Processo: 2014/14002 
Partes: 
1' (primeiro) Termo Aditivo ao contrato n' 097/13 -SEINf, 
que entre si celebram o G.E.A .. através do Secretaria de 
Estado do tnlroeslruturo- SEINF, como CONTRATANTE e a 
empresa FRANÇA & CASTELO LTDA EPP como 
CONTRATADA, que tem como objellvo os serviços de: 
Construção de Bloco de Laboralórlo - Projeto Brasil 
Profisslonollzado, na Escola Esladuol Anl6nlo Cordeiro 
Pontes, em Macapó-AP, paro os flns nele declarados. 

CLÁUSULA OITAVA • DA VIGÉNCIA: Fico prorrogado por 
mais 90 (noventa) dias consecutivos o prazo para a 
conclus6o dos serviços, objeto do contrato n• 097/2013-
SElNF. Com previsão de término da obra passando para 
18/06/2014. 

~~· l' ;;·~ , .. ,, """'"' 
AmiHon lo C~l~ho 

Secretário de Es a do lnfr,estrutura 
Contratante 

Decreto n' 1779/2013 

UNIDADE DE CONTRATOS 

PARALISAÇÃO PE tRAIO CONTRATUAL N'OOS/2012· 

~ 

TERMO DE PARALISAÇÃO 00 CONTRATO N' 072/2012 -
, SE1NF. CELEBR~~ENTRE O GOVERNO ~_(? ESTADO 00, 
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AMAPÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
INFRAESTRUTURA COMO CONTRATANTE, E A EMPRESA 
STANOARD CONSTRUÇÕES LTDA COMO CONTRATADA. 

Considerando razões de lnletesse público. o ESTADO DO 
AMAPÁ. pessoa jurídico de direHo público Interno, CNPJ 
(MF) 00.394.577/0001-25. representado por seu SECRETÁRIO 
DE ESTADO DA INfRAESTRUTURA. Sr. JOEL BANHA PICANÇO, 
brósilelro, separado judicialmente, engenheiro elétrico. 
portador do CPF n'. 065.822.302·04 e Cl n'. 13.162.521-4-
SSP-AP. resldenle e domiciliado nesta cidade de Macapó, 
conforme alrlbulçáo constante do DECRETO n' 0834, de 
31.01.2011. e de outro lado como CONTRATADA o empresa 
STANDARD CONSTRUÇ0ES LTOA CNPJ (MF) 
02.186.619/0001·68 com sede nesta cidade de Macopá -
AP. sHo b Avenida Machado de Assis, n• 53, Bairro Central. 
representada neste ato por seu Sócio Administrador Sr. 
Mário Nilson Teixeira do Silvo, brasileiro. casado. 
empresórlo, CPF n' 226.327.602-59 e C.l. N' 010.305-AP. 
resolvem nos termos dos artigos 65, 11. "b" e 79. § 5' do Lei 
n' 8666/93 e de conformidade com o Parecer n' 411/2012· 
ASSEJUR/SEINf/GEA, pelo presente TERMO DE PARALISAÇÃO 
DE PRAZO CONTRATUAL e, ofendendo ao Interesse da 
Administração púbnca: determinar a suspensão temporório 
do CONTRATO N' 072{201 0-SEINF. que possui como objeto 
o Construção de uma Arena Esportiva na Comunidade de 
Cujublm, no Município de Pracuúba-AP. com efeito 
retroativo a 07 de Junho de 2012, até posterior decisão 
desta Secretaria. 

Macapó (AP), 11 de Junho de 2012 

UNIDADE DE CONTRATOS 
Extrato de Contrato 

Processo: 2013/57522 
fs!.!m1: Termo de Contrato n• 039/14-SEINF. que entre si 
celebram o Governo do Estado do Amapó, através da 
Secreta~a de Estado da Infraestrutura, como Conlralante e 
o Empresa ELETROFRIOS LTDA • EPP, para os fins nele 
declarados. 

DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente CONTRATO tem 
respaldo legal no artigo 24, Inciso I, da lei Naélonal n•. 

8.666/93 e suas olleraçOes posteriores. 

PARAGRAFO ÚNICO • O presente contrato tem sua origem 
na efetivação do processo de Dlspensabllldode ilcltatórlo: 
Justlllcotlva n•, 047/2013-CPL/SEINF/GEA. do processo n'. 
2013/57522· SEINF. Rallticado em 29/11/2013 pelo Exm•. 
Senhor Secrelórlo de Estado do lnfrciestruturo com base no 
Decreto n• 1719/2013. 

~ O presente CONTRATO tem por objeto a execuçao 
pelo CONTRATADA. em regime de empreHada global os 
Serviços de: Construçllo de um muro em alvenaria e uma 
rompo de aceno a Fóbrlco de Gelo, no Município de 
Pracuúba· AP. 

Preço: O preço para a consecução do objelo deste 
CONTRATO seró de RS-14,355 45 (QuoiQ~te mil trezentos e 
clnquenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos)a ser 
pago de acordo com os medições de serviços. 

~: A presente despesa no valor de RS-14,355.45 
(Quatorze mil trezentos e clnquento e cinco reais e 
quarenta e cinco centavos) Será oriunda do Programa de 
Trabalho: 15.451.0450 1.273 - Construção, Ampliação e 
Reforma de Prédios e Equipamentos Públicos, Natureza de 
Despesa: 44.90.51- Fonte 0101(FPE), conforme Nola de 
Empenho n• 2014/NE00173, emllida em 31/03/2014. 

Vlq!ncla: O .presente CONTRATO leró o vigência de 30 
(trinta) dlos consecullvos, contados a partir da dato da 
expedição do Ordem de Serviço. pela Coordenado~a 
competente e responsóvet peta flscallzaçáo da obra, 
podendo ocorrer prorrogoçõo de acordo çom as 
condições previstos neste CONTRATO. O prazo paro Inicio 
da obra deveró ser de ·os(clnco) lllos contados do 
recebimento do ordem de servlç o expedido pela 
contratante. 

Decreto N' 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extrato de Controlo 

Processo n• 2013/39138 
~: Termo de Contrato n•. 040/14-SEINF, que entre si 
celebram o Governo do Estado do Amapó, através do 
Secretaria de fstado da Infraestrutura. como Contratante e 
a Empresa G.L.M. DA ROCHA • EPP paro os fins nele 
declarados. 

DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente CONTRATO tem 
respaldo legal dos artigos 43, Inciso VI, caput e Inciso 21 do 

CansfltulçOo Federal de 1988, dos artigos 12 § 4°, 116 e 119, 
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Macapã, 22.04.2014 

:so.ooo !'intura dos elementos metálicos em Epõxi põ na cor 
branca, Cadeira dO conjunto 
.Assento e encosto conteccionado- em resina 
termoplástlca com curvatura anatômica dando maior . 

· conforto ao usuãrlo 
:Estrutura em tubo de aço 
'fixacão do asSênto e encosto Injetados· à estrutura 
"traves de parafusos ou encaixes 
:Ponteiras o sapatas com finalidade do proteção dos 
pés · 
:~as partes nl'!tãlicas deve ser aplicado tratamento 
antif-~rruglnoso que assegure resistência à corrosão. 
Pintura dos elementos metá6cos em !ir. ta Epóxi pó' 
O P~rta material confocc!onado em resina piâstica ou 
gradil. 
Garantia de 5 (cinco) anos contra defeitos de 
fabrocac;lio. 
MARCA: DESK 
MOCELO: Cj-A 

"··---- - -·----·--·· I 
~ONJUNTO MESA E. CACEIRA PARA PROFESSOR 
.COR CINZA 

(DIÁRIO OFICIAL) 

)nedindo 3201JlmnxSOOmmx760mm, dotado de 
;nervuras com· espessura mínima de 4mm, bordas 
medindo 30mm de, largura, fixado a estrutura por meio 
ide parafusos autoatarrachantes e invisiveis, marca do 
'fabricante injetatia1 ~rn auto...relevo deverâ estar no 
bcosto e no tampo, da. mesa. base do tampo da mesa 
formada por 01. tubo· quadrado medindo 25mm x : 
25mm posicionadOs, SOb' o' tampo. fabric•da pelo · · 
processo de confonnaçãlJ·mecánica pór dobramento, 
cob!'indo tod., .,, pminefrn da mesa resultando em um . 
iunico ponto de soll!a• unindo as extremidades do · 
"'"'mo tubn, 07 barras de sustentaç~o em tubo SOmm 
bl30mm e uma barra confeccionada em tubo quadrado · 
~Smm • 25mm e toda a e•tensAo da mesa. 02 colunas 
rJerticais laterais unindn o tempo .aos pés em tubos 
)lblongo medindo nmm x 4Dmm com espessura -
imin;ma do 1,Smm, marca do fabricante Injetada em ' 
jauto-relevo devera estar no encosto e no tampo da 
;nesa Basedos pés em tubos oblongo medindo 20mm 
~ C.Smm com espessura de 1,5mm em forma de arco. · 
!Uma barra de sustentac;lio em tubo oblongo medindo 
!20mm • 48mm fixadas entre as colunas. Sapatas 
f:atandradas antiderrapantes envolvendo totalmente · 
tas extremidades éos tubos que compõem os pés, · 
!des~mpenhando a função de proteção da pintura, 
~umentando a durabilidade, acômpanham o formato 
~os pés em arco, medindo aproximadamente156mm x 
~Smm x 52mrn, com tolerancla de +/- 1,00mm, 
!fabricadas em pollpropileno virgem, podendo ser 
pnjeladas na mesma cor do tampo e presa à estrutura 

Pág. 16 

Taf"l;lO da mesa injetado em resina tenr.oplâsticaA9S, 
liso. medindo 1180mm x 600mm x 600mm. fixado a 
estrutura atraves de 08 parafusos autoatarrachantes e 
inv•s•vois, borda medindo 30mm, altura tampo/chao · 
760mm. marca do lablicsnte Injetada em auto-relevo i 
,devora estar no encosto e no tampo da mesa. Sob i 
i.ampo confeccionado em ,.sina termoplástlco, : 
~echado nas partes ttaselra e laterais com orifícios 
llara ventlllçao, medindo 450mm x 85mm, com 
~30mm de profundidade, fixado a estrutura através · 
de 2 barras chatas de aço medindo 3/ll x 118 e 4 
Parafusos autoatarrachantes c invisivcis. Painel 
fron;al confeccionado om compensado 
muttllaminado20 mm, revestidos om fórmica (diversas 
cores) com acabamento em PVC, fixado a estrutura 
através de 4 parafusos·autoalarTBchanll>s. 

·. !.OOO :por meios de rebites. 
~adolra com assento e encosto em resina plãstlca 
llirgom. fabricados peto processo de injcç~o , 
termoptastlco, fixados por melo de parafusos · 

R$ 3.565,00 

Base do tampo formado JY.)r4 tubos retangulares 
!lledindo 20 x 30mm, 02 colunas verticais laterais 
ilnlndo o ta:npo aos pélrem tubos oblongos medindo 
inmm x 40nvn com espessura mínima de 1,5mm. 
iBase dos pés em tubos' oblongo medindo 20mm x 
i4Bmm com espessura: dá 1,5mm em forma de arco. 
Suporte para mochtlà- cscamoteavct oosslbllitando 
ificar invisiv~l quando nlo estiver sendo utilizado 
~onfccclonado ern pollllfOpileno. Sapatas calandradas 
"ntiderrapantes cnv.otvondo totatmonto as 
iextremidadt'S dos tubm;' que compõnm os pés, 
~csempenhando a função de proteção da pintura, 
aumentando a d\lrabiiiUttdc. acompanham o formato 
'<tos !)tos em arco. medindb aproximadamente! S&mm x 
S5mm x 52mm r. 95tnrn x 47mm • 51ml!l com 
tole•ãncia de +I· !.OOmm, labrlçadas em pollproplleno 
virgom. podendO ser rnjetadas na mesma cor do . 

~-~OO ll>m;;o e pre•a à estrutura por meios de rebites. · 
!:iid€-lras com assento·. e--encosto em resina, plá!tica . 
virgem. fab•icadt-s J!eiO processo de Injeção . 
~•rmopt~stb., fi>ados por melo de parafusos 
i>utoatarracnantes lnvilll•.en. Assento medirrdo395mm 
~ 41 Omm, E.nco"Sto com! curvatura anatômica mcdl"do 
!f 10mm x 245mm e 02 · orificlos para vcmtilaçBo. 
Espessura minirna Srmn.marça do fabriçanto inj1)tada 
bm auto-mlevo devera: éotar no encosto. Estrutura 
~armada por dois pares·. da 11/bo oblongo medindo 
!20mm x 48mm c espessura de 1,5mm. Base do 
!assento o interligação· ao encosto em tubo quadrado 

RS 820,00 

iautoatarrachantes lnvisiveis. · 
!Assento medindo 3SSmm 410mm. altura 
bsscntofch.ão 450mn":. Encosto com curvatura ' 
~natómlca medindo 410n•m x 24Smm com 02 orifícios · 
'pal'il ventitaçAo. Espessura mlnlma Smm. 
J;strutura da cadeira formada por dois pares de tubo . 
oblongo m<!:li'ldo zcrnm • 48mm e espessura de . 
1,5mm. i 
!Base do asscmto· c interligação ao encosto em tubo ! 
!'luadrado 20mm x ZOmm com curvatura ergonOmlca · 
'para acomodação. duas barras horizontais para , 
sustcntaçao sob o assonto em 11/bo &/8. 
\Jt.ma barra horizontal do reforço om tudo oblongo · 

dlndo 16mm x 30mm com espessura de 1,Smm : 
. xada entre uma das- colunas que liga a base do ' 
~ssento aos pés. Basedos prls em tubos oblongo • 
medindo 20mm x 48rnm com espessura de 1,5mm. I 
i>m forma de arcn com raio medindo no máximo : 
!JOO,Omm. Sap~tas calandradas antldorrapàntes : 
)mvolvendo as extremidades, cobrindo " solda e toda 
~ extensáo dos tubos que compõem cs pl!s. i 
jdcsempenhando a função do protcçao da pintura , 
!prevenindo -contra forrugnm, acompanham o formato 
Idos pés em arco, medindo 455mm • 55mm x 73m."'1, : 
Injetadas em poll~ropileno virgem e presa a êSirutura . 
por de rebites <!c alumínio. , 
jToda a estrutura mt!tâlica é fabricada om tubo de aco : 
jndustrlal tratados por conjuntos do banhos quimlcos ; 
!J>ara proteção e longevidade da estrull/ra o soldado ; 
~través do sistema MIG. . 
iGarantla de 5 (cinco) anos contra dofcitos de ; 
kabrtcac;ão.. ' 
MARCA: DESK 

l20mm x 20mm com curvatura orgon6mlca para 
bcomodaçâo. duas barTBS horizontais para 

.... _ .. ~OOELO: CR1:4T. 

!sustentação sob o assonto em tubo 518. Uma barra 
~orizontat de reforço em 11/do oblongo medindo 
j16mm x 30mm com espessura de 1,5mrr. fixada entre 
!uma das colunas que figa a base dO assento aos pés. 
!eas~ ~os pés e!T1 tubos oblungo medindo 20mm x 
~Bmm 1,5 em forma de arco com raio medindo no 
mhimo 800.Grnm,. Sapatas calandradas . 
pntiderrapantes envolVendo as cxtremldados. • 
!cobrindo a solda e toda a extensilo •uperior dos ' 
hubos que compõem· os pés, desempen~ando a · 
kunçilo de proteção ,da· pintura .prevenindo ,contra 
~crrugém, acompanham: o formato dos pé9 em arco. 
~edlndo 455mm x SSlnm x 73mm. Injetadas em 
\>olipropiiMo virgem e presa A estrutura por da 
;rebites de alumlnio. 
:r od> cstrull/ra motitllca f:lbricada om tubo de aço . 
lndustrial tratados por conjuntos de banhos qulmlcos · 
j:3ro protecào c longevodade da estrutura e soldado 
etravés do sistema MIG. 
!Garantia de 5 (cinco) anos contra defeitos de 

Macapâ, 31 de Março de 2014. 

~fabricação. · 
MARCA: DESK ~~ii-!.!l"iYi, ;:..:;· ·~·':]Jl'L 1r"tt=!J: J;f:t:, t:·J'it. 

f.ili)Ft•;,o f.mSfiJ{f'! i!.'Ü MJ !"";t. ?;:. i.t:;~. ----,.,ODELO:CTS ·----.. --... ====!:~-· 
tOIIIJUNTÕ REFE!TORIO ·EM -RESI~Ã-

~
RMOPLÁSTICA COM 12 lUGARES. - COMPOSTO : 

E MESA·E 12 CADEIRAS TAMANHO ADUlTO. COR :_ 
EROE CLARO. 
esa com tampo quadrlpartido confeccionado em 

~esina tennoptástlca de ;.lto impoctn injetado. 

CO\SELHO ESTADUAL DE f.llUCAÇÁO 

EDITAl N•. 03/2014- CEE/AP 

rROCJ::SSO OE CADASTRAMENTO rARA 
AVAliADORES INSTITUCIONAIS E llOS 

<ruRSOS DE GRADUAÇÃO OFER'TiADOS r ELAS 
INSTITUICÕJ::S PERTENCENTES AO SISTE.:\-tA 

ESTA DUAl DE ENSINO DO ESTADO DO 
AMAPÁ 

@ CONSELHO F.ST ADUAL DE EDUCAÇÃO. 
Ót!!ílil' Nonnativo do Sistema Estadual de Educação do 
A~BJllÍ. no uso da~ atribuições que lhe-conferem a lei 

Êstadtr.tl n•. 1.282•08. legislações nacional e estaduaL c 
em consonância com o disposto nas Rt.'Soluções n•. 
31.12007. n". •W2011 e Resoluç~o n•. 22il4-CEE.'AP. 

TORNA PÚBLICA 

A INSCRIÇÃO PARA CADASTRO de 
Avaliadores Institucionais e de Cursos de Graduação 
(licenciatura. bacharelado e tecnólogo). ofertados pelas 
lnstituiçocs de F.n>ino Superior do Sistema Estadual de 
_!:nsino do A ma pá. 

I. OAS OISPOSIÇOES PREliMI~ARES 

1.1. A presente Con\'OCaloria tem como objeiÍ\'0 
cada~trar profissionais que c.omporllo o Ranco de 
Avaliadores Institucionais c de Curso5 de graduação 
(licenciatura. bacharelado c tCCIOÓiogo). para amaçâo de 

acordo com os critérios es!llbelecidos pela Resolução n• 
22114-CEEiAP. 

1.2. O Processo de Cadastramento será regido por 
este Edital e executado pela Câmara de Educação 
Profissional e Educação Superior do Conselho Estadual 
de Educação do Estado do Amapá- CEPES1CEI:YAP. 

2. DAS INSCRIÇÕES 
2.1. /\s inscrições serão realizadas a partir do dia 

15 de abril de 20 14. até o dia 24 de maio 20 14. por meio 
de ficha dé insc;,içâo especifica, por curso. a ser 
preenchida n!l seguinte endereço t'letrônico: 
www.proccssosclctivo.ap.gov.br 

2.2. Poderllo se inscrever profissionais que 
atendam aos seguintes·-requisitos: 

2.2~L Ser.:-detentorrdil'título <k graduação na área 
de conheciinento'do·curso:a ser avaliado. e!ou titula~ào 

de doutor.,dimrestre:e:'ou certifii:ado de Especialista. em 
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instituição devidamente regularizada no seu sistema de 
~nsino. 

2.2.~. Posst<ir. no mínimo, 3 anos de experiôncia 
em doc~ncia superior. em avaliação c1ou gestão na 
educação superior: 

2.1.3. Não atuar ou manter qualquer vínculo com a 
instituição avaliada: 

2.2.4. Apresentar o Curriculum Lanes 
comprovado. 

3. DAS OISI'OSIÇÕES Fl:'iAIS 
3.1. A insuiçào no cadastro não implica. 

auromaticamcnt~. em participação no proces;o de 
avaliação. 
I 

J.2. Os candidatos ;elecionados serão convocados 
a atuar. pda Presidência do Conselho Estadual de 
Educa,ão do Amapá C E E. AP, a pattir da anàlise do 
Currículo Lattes atualizado e comprovado. 

3.3. Em caso de empate, serão aplicados os 
critérios de desempate: em quadro anexo I. 

3.-l. Os candidatos convocados deverilo. 
<lhrigatoriamente. participar d( proces;o de capacitação 
com data e local a ser divulgado previamente. 

3.5 O Trabalho do avaliador selecionado para atuar 
.:m Comissão será remunentdo pela Instituição 
interessada de acordo com o Art. 5". da Resolução n° 
12~01-l-CEE"AP. 

3.6. Serão atribuídos pontos para cada item da 
Jicha. 

':,.7. Seni convocado o candidato que obtiver maior 
pontu~ç~o. 

3.8. Os ca50S omissos sobre o presente Edital de 
Cad<tstro de i\ valiadores são de competência do 
Consdho lstadual de Educação. ouvida a Comissão 
l:sp~cial de Acompanhamento dos Trabalhos de 
Avaliação dos Cursos de Educação Superior do Sistema 
Estadual de Ensino do Amapá. a partir de Deliberação 
da Câmara de Educação Profissional e Educação 
Superior. CEPES'CEEIAP. 

Macap<i-AP. 04 de abril de :!013. 

CO'IISF.LHO F.STADlJAL DE EDUCAÇÃO 

ANEXO I 

F.DIT AL N". 03/20H-CEE/At>- t>N.OCESSO DE 
CADASTRAMENTO PAHA AVALIADORES 

INSTIHCIONAIS t: l>OS CliRSOS DF. 
GRADlJAÇÃO OFERTAI.>OS PfLAS 

I'IISTITLIÇÕES PERTENCENHS AO SISTEMA 
ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO 

A\1APÁ 

I. F atribuído os seguintes pontos por item nus 
ckmonstrativo~ de: Escolaridade c Experiência 
proli;sil>nal. 

O. F.SCOLAN.WADE 
Doutorado I O pts 
Mestrado 8 pts 
rspecialista 6 pts 
Clraduado 4 pts 

E. EXPERIÊNCIA 
6. bperiência por atuação. enquanto avaliador. 

por avaliação realizada. 3 pts 
7. [\periência como avaliador em201.1- 2 pts 

CRITf:RJOS DE DESEMPATE: 
al rvtaior número de avaliação realizadas 
b) O candidato com mais idade. 

CO'IISEUlOESTADUALOt:EDUCAÇÃO 

RESOLIJÇ.~O N". 22/14-CF.E/AP 

DISPÕE SOBRE C0'11SSÕ~:S PARA 1'1:\S 
DE A \.ALIA(.~ O li\STJTUCI0:-1.<\L E IH: 
Cl!RSOS DE EDLCAÇAO SLPERIOR 
DO SISTE!\I.A ESTADLAL DE ENSI:'-10 DO 
AMAPÁ E llÁ Ol.'TRAS PRO\"IDÊ\CIAS. 

A Presidente do Conselho Estadual de 
f:ducaçilo no uso das atribuições legais que o rargu Ih,• 
confere de acordo com a Lei lsladtml n". 1282,'2008. 
Decreto Govanamental n°. 3020:20 13 _e_de. 
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conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do 
Regimento Interno deste Conselho Estadual de 
Educação. aprovado pelo Decreto Governamental n°. 
5236.'20 I O e considerando os termos das Resoluçôt•.; 
nos. 31:2007 c .J9'2011-CEE1AP: 

RESOLVE: 

Art. I" • :\ a\aliação. para tin' de 
credenrbnento, recredenciamenro de Instituições de 
Educação Superior. de autoricaçào. reconhecimento c 
renovação de reconhecimento de seus cursos. será 
realizada por Comissão de Esp~cialistas na área rdariva 
aos cursos ministrados. nomeada pelo Conselho 
F.stadual de Educação. 

Art. 2" - O Sistema Estadual de Ensino do 
E~tado do :\mapá compreende as Instituições Estaduais 
de Lducaçào Superior e as Instituições d~ Educação 
Superior criadas e mantidas pelo!'. Municipios. 

Art . .\" - Para a efetivação da avaliação disposta 
no art. 1 o desta Resolução serão constituídas Comissóc!'. 
de Avaliação. com a pa11icipação de dois docentes 
especialbtas na área relativa ao curso a >er avaliado, c 
de três docentes esp~cialistas. para fins de 
credenciamento e recredcnciamcnto institucional. com () 
assessoramento técnico do CEE 1AP. 

Art. 4" • O candidato ao preenrhimento Jr vaga 
para composição das Comissôes Avaliadora5 deve 
atender. comprovadamente. aos seguintes requisitos: 

I - Ser detentor do título de graduação na ár~a de 
ronhecinienro do curso a ser avaliado. com titulação de 
doutor. mestre eo'ou certificado de Especialista: 

11 -Ter efetivado cadastro prévio no CF.EIAP c 
não possuir vinculo de qualquer natureza corn a 
instituiçiío <t ;,er av<tliada: 

111 · Estar. preferencialmente cadastrado no 
Banco de Avaliadores nu I'IEP e/ou ter experiência 
anterior em avaliação de cursos de graduação na área 
do(s) curso(s) a que se propõe avalillr: 

IV - Possuir. no mínimo. 3 anos de experiênci,• 
em docência superior. em avaliação c1ou gestão na 
educação superior: 

V · Apresentar o Currilum Lalles comprovaào. 

Art. 5" · O ônus decorrente da ~xecu\·ào do 
trabalho ctérivado no processo de avaliação dos cursos, 
relativo a transporte. hospedagem c alimcntaçao, 
quando tor o caso. será de responsabilidade da 
instituição interessada. 

§ 1° Os integrantes das Comissões Avaliadora> 
farão jus ao recebimento de honorários. tendo com(• 
panímctru o valor refcrenk <to Au.xil i o d~ Avalüt~àn 
Edue<wãu (AEL) com base no Decreto n°. 6.029. de 2-+ 
de abril de 2007. «Iterado pelos Decretos de n°. 7.114. 
de 19 de tcvcrciro de 20 I O. c de n". 7 .590. de 26 de 
outubro de 2011. c a Resolução CD!FNDF. n". 2-1 de 
maio de 2011. 

~ 2° O pagamento será efetuado por meio de 
ordem bancária. depositado em conta corn~me 

individual cadastrada pelo avaliador. mediante <t 
conclusão e entrega ao C:EI:OIAP, do Relatório d~ 

Avaliação da lnstituição'Curso. 
~ 3° O prazo para a entrega do Relatorio dt 

Avaliação da ln;,litui,,ão i Cursos será de. no máximo. 
lO dias úteis após a verilicaçiio in loco. 

Arl. 6° · A Comissão de Espcl'ialista compo~ta 
nus termos do Art. 3" desta Resolução. tem competência 
para avaliar. in loco. as reais condições de 
funcionamento da insritui~ào. hem como a qualidade da 
oferta dos cursos ministrados. 

Art. 7" ·O Relatório de Avaliação decorrente da 
análise dos requisitos pertinentes. ronstantes do art. 3" 
da Resolução n>. 050'11 - CEE'AP. subsidiará o 
Parecer Conclusivo a ;,er emitido pela Càmara de 
Lduca~ilo · Profissional e Educação Superior deste 
Conselho. 

Art. 8" - O Conselheiro Relator do Processo de 
Credenciamento. de Rccredenciarnenro, de i\utoritação. 
de Reconhecimenh) ou Renovação de Reconhecimento 
de cursos. poderá acolher, no todo ou em parte, o teor 
do Relatúrio de Avaliação. ou rejeitá-lo. situação que 
implicará na nomeação de nova comissão presidida pelo 
membro com maior titulação, ou a ·critério de seus 
membros. 

Art. 9o - Regras complementares. não 
contempladas nesta Resolução deverão constar do Edital 
referente ao Proc.:sso de Cadastramento de Avaliadores 
lnstitueionai> e de Cursos de (jraduação. . 

Art. lO· A_prcscnte Resolução entra em vigor nti 
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data de sua publicação. 

Gabinete da f'rcsitlência do Conselho 
Estadual de EducHção. em Macapa-AP. 0:1 de abril ae 
2014. 

(Adap 
lvana Mari·a Antunes Moreira 

HOMOLOGAÇÃO DE LlCITACÃO 

lVANA MARIA ANTUNES MOREIRA, Diretora-Presidente da 
Agência de Desenvolvimento do Amapá, no uso das 
atribuições que lhe sáo conferidas por lei, HOMOLOGA todos 
os atos praticados pelo pregoeiro Raimundo Alex Gomes da 
Silva e pela Equipe de Apoio nos autos do cename licitatório, 
conforme especificado abaixo: 
PROCESSO: 2000.278/2013·ADAP 
MODALIDADE: PregAo Presencial n•. 01212013-ADAP. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
OBJETO: Contrataçao de empresa especializada para 
promoçao e produçao de evento, sob demanda, a fim de 
atender as necessidades de eventos institucionais 1 
promovidos pelo Governo do Eatado do AmapA. 
ADJUDICADA: J. T. N. COMUNICAÇÃO E EVENTOS - ME 
(CNPJ 10.598.10310001-59 

LOTE 
01 

02 
04 
05 

06 

07 

Macapá-AP, 11 de abril de 2014. f _ 
r •. ,.-._'l . (··· '"'ll6 .. ,\{ tü,? 

@!tran 
Sub Ten. PM. José Aurivam Gomes da Silva 

PORTARIA N"019/2014- DETRANIAP 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe silo conferidas pelo 
Decreto n°1788 de 01 de Abril de 2013, tendo 
em vista o teor do Processo N° 
014.001030.2014 Memo. n• 00712014-
NEDUC/DETRAN-AP 

RESOLVE: 
ART 1° HOMOLOGAR o 

deslocamento dos servidores, JOSÉ ARTHUR 
OLIVEIRA MACIEL- Responsável por Atividade 
Nívellll- CIRETRAN REGIONAL 8- FGI-3, TÂNIA 
MARIA DE SOUZA, Responsável por Atividade 
Nível 111/FGI-3, WESLEY GAMA PENAFORT, 
Chefe de Unidade de Escola Pública de 
Transito/FGS-1, MÁRCIO ROBERTO DA SILVA 
PANTOJA, Assistente Administrativo, 
JACINEIDE DE JESUS CARVALHO, Chefe de 
Unidade da CIRETRAN/FGS-1, ERIVEL TON 
COSTA MILHOMEM, Gerente de Projeto­
CPUFGS-2 e MARCIO GLEY CASTILHO 
BARBOSA, Responsável por Atividade Nlvellll/ 
FGI-3, para viajar da sede de suas atividades 
funcionais em Macapá/AP até ao município de 
Mazagão/AP, a fim de realizarem intervenções 
educativas com objetivo de diminuir os indlces 
de acidentes de trãnsito, no período de 22 a 23 
de janeiro de 2014. /:' 

.... . 
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ART 2• - Esta Portaria entrará· 
em vigor na data de s~á· publicação, 
revogando-se 'todas: as disposições em 
contrário.· · · 

Macapá-

. 
Diretor-Presidente do 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 228/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPA, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são. conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar ·a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.00365112014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sra. REILA FAGUNDES DE 
AZEVEDO , portador do Registro de CNH n• 
00564148358, haja vista ter violado o artigo 170 do 
Código de Trânsito Brasileiro. no dia 13 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração D1045583, 
autuado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAGOMINAS- PA. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta· pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçllo será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. · 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 242/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de sua~ atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013: 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçllo de Processo 
Administrativo n• 014.003615/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. VALMIR NASCIMENTO 
E SILVA, portador do Registro de CNH n• 
055445978í7, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 03 de março 
de 2013, conforme o Auto de lnfraçllc 
8132111047, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 

. POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissao de Processo 

(DIÁ~IO OFICIAL) 

·SILVA DA COSTÁ e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instruçllo 
processual. ' 

IV- O prazo regular da instrução serà de 60 
(sessenta) dias, ad~itida a prorrogaçao por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regi~-se e cumpra­
se. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
AD~INISTRA TI VO 

PORTARIA N° 243/2014 

. O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO. ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferid~s por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

I 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçllo de Processo 
Administrativo n• 014.003635/2014, referente a 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcr() na Resoluçllo n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. ANDSON LOPES 
SOARES, portado~ do Registro de CNH n• 
05126780096, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 24 de março 
de 2013. conforme o Auto de Infração 
A800053669, autuado pela DETRAN- AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo. composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTÁ e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro; os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissllo 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instruçllo 

· processual. 

IV- O prazo regul11r da instruçllo será de 60 
(sessenta) dias, adr:nitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a contiinuidade excepcional. ambas 
mediante motivação: 

Publique-se, r~-se e cumpra-
se. / 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 244/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013: 

RESCL'JE: 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALOO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA . 1- Determinar "= instauração de Processo 

Pág. 18 

Administrativo n• 014.003617/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor. Sr. PEDRO AMARAL 
RIBEIRO, portador do Registro de CNH n• · 
04936513625, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 02 de março 
de 2013, conforme o Auto de lnfraçllo 
AB00055570, autuado pelo DETRANDO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores . 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA: 
SILVA. DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. · 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçllo por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 1 

Publique-se, regiJe-se e cumpra-
se. I 

MESDASILVA 
te PM 

_~!!,reto Preside te do DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 245/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: -

1- Determinar a instauração - de Processo 
Administrativo n• 014.00361412014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. RUBIA ALMEIDA 
CHAGAS, portador do Registro de CNH n• 
02185464176. haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 03 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132120321, autuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviária Federal. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderllo reportar:se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instruçao 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçllo por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçllo. 

Publique-se, re~e-se e cumpra-
se. // 
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 24712014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013: 

RESOLVE: 
1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.003644/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. com fulcro na Resolução n• 18212005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. GILBERTO AUGUSTO 
ALVES, portador do Registro de CNH n• 
01589326451., haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 31 de março 
de 2013. conforme o Auto de lnfraçêo 
AB00058501, autuado pelo DETRAN ·AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. . 

. 111- Deliberar que os membros da Com1ssão 
poderão reportar-se diretamente ~o condutor e 
servidores, em diligências necessánas à 1nstrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta} dias, admitida a prorroga~ão por 1gual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 

· mediante motivação. 

Publique-se, r~tre-se e cumpra-
se. / 1 

M ·pá, 02 de abril de 2014. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 249/2014 

o Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO 
DO AMAPÁ no uso de suas atribuições legais que 
lhe são ~onferidas por nieio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar .a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003645/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040710-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. EUCLIDES PAULO 
COSTA, portador do Registro de CNH n• 
00383434404, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 06 de março 
de 2013, conforme o Auto de lnfraçêo 
B132126687, autuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviária Federal. 
11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando· cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente .·ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

j 

Publique-se, regi~e-se e cumpra-
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se. 

PORTARIA DE INSTAURAÇAO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 250/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003628/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçêo n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em · 
desfavor do condutor Sra. MARIA IZABEL DA S 
FERNANDES, portador do Registro de CNH n• 
03019380677, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 17 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132109573, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. . 
11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dandó cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os .membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessãrias à instr.Jção 
processual. 

IV- o prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
médiante motivação. 

Publique-se, regisf~-se e cumpra-
se. / . 

Ma~á, 02 de abril de 2014 

MESDASILVA 
ePM 
do DETRAN/AP 

PORTARIA DÉ INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 252/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003630/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em . 
desfavor do condutor Sr. JHONNY SANTOS 
BARBOSA, portador do Registro de CNH n• 
04751805815, haja vista ter violado ó artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 21 de março 
de 2013, conforme. o Auto de Infração 
8132122669, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 
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111- Deliberar que os membros da Comissão' 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regrsfre-se e cumpra­
se. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 253/2014 

o Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003643/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/1 0-DETRAN/ AP, em 
desfavor do condutor Sr. RAMON SILVA DE 
CASTRO, portador do Registro de CNH n• 
01823601408, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 31 de março 
de 2013, conforme o Auto de lnfraçêo 
AB00050973, autuado pelo DETRAN ·AP. 
11· Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111· Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- o prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Direto 

.I 
Publique-se, reg~e- e cumpra-

se. /1 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 254/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, rio uso de suas atribuições legais que 

. lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003631/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. FRANCINEI LOUREIRO 
DOS SANTOS. oortador do Reaistro de CNH n•. 
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02301761463, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 23 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00055875, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, compostà pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA. 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros. dando cumprimentd ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, re~-se e cumpra-
se. . 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N• 25612014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003633/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. RODRIGO DA SILVA E 
SILVA, portador do Registro de CNH n• 
02763270467, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro. no dia 23 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00057758, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
ll- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que· os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. /" 

/ / 
.' 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 258/2014 

o Diretor-Presidente do 
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a . instauração de Processo 
Administrativo n' 014.003646/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. CELIO JOSE DOS 
SANTOS, portador do Registro de CNH n• 
01328705105, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 31 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00055036, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instruçao 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. 1 

/ 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 260/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 o de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauraçlio de Processo 
Administrativo n' 014.003647/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. HUGO DA SILVA DOS 
SANTOS, portador do Registro de CNH n• 
05326444510, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro. no dia 31 de março 
de 2013, conforme o Auto de lnfraçao 
AB00050975, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, rêglstre ·Se e cumpra-
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se. / 
~~pá, 02 de abril de 2014 

PORTARIA N° 262/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÁNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786. de 1 o de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n' 014.00364912014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. FLAVIO DA SILVA, 
portador do Registro de CNH n• 04783528765, 
haja vista ter violado o artigo 165 do Código de 
Trânsito Brasileiro, no dia 31 de março de 2013, 
conforme o Auto de Infração AB00058522, 
autuado pelo DETRAN DO ESTADO DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e· 
servidores, em diligências necessáriás á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução seré de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regi re-se e cumpra­
se. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 264/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n' 014.003610/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. KAIRO BRITO DOS 
SANTOS, portador do Registro de CNH n• 
05115423624, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 10 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132122324, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 

. POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos' servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cume!Lmento ao 
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item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaç?.o. 

Publique-se. regi9tl'e-se e cumpra-
se. / /. 

I 

apá, 02 de abril de 2014 

PORTARIA N° 274/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013: 

RESOLVE 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n' 014.003603/2014. referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, çom fulcro na Resolução n° 182/2005-
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. MARINO BRAZ 
PEREIRA NETO, portador do Registro de CNH n° 
03428887753, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 04 de março 
de 2013. confonme o Auto de Infração 
B132119463, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLiCIA RODOVIARIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo. composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, reg.i.§lr~-se e cumpra-
se. /// 

.// 
pá, 02 de abril de 2014 

' :'>• :i["' 
··--·-. 

JÕS"é 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 276/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003602/2014. referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução no 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040110-0ETRANIAP, em 
desfavor do condutor Sr. JOHN RAMON DIAS 
SOUZA, portador do Re~istro de CNH no 
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04637298240, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 04 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00056149, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 

· servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se. registre-s_í! e cumpra-
se. :; 

/ ./ 
/ 
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 28112014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1 o de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003611/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ANDRESIO BRITO DE 
SOUZA, portador do Registro de CNH n° 
0244 7 455346, haja vista ter violado o artigo 175 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 15 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00056020, autuado pelo DETRAN- AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução serà de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade el!cepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, r~tre-se e cumpra-
se. · 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 283/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE l~~~~IT~ 
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DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786. de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003634/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. RAIMUNDO DA SILVA 
QUEIROZ JUNIOR, portador do Registro de CNH 

· n° 02172136236, haja vista ter infringido o art. 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, conforme o Auto 
de Infração AB00080150, do Departamento 
Estatjual de Trânsito do Amapá. de 1 O de março 
de 2013. 
1.1· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução serà de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, re~·se e cumpra-
se. .· 

MESDASILVA 

PORTARIA N" 0314/2014- DETRAN/AP 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas· 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 1786 de 01 de Abril de 2013, tendo 
em vista o teor do Processo n• 
014.003976/2014 • MEMO. N° 000412014 -
UNIF/DETRAN/AP. 

RESOLVE: 
ART 1° DESIGNAR os 

servidores MARIA. DO SOCORRO FURTADO 
SERÃO, Chefe de Unidade Finanças/CAF· FGS-
1 e ÉRICO AMORIM CUMARU, Responsável 
Atividade Nível 111- FGI-3, da sede de suas 
atividades funcionais em Macapá/AP até a 
cidade de BELÉM/PA, para participar do curso 
de "Retenção na fonte de Tributos e 
Contribuição Social: 
IR,PIS,CONFINS,CSLL,INSS e ISS,no periodo 
de 06 a 10 de Maio de 2014. 

ART 2" • Esta Portaria entrará 
em vigor na data de sur, publicação·, 
revogando-se todas as d(só'oslções em 
contrário. 7r 

Macapá-AP, :16 de bril de 2014. 

PORTARIA N" 0315/2014- DETRAN/AP 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n• 1786 de 01 de Abril de 2013, tendo 
em vista o teor do Processo n• 
014.003963/2014 • MEMO. N° 040/2014 -
UETP/DETRAN/AP. 

RESOLVE: 
ART 1° DESIGNAR os 
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servidores ELIAS BARBOSA TAVARES, Chefe 
de Unidade de Exames Teóricos e Práticos 
UETP· FGS-1, HELIO OS SANTOS MELO 
JUNIOR, Chefe de Unidade/CIRETRAN • FGS-1, 
ELTON NASCIMENTO DOS SANTOS, Chefe de 
Unidade de infração/CIRETRAN REGIONAL 7 -
FGS ·1, CARLOS MAGNO FEIJÓ BRITO, Agente 
Administrativo/Examinador, IZETE PERREIRA 
DE SOUZA, Assistente 
Administrativo/Examinadora, JANDER WILKE 
DA SILVA VALENTE, Assistente 
Adr.tinistrativo/Examinador, JOSÉ MACIEL 
CARDOSO, Chefe de Unidade de Veiculos­
CIRETRAN REGIONAL 3- FGS -1, MARLINDO 
PERREIRO PANTOJA, Assistente 
Administrativo/Examinador, ROSIVAN SILVA 
RAMOS, Agente Administrativo/Examinador, 
ARCEMIR FRANÇA TRINDADE, Responsável 
Atividade Nível 111-CIRETRAN REGIONAL 9 -. 
FGS-3, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA MELO, 
Chefe de Unidade de TransitoiFGS-1, ERICK DE 
OLIVEIRA VINHAS, Assessor Técnico Nivel IJ. 
FGS-2 e RESYLLA SOUSA SALGADO, 
Responsãvel por Atividade Nivel 111 
Patrimônio - FGS-3, da sede de suas 
atividades funcionais em Macapá/AP até ao 
Distrito de São Joaquim do Pacui/AP, para 
atender a demanda de candidatos matriculados 
junto a CFC Fênix, no período de 02 a 04 de 
Maio de 2014. 

ART 2° • Esta Port~ria entrará 
em vigor na data de sua . ·publicação, 
revogando-se todas as disposições em 
contrário. 

Macapã-AP, .i2_ de Abril de 2014. 
H 

.,........,.,......l!::f'1ííJ<- ; --1/' 
..AI.I,bi,V-· 

··--;ros. ES DA SILVA 
Ten PM 

Diretor Presidente do DETRAN/AP 

PORTARIA N° 317/2014 • DETRAN 

O Diretor Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais e 
com fundamento nos arts. 159, 164 e 165, da 
Lei Estadual n: 0066/93; 

Considerando as denúncias que 
envolvem o CFC ALIANÇA, referente a 
posslvels Irregularidades que lesaram usuários 
deste centro. 

Considerando o encaminhamento feito 
pelo setor de Credenclamento/DETRAN, o qual 
colheu e reduziu a termo denúncias de 
diversos usuários do Munlclplo de Macapá e 
do Distrito de Santa luzia do Pacui!Macapá: 

RESOLVE: 

Art. 1° • Constituir Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar, com a 
Incumbência de, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, apurar as responsabilidades pelos fatos 
acima relatados e eventualmente, outras 
infrações conexas que emergirem no decorrer 
das apurações. 

Art. 2° • Designar os servidores LUIZ 
CARLOS ROCHA, FERNANDA ROCKSANY 
LOBATO DA SILVA e ENEDINA CORRÊA DE 
ASSIS, para, sob a presidência do primeiro, 
integrarem a Comissão epigrafada. 

Art. 3• • Deliberar que os membros da 
Comissão poderão reportar-se diretamente aos 
demais órgãos da Administração Pública, em 
diligências necessârlas à instrução processual. 

Art. 4o - Esta portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

D~.SE CI~NCIA. ,. • 

PUBLIQUE-sE E Cr·SE. 

(DIÁRib OFICIAL) 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N· 228/14 

O Diretor-Presidente do 
Departamento Estadual de Trânsito do Amapá­
DETRANIAP, no uso· de suas atribuições legais 
que lhe são conferi9as por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 01 de abril de 2013, 
NOTIFICA o Sr. CÁRLOS MAGNO ROCHA, 
portador do Registro d~ CNH n° 03419898904, que 
nos autos do Pro~esso Administrativo no. 
014.004136/2012- DETRAN-AP teve aplicado em 
seu desfavor a penal(dade de SUSPENSÃO DO 

· DIREITO DE DIRIGIR) pelo período de 07 (sete) 
meses, com base no árt. 164, inc. lil do art. 256 e 
261 caput ambos do qodigo de Trânsito Brasileiro 
ele inc. 11 do art. 3" e allnea ''b", inc. I do art. 16 
ambos da Resoluçao !1° 182/2005-CONTRAN ele 
inc. 11 do art. 1" e allriea "b", inc. I do art. 16 da 
Portaria no 040/2010-DETRAN/AP. 

lnform~. q\)e o ora NOTIFICADO, 
com fulcro no art. 17; inc. IV, da Resolução n" 
182/2005-CONTRAN, iem o prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento deste, para 
entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DElRAN/AP ou apresentar 
recurso da decisao que aplicou a presente 
penalidade. 

Informa. ainda, que de acordo com 
o art. 261, § 2" ele art. 268, ambos do CTB, após o 
cumprimento da penandade e da realização do 
curso de reciclagem, terá sua Carteira,Nacional de 
Habilitação devolvida. // 

/ 
Macapá-AP, 08·Be abril de 2014. 

/ 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N" 229/14 

O -Diretor-Presidente do 
Departamento Estadual de Transito do Amapá­
DETRAN/AP. no uso de suas atribuiçOes legais 
que lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 01 de abril de 2013, 
NOTIFICA o Sr. PAULO ROGÉRIO PEREIRA 
DOS SANTOS, portador do Registro de CNH n• 
02083083008, que nos autos do Processo 
Administrativo no. 014'.003475/2012- DETRAN­
AP teve aplicado em se~ desfavor a penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo 
período de 07 (sete) mei.ses, com base no a~. 173, 
inc. li I do art. 256 e 261 ;caput ambos do Cód1go de 
Trânsito Brasileiro c/c iric. 11 do art. 3° e alínea '·b', 
inc. I do art. 16 ambos da Resolução n° 182/2005-
CONTRAN c/c inc. li do art. 1° e allnea "b', inc. I 
do art. 16 da Portaria n°104012010-DETRAN/AP. 

Informa, que o ora NOTIFICADO, 
com fulcro no art. 17, inc. IV, da Resolução n• 
18212005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da data do recebimento deste, para 
entr~gar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DEiRAN/AP ou apresentar 
recurso da decisão que aplicou a presente 
penalidade. 

Informa. ainda, que de acordo com 
· o art. 261, § 2" c/c art. 268, ambos do CTB. após o 
cumprimento da penalidade e da realização do 
curso de reciclagem, terf! sua Ca~a Nacional de 
Habilitação devolvida. . . 

o Diretor-Presidente do 
Departamento Estadual• de Trânsito do Amapá­
DETRANIAP, no uso ~e suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental '1° 1786i de 01 de abnl de 2013, 
NOTIFICA o Sr. MARLQN NASCIMENTO PINTO, 
portador do Registro de CNH n• 0133_1371102, qu_; 
nos autos do Processo Admlnntratlvo n . 
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014.00375912012- DETRAN-AP teve aplicado em 
seu desfavor a penalidade de SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR, pelo período de 07 (sete) 
meses. com base no inc. I do art. 163, inc. 111 do 
art. 256 e 261 caput ambos do Código de Trânsito 
Brasileiro c/c inc. li do art. 3" e alínea "b'. inc. I do 
art. 16 ambos da Resolução n° 182/2005-
CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1" e allnea "b", inc. I 
do art. 16 da Portaria n° 040/2010-DETRAN/AP. 

' Informa, que o ora NOTIFICADO. 
com fulcro no art. 17. inc. IV, da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (lrinta) 
dias, a contar da data do recebimento deste, para 
entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRAN/AP ou apresentar 
recurso da decisão que aplicou a presente 
penalidade. 

Informa, ainda. que de acordo com 
o art. 261, § 2° c/c art. 268, ambos do CTB. após o 
cumprimenlo da penalidade e da }Jlalização do 
curso de reciclagem, terá sua Ca~a Nacional de 
Habilitação devolvida. ,.. 

Macapá-AP. 08 de abril de 2014. 

ES DA SILVA 
Tenen M 

Diretor residente o DETRANIAP 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N" 232114 

O Diretor-Presidente do 
Departamento Estadual de Trânsito do Amapá­
DETRAN/AP, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 01 de abril de 2013, 
NOTIFICA o Sr. COSMO VILHENA SANTOS, 
portador do Registro de CNH n• 02169976852, que 
nos autos do Processo Administrativo n•. 
014.00507312012- DETRAN-AP teve aplicado em 
seu desfavor a penalidade de SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR, pelo perlodo de 07 (sete) 
meses, com base no art. 164, inc. 111 do art. 256 e 
261 caput ambos do Código de Trânsito Brasileiro 
ele inc. 11 do art. 3° e alínea "b', inc. I do art. 16 
ambos da Resolução n° 18212005-CONTRAN c/c 
inc. li do art. 1° e allnea "b", inc. I do art. 16 da 
Portaria n° 040/201 0-DETRAN/AP. 

Informa, que o ora NOTIFICADO. 
com fulcro no art. 17, inc. IV, da Resolução no 
182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) 
dias. a contar da data do recebimento deste. para 
entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRAN/AP ou apresentar 
recurso da decisão que aplicou a presente 
penalidade. 

Informa, ainda, que de acordo com 
o art. 261. § 2° c/c art. 268. ambos do CTB, após o 
cumprimento da penalidade e da realização do 
curso de reciclagem, terá sua Carteira Nacional de 
Habilitação devolvida. /' 

/ 

Macapá-AP,..Ó8 de abril de 2014. 
.. , . 

·~:"::':':':d~~~~~.-.~·jj 
OMES DA SILVA 
ePM 

e do DETRAN/AP 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N• 233/14 

O . Diretor-Presidente do 
Departamento Estadual de Trânsito do Amapá­
DETRAN/AP, no uso de suas atribuiçOes legais 
que lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 01 de abril de 2013. 
NOTIFICA o Sr. MANOEL COELHO NETO, 
portador do Registro de CNH n° 01561904954. que 
nos autos do Processo Administrativo n•. 
014.003087/2012- DETRAN-AP teve apli~do em 
seu desfavor a penalidade de SUSPENSAO DO 
DIREITO DE DIRIGIR. pelo perlodo de 07 (sete) 
meses. com base inc. 111 do art. 218, inc. 111 do art. 
256 e 261 caput ambos do Código de Trânsito 
Brasileiro c/c inc. 11 do art. 3° e allnea "b", inc. I do 
art. 16 ambos da Resolução n• 182/2005-
CONTRAN c/c inc. li do art. 1° e allnea "b", inc. I 
do art. 16 da Portaria n° 040/2010-DETRAN/AP. 

Informa. que o ora NOTIFICADO, 
com fulc:ro no art. 17, inc. IV, da Resolução no 



Macapá, 22.04.2014 

182/2005-CONTRAN. tem o prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento deste. para 
entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRANIAP ou apresentar 
recurso da decisão que aplicou a presente 
penalidade. 

Informa, ainda, que de acordo com 
o art. 261, § 2° c/c art. 268. ambos do CTB, após o 
cumprimento da penalidade e da reilização do 
curso de reciclagem, terá sua Car:teira Nacional de 
Habilitação devolv1da. 

Macapá-AP. 08 de abril de 2014. 
,) 

...._.. ·- . .. ~ 

..... . lJIIí:\?·"" 'T"1J/l- ~ 

JOSE AI)RIVAM ªES DA SILVA 
i Tene · M 

Diretor-~residente o DETRAN/AP 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N° 246/14 

o Diretór-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá­

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições legais 

que lhe são conferidas por meio do Decreto 

Governamental n° 1786, de 01 de abril de 2013, 

NOTIFICA o Sr. PAULO RONALDO BARBOSA 

CALADO, portador do Registro de CNH n° 

00209973671, que nos autos do Processo 

Administrativo n•. 014.008685/2013 - DETRAN· 

AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade de 

SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo 
-

período de 12 (doze) meses. com base no art. 165 

e inc. 111 do art. 256, ambos do Código de Trânsito 

Brasileiro c/c inc. 11 do art. 3° d.a Resolução 182/05 

do CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da portaria 

040/2010- DETRAN-AP. 

Informa. que o ora NOTIFICADO, 

com fulcro no art. 17, inc. IV, da Resolução n° 

182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento deste, para 

(DIÁRIO OFICIAL) 

DIREITO DE DIRIGIR, pelo perlodo de 12 (doze) 

. meses, com base no art. 165 e inc. 111 do art. 256, 

ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. 11 
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MANDADO DE NOTIFICA CÃO N° 249/14 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá· 
do art. 3° da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c 

inc. 11 do art. 1° da portaria 040/2010- DETRAN-

AP. 

Informa, que o ora NOTIFICADO, 

com fulcro no art. 17, inc. IV. da Resolução no 

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições legais 

que lhe são conferidas por meio do Decreto 

Governamental n° 1786, de 01 de abril de 2013, 

NOTIFICA o Sr. MARLUCIO DA SILVA COSTA, 

18212005_CONTRAN, tem 0 prazo de 30 (trinta) portador do Registro de CNH n° 04015970549, que 

dias, a contar da data do recebimento deste, para 
nos autos do Processo Administrativo n•. 

014.003850/2012- DETRAN-AP teve aplicado em 
entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 

seu desfavor a penalidade de SUSPENSÃO DO 
Corregedoria do· DETRAN/AP ou apresentar 

DIREITO DE DIRIGIR, pelo período de 12 (doze) 
recurso da decisão que aplicou a presente 

penalidade. 
meses, com base no art. 165 e inc. 111 do art. 256, 

ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. 11 
Informa, ainda, que de acordo com 

0 art. 261 , § 2o c/c art. 268, ambos do CTB, após 0 do art. 3° da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c 

inc. 11 do art. 1° da portaria 040/2010- DETRAN­
cumprimento da penalidade e da realização do 

curso de reciclagem, terá sua Carteira Nacional de AP. 
·, 

Habilitação devolvida. 

Macapá-AP, 1.(abril de 2014. 
•f ' 
I, 
/,r 

I 

Informa, que o ora NOTIFICADO, 

com fulcro no art. 17, inc. IV, da Resolução n° 

18212005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento deste, para 

entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 

Corregedoria do DETRAN/AP ou apresentar 

recurso da decisão que aplicou a presente 

penalidade. 

MANDADO DE NOTIFICACÃO W 248/14 

O Diretor-Presidente 

Informa, ainda, que de acordo com 

o art. 261, § 2° ele art. 268, ambos do CTB, após o 

do cumprimento da penalidade e da realização do 
Departamento Estadual de Trânsito do Amapá­

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições legais 

que lhe são conferidas por meio do Decreto 

Governamental n° 1786, de 01 de abril de 2013, 

NOTIFICA o Sr. PRESLEY GÓES DE MELO, 

~ortador do Registro de CNH no 01259423260, que 

nos autos do Processo Administrativo n•. 

curso de reciclagem, terá sua Cart~ra Nacional de 
/ J 

Habilitação devolvida. / .. 

/ 
Macapá-AP? abril de 2014. 

./ 

entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 014.00/2013 - DETRAN·AP teve aplicado em seu 

Corregedoria do DETRAN/AP ou apresentar desfavor a penalidade de SUSPENSÃO DO 

recurso da decisão que aplicou a presente DIREITO DE DIRIGIR, pelo perfodo de 12 (doze) 

penalidade. meses, com base no art. 165 e inc. 111 do art. 256, 

Informa, ainda, que de acordo com ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. 11 

o art. 261, § 2° c/c art. 268, ambos do CTB, após o do art. 3° da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c 

cumprimento da penalidade e da realização do 

curso de reciclagem, terá sua Carteira Nacional de 

Habilitação devolvida. 

Macapá-AP, 14 abril de 2014. 

Umo:E~~~. ~rz::-~ -=---~-f 
JosE AURIVAM OMES DA SILVA 

/ "(ene PM 
Diretor-Preslln(_e do DETRAN/AP 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N° 247/14 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá­

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições legais 

que lhe são conferidas por meio do Decreto 

Governamental no 1786, de 01 de abril de 2013, 

NOTIFICA o Sr. JOÃO BATISTA ALVES, 

portador do Registro de CNH n° 04029353891, que 

nos autos do Processo Administrativo n•. 

014.007348/2013- DETRAN-AP teve aplicado em 

seu desfavor a penalidade de SUSPENSÃO DO 

inc. 11 do art. 1° da portaria 040/2010- DETRAN­

AP. 

informa, que o ora NOTIFICADO, 

com fulcro no art. 17, inc. IV, da Resolução n° 

182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento deste. para 

entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 

Corregedoria do DETRAN/AP ou apresentar 

recurso da decisão que aplicou a presente 

penalidade. 

Informa, ainda, que de acordo com 

o art. 261, § 2° c/c art. 268, ambos do CTB, após o 

cumprimento da penalidade e da realização do 

curso de reciclagem, terá sua c,arteira Nacional de 

Habilitação devolvida. / 

Macapá-AP, 14 abril de 2014. 

, AURI A GOMES DA SILVA 
i nte PM 

Dlrtitor-Presi nte do DETRAN/AP 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N° 257/14 

o Diretor -Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá­

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições legais 

que lhe são conferidas por meio do Decreto 

Governamental n° 1786, de 01 de abril de 2013, 

NOTIFICA o Sra. FRANCISCA DAMASCENO 

LEAL, portador do Registro de CNH n° 

04245616131, a fim de que tome ciência do 

arquivamento do Processo Adminl$trativo n•. 

014.002843/2012- DETRAN-AP. 

--·--

,) 
:I 
/' 

Macapá-AP. 14 de abril de 2014. 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N° 258/14 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapa-
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DETRANIAP, no uso de suas atribuições legais 

que lhe são conferidas por meio do Decreto 

Governamental n~ 1786. de 01 de abril de 2013, 

NOTIFICA o Sra. EDSON FERREIRA DE 

. BARROS, portador do Registro de CNH n• 

01539276371, a fim de que tome ciência do 

arquivamento do Processo Administrativo n•. 

014.003763/2012- DETRAN-AP. 

Macapá-AP, 14 de abril de 2014. 
..: 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N" 259/14 

(DIÂRIO OFICIAL) 

' .;urso de reciclagen;J, terá sua Carteira Nacional de 

Habilitação devolvida. 

Macapá-AP. 14 de abril de 2014. 

.. . _i;i...mm':!=:::\iT.V:/: .. r -· ., E' .. - ... JosijAURIV 'M PMES DA SILVA 
I Te te PM 

Diretór-Presld te do DETRAN/AP 

MANDADO IDE NOTIFICAÇÃO N° 

267/14 

O Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá­

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições legais 

que lhe são conferidas por meio do Decreto 

O Diretor-Presidente do Governamental n• 1786, de 01 de abril de 2013. 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá- NOTIFICA o Sra. ROSANGELA MARIA 

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições legais MARTINS MACIEL, portador do Registro de CNH 

que lhe são conferidas por meio do Decreto n• 03418120201, que nos autos do Processo 

Governamental n• 1786, de 01 de abril de 2013, Administrativo n•, 014.003473/2012- DETRAN­

NOTIFfCA o Sra. TEODORO DOS ANJOS AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade de 

FILHO, portador do Registro de CNH n• SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo 

00816474824, a fim de que tome ciência do perlodo de 03 (três) meses, com base no inc. 111 do 

arquivamento do Processo Administrativo n•. 

014.005078/2012- DETRAN-AP. 

Macapá-AP, 14 de abril de 2014. 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N° 266/14 . 

O Diretor-Presidente do 

art. 256 e 261 caput ambos do Código de Trânsito 

Brasileiro c/c inc. I do art. 3" e allnea "a", inc. 1 do 

.art. 16 ambos da Resolução n• 182/2005· 

CONTRAN c/c inc. I do art. 1° e allnea "a', inc. I do 

art. 16 da Portaria n• 040/2010-DETRAN/AP. 

Informa, que o ora NOTIFICADO, 

com fulcro no art. 17, inc. IV. da Resolução n• 

18212005-CONTRAN. tem o prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento deste. para 

entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 

Corregedoria do DETRAN/AP ou apresentar 

recurso da decisão que aplicou a presente 

penalidade. 

Informa, ainda, que de acordo com 

o art. 261, § 2° c/c art. 268, ambos do CTB, após o 

cumprimento da pimãlidade e da realização do 

curso de reciclagem, terá sua Carteira ,Nacional de 

Habilitação devolvida. 

Macapá-AP, 14 de abril de 2014. 
J / ,, 
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art. 256 e 261 caput ambos do Código de Trânsito 

Brasileiro c/c inc. I do art. 3° e alínea ·a", inc. 1 do 

art. 16 ambos da Resolução n• 182/2005·· 

CONTRAN c/c inc. I do art. 1° e allnea "a", inc. 1 do 

art. 16 da Portaria n• 040/2010-DETRAN/AP. 

Informa, que o ora NOTIFICADO, 

com fulcro no art. 17, inc. IV, da Resolução n• 

182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento deste, para 

entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 

Corregedoria do DETRANIAP ou apresentar 

recurso da decisão que aplicou a presente 

penalidade. 

Informa, ainda, que de acordo com 

o art. 261, § 2" c/c art. 268, ambos do CTB, após o 

cumprimento da penalidade e da realização do 

curso de reciclagem, terá sua Carteira~acional de 

Habilitação devolvida. / 

Macapá-AP, 1 de abril de 2014. 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N° 269/14 

O Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá­

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições legais 

que lhe são conferidas por meio do Decreto 

Governamental n• 1786, de 01 de abril de 2013. 

NOTIFICA o Sr. ELI MARCELO SALES DA 

COSTA, portador do Registro de CNH n• 

02141945990, que nos autos do Processo 

Administrativo n•. 014.005114/2012- DETRAN· 

AP teve aplicado efn seu desfavor a penalidade de 

SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo 

perfodo de 03 (três) meses, com base no Inc. 111 do 

art. 256 e 261 caput ambos do Código de Transito 

Brasileiro c/c inc. I do art. 3• e alfnea "a', inc. 1 do 

art. 16 ambos da Resolução n• 18212005-

CONTRAN c/c inc. I do art. 1° e allnea "a". inc. 1 do 

art. 16 da Portaria n• 040/2010-0ETRAN/AP. 

Informa, que o ora NOTIFICADO, 

com fulcro no art. 17. inc. IV, da Resolução n• 

182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento deste, para 

entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 

Corregedoria do DETRAN/AP ou apresentar 

recurso da decisão que aplicou a presénte 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá­

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições 19gais 

que lhe são conferidas por meio do Decreto 

Governamental n• 1786, de 01 de abril de 2013, 

NOTIFICA o Sr. NILSON MORAES NAHUM, 

portador do Registro de CNH n• 04657895769, que 

nos autos do Processo Administrativo n•. 

014.004132/2012- DETRAN-AP teve aplicado em 

seu desfavor a penalidade de SUSPENSÃO DO 

DIREITO DE DIRIGIR, pelo perfodo de 03 (três) 

meses, com base no inc. 111 do art. 256 e 261 caput 

ambos do Código de Trânsiio Brasileiro c/c inc. 1 

do art. 3° e allnea 'a", inc. I do art. 16 ambos da 

Resoluçao n• 182/2005-CONTRAN ele inc. 1 do art. 

1• e alfnea ·a·, inc. I do art. 16 da Portaria n• 

040/201 0-0ETRAN/AP. O Diretor-Presidente do penalidade. 

Informa, que o ora NOTIFICADO, 

com fulcro no art. 17, inc. IV, da Resolução n• 

18212005-CONTRAN. tem o prazo de 30 (trinta) 

dias. a contar da data do recebimento deste, para 

entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 

Corregedoria do DETRAN/AP ou apresentar 

recurso da decisão que aplicou a presente 

penalidade. 

Informa, ainda, que de acordo com 

o art. 261, § 2• c/c art. 268, ambos do CTB, após o 

Departamento Estadual de Trênsito do Amapá· Informa, ainda. que de acordo com 

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições legais·. 0 art. 261, § 2• c/c art. 268, ambos do CTB, após o 

que lhe são conf('ridas por meio do Decreto 

Governamental n• 1786, de 01 de abril de 2013, 

NOTIFICA o Sra/ RITA DE CASSIA LEAO 

DELGADO, portador do Registro de CNH n• 

cumprimento da penalidade e da realização do 

curso de reciclagem. terá sua Carteira Nacional de 

Habilitação devolvida. ) 

01554167852, que nos autos do Processo Macapá-AP, 1 éle abril de 2014. 

Administrativo n•. 014.004770/2012- DETRAN· 

AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade de l-. 

SUSPENSÃO. DO DIREITO DE DIRIGIR. pelo --.- JOSÉ·· 

cumprimento da penalidade e da realização do oerlodo de 03 (três) meses, com base no inc. 111 do 



Macapã, 22.04.2014 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N" 270/14 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Transito do Amapá­

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições legais 

que lhe são conferidas por meio do Decreto 

Governamental n° 1786, de 01 de abril de 2013, 

NOTIFICA o Sr. FRANCISCO SENA CARVALHO, 

portador do Registro de CNH n• 01138513254, que 

nos autos do Processo Administrativo n•. 

014.003310/2012-:- DETRAN-AP teve aplicado em 

seu· desfavor a penalidade de SUSPENSÃO DO 

DIREITO DE DIRIGIR, pelo perfodo de 03 (três) 

meses, com base no inc. 111 do art. 256 e 261 caput 

ambos do Código de Transito Brasileiro c/c inc. i 

do art. 3° e· alínea "a", inc. I do art. 16 ambos da 

Resolução n• 182/2005-CONTRAN c/c inc. I do art. 

1• e allnea "a", inc. I do art. 16 da Portaria n• 

040/201 0-DETRAN/AP. 

Informa, que o ora NOTIFICADO, 

com fulcro no art. 17, inc. IV, da Resolução n• 

182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento deste, para 

entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 

Corregedoria do DETRAN/AP ou apresentar 

recurso da decisão que aplicou a presente 

penalidade. 

Informa, ainda, que de acordo com 

o art. 261. § 2" c/c art. 268, ambós do CTB. após o 

cumprimento da penalidade e da realização do 

curso de reciclagem, terá sua Carteira Nacional de 

Habilitação devolvida. 

Macapá-AF,'·, 14 de abril de 2014. 

JOSt:~J:!!rO~:~~ -~SILVA 
' Te ntePM 

Dire~or-Presid nte do DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n• 014.003313/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 18.04.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DA 
CONDUTORA JURACIDELCIA AZEVEDO 
PEREIRA 
Registro de CNH n• 04579597720 

O presente processo cuida­
se de procedimento administrativo para 
apuração e Imposição de caso, no qual, a 
condutora Infratora acumulou 05 (cinco) 
infrações de natureza grave, totalizando 25 
(vinte e cinco) pontos em registro de . 
prontuãrio da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1• do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir a condutora Sra. 
JURACIDELCIA AZEVEDO PEREIRA de 
Registro da Carteira Nacional de Habilitação n• 
04579597720, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no período de 12 
(doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010-
DETRANIAP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 
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. Cumpre esclarecer que foi -Macapá-AP, 07 de abril,.de 2014. 
expedida notificação, via AR, para o endereço Jl. / ~ 
constante no cadastro da condutora junto ao =-=---tA ... ~.,;,.r'I"J/,A~uii:~>ilíA~j;G~O~M~E~·s;=""'~o:A~S~IL;-,V~A 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de e nte PM 

notificação pela Empresa de Correios e Diretor-Presi nte do DETRAN/AP 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos DECISÃO 

autos à fl.11). Contudo, a Sra. JURACIDELCIA Processo n"014.003474/2012-DETRAN/AP 
AZEVEDO PEREIRA se manifestou no prazo Data de entrada: 23_04_2012 legal apresentando defesa escrita e defendeu­
se da imputação das multas, porém, essa fase 
é uma etapa sucessiva e distinta da penalidade 
de multa, já houve o trânsito em julgado 
administrativo. Nesta etapa, este julgador não é 
legitimo para apreciar argumentos deduzidos 
em relação à penalidade de multa e suas 
circunstâncias, está restrito apenas no que 
concerne à penalidade de suspe11são do direito 
de dirigir e sua respectiva responsabilidade, é 
uma penalidade sucessiva e independente da 
penalidade de multa, e, o que já foi decidido em 
outro processo (processo da imposição da 

. penalidade de multa) que é independente, já foi 
superado e não cabe mais ser debatido nessa 
fase. 

Assim sendo, no que concerne 
. as autuações e multas aplicadas pela 

infringência do art. 181, VIII do CTB, art. 181, 
VIII do CTB, art. 181, VIII do CTB, art. 167 do 
CTB e art. ~VIl!_ do CT_B_ a ~artir das q_~:~ais 

houve lançamento de 25 (vinte e cinco) pontos 
no registro dé prontuário da Carteira Nacional 
de Habilitação da condutora Sra. 
JURACIDELCIA AZEVEDO PEREIRA, e levando 
em consideração Inc. 111 do art. 256 e art. 261, § 
1" do Código de Trânsito Brasileiro e alinea 
"a" , inc. I do art. 16 da Resolução 18212005-
CONTRAN e não houve nenhuma justificativa 
que a exime-se de responsabilidade de 
pagamento das multas, no entanto, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento. 

Esgotado todos os meios de 
defesa de multa no âmbito administrativos, 
uma vez penalizado da multa, a condutora 
infratora esta apto a receber a suspensão do 
direito de dirigir, aplicada pela autoridade· 
abaixo subscrita, conforme reza Inc. 111 do art. 
256 do CTB. Desta feita, depreeildendo-se da 
análise fática e jurídica das. provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 231/13 constante 
às fls. 28 a 31 dos autos e DECIDO .pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir da senhora JURACIDELCIA 
AZEVEDO PEREIRA, pelo período de 03 (três) 
meses, devendo a condutora realizar o curso 
de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para retirar Carteira Nacional de 
Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c § 2° do art. 3° e § 2° , art. 07 
ambos da Resolução n• 182/2005-CONTRAN 
c/c Inc. 11 do art. 1• da Portaria n• 040/2010-
DETRAN/AP e Portaria 59/2007-DENATRAN, 
bem ·como no art. 261 do Código de Trânsito 
Brasileiro c/c a alínea "a", inc. I do art. 16 da 
Resolução n• 182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 
268, li, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, a 
condutora JURACIDELCIA AZEVEDO PEREIRA 
da decisão proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
interpor recurso ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, ambos no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificação de penalidade, 
conforme dispõe o art~1-.J da Resolução 
182/2005-CONTRAN, assi como realizar as 
demais comunicacões Pr istas em lei. 

Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DA 
CONDUTORA KATIA BAIA PEREIRA 
Registro de CNH n• 00984712897 

O presente processo cuida­
se de procedimento administrativo para 
apuração e imposição de caso, no qual, a 
condutora infratora acumulou 04 (quatro) 
infrações de natureza média, grave e 
gravissima, totalizando 23 (vinte e três) pontos 
em registro de prontuãrio da Carteira Nacional 
de Habilitação e conforme previsto no Art. 261, 
§ 1" do Código de Trânsito Brasileiro, com 
probabilidade de imposição de penalidade de 
suspensão do direito de dirigir a condutora 
Sra. KATIA BAIA PEREIRA de Registro da 
Carteira Nacional de Habilitação n• 
00984712897, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no periodo de 12 
(doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
_constante no cadastro da condutora junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.10). Contudo, a Sra. KATIA BAIA 
PEREIRA se manifestou no prazo legal 
apresentando defesa escrita e defendeu-se da 
imputação das multas, porém, essa fase é uma 
etapa sucessiva e distinta da penalidade de 
multa, já houve o tr~nsito em julgado 
administrativo. Nesta etapa, este julgador não é 
legitimo para apreciar argumentos deduzidos 
em relação à penalidade de multa e suas 
circunstâncias, está restrito apenas no que 
concerne à penalidade de suspensão do direito 
de dirigir e sua respectiva responsabilidade, é 
uma penalidade sucessiva e Independente da 
penalidade de multa, e, o que já foi decidido em 
outro processo (processo da Imposição da 
penalidade de multa) que é independente, já foi 
superado e não cabe mais ser debatido nessa 
fase. 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art.181, V do CTB, art. 230,11 do 
CTB, art. 252, VI do CTB e art. 167 do CTB a 
partir das quais houve lançamento de 23 (vinte 
e três) pontos no registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitãção da condutora 
Sra. KATIA BAIA PEREIRA, e levando em 
consideração inc. 111 do art. 256 e art. 261, § 1" 
do Código de Trânsito Brasileiro e alinea "a" , 
Inc. I do art. 16 da Resolução 182/2005-
CONTRAN e não houve nenhuma justificativa 
que a exime-se de responsabilidade de 

· pagamento das multas, no entanto, o qUe 
autoriza a continuidade deste procedimento. 

Esgotado todos os meios de 
defesa de multa no âmbito administrativos, 
uma vez penalizado da multa, a condutora 
infratora esta apto a receber a suspensão do 
direito de dirigir, aplicada pela autoridade 
abaixo subscrita, conforme reza inc. lil do art. 
256 do CTB. Desta feita, depreendendo-se da 
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análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n° 221/13 constante 
às fls. 30 a 32 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir da senhora KATIA BAIA 
PEREIRA, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo a condutora realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c § 2° do art. 3° e § 2" , art. 07 
ambos da Resolução n° 182/2005-CONTRAN 
c/c inc. 11 do art. 1° da Portaria n• 040/2010-
DETRAN/AP e Portaria 59/2007-DENATRAN, 
bem como no art. 261 do Código de Trânsito 
Brasileiro c/c a alínea "a", inc. I do art. 16 da 
Resolução n• 182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 
268, 11, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto- em lei, a 
condutora KATIA BAIA PEREIRA da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
·bem como da possibilidade de Interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe 
o art. 17 da Resolução 2005-CONTRAN, 
assim como realizar as if ais comunicações 
previstas em lei. 
Macapá-AP, 07 de abril e 2014. 

nte PM 
t_ulo DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n° 014.00456212012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 28.05.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR SIDNEY RODRIGUES MACEDO 
Registro de CNH n° 01474653889 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e Imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator violou o art. 175 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravlsslma, 
onde nela prevê de forma especifica, a 
penalidade de suspensão do direito de dirigir 
com probabilidade de Imposição dessa 
penalidade ao condutor Sr. SIDNEY 
RODRIGUES MACEDO de Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n° 01474653889. 

De Inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN parágrafo único do artigo 22 e 
Portaria de n° 40/2010-DETRAN/AP, seguindo o 
disposto nas normas legais, principalmente no 
que tange à garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.14\). Contudo, o Sr. SIDNEY 
RODRIGUES MACEDO se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita e defendeu­
se da imputação das multas, porém, essa fase 
é uma etapa sucessiva e distinta da penalidade 
de multa, já houve o trânsito em julgado 
administrativo~ Nesta etapa, este julgador não é 
legitimo para apreciar argumentos deduzidos 
em relação à penalidade de multa e suas 
circunstâncias, está restrito apenas no que 
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concerne à penalirlade de suspensão do direi~o 
de J;~•{tit e. :.u<~ ;l.!s~~c:.~i'•á lel>f)vlíiid;;,ll,c;.o.:le, é 
uma penalidada sc~'.l:ot~:•Jz. e independente da 
penalidade de multa, e, o que já foi decidido em 
outro processo (processo da imposição da 
penalidade de multa) que é independente, já foi 
superado e não cabe mais ser debatido nessa 
fase. 

Assim sendo e considerando 
que o infrator não é reincidente, bem como a 
infração prevista no artigo 175 do Código de 
Trânsito Brasileiro dispõe multa gravíssima, 
visto que utilizou de veículo para, em via 

- publica, demonstrar ou exibir manobra 
perigosa e levando em consideração inc. 111 do 
art. 256 e art. 261 caput., do Código de Trânsito 
Brasileiro e allnea "a" , inc. I do art. 16 da 
Resolução 18212005-CONTRAN e não houve 

nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Esgotado todos os meios de 
defesa de multa no âmbito administrativos, 
uma vez penalizado da multa, o condutor 
infrator esta apto a receber a suspensão do 
direito de dirigir, aplicada pela autoridade 

· abaixo subscrita, conforme reza Inc. 111 do art. 
256 do CTB. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 222113 const.nte 
às fls. 21 a 24 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de SIDNEY RODRIGUES 
MACEDO, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para re'tlrar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no art. 
175, inc. 111 do art. 256 ambos do Código de 
Trânsito Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3" da 
Resolução n• 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do 
art. 1" da Portaria n• 040/2010, bem como no 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
allnea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN e Inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN·AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
SIDNEY RODRIGUES MACEDO da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de Interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, orme dispõe 
o art. 17 da Resolução I OS-CONTRAN, 
assim como realizar as 

'Es DA SILVA 
PM 
o OET~_N.:::./;:_;A_:_P __ 

DECISÃO 
Processo n• 014.005080/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 15.06.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR SERGIO RENATO COUTINHO 
VIANA 
Registro de CNH n• 01238582627 _ 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 06 (seis) infrações de 
natureza leve, média, grave e gràvlssima, 
totaiizando 30 (trinta) pontos em registro de_ 
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prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1" do Código 
de Trãnsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir o condutor Sr. SERGIO 
RENATO COUTINHO VIANA de Registro da 
Carteira Nacional de Habilitação n• 
01238582627, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no período de 12 
(doze) meses. 

De início, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n° 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
•os_ direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre _ esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
OETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.15). Contudo, o Sr. SERGIO RENATO 
COUTINHO VIANA se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita e defendeu­
se da imputação das multas, porém, essa fase 
é uma etapa sucessiva e distinta da penalidade 
de multa, já houve o trânsito em julgado 
administrativo. Nesta etapa, este julgador não é 
legitimo para apreciar argumentos deduzidos_ 
em relação à penalidade de multa e . suas 
circunstâncias, está restrito apenas no que 
concerne à penalidade de suspensão do direito 
de dirigir e sua respectiva responsabilidade, é 
uma penalidade sucessiva e independente da 
penalidade de multa, e, o que já foi decidido em 
outro processo (processo da imposição da 
penalidade de multa} que é Independente, já foi 
superado e não cabe inais ser debatido nessa 
fase. 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 252, VI do CTB, art. 230, 11 
do CTB, art. 181, XVII do CTB, art. 252, VI do 
CTB, art. 195 do CTB e art. 230, 11 do CTB a 
partir das quais houve lançamento de 30 
(trinta) pontos no registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação do condutor 
Sr. SERGIO RENATO COUTINHO VIANA, e 
levando em consideração Inc. 111 do art .. _256 e 
art. 261, § 1° do Código de Trânsito Brasileiro e 
alinea "a" , Inc. I do art. 16 da Resolução 
182/2005-CONTRAN e não houve nenhuma 
justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, nó 
entanto, o que autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Esgotado todos os meios de 
defesa de multa no âmbito administrativos, 
uma vez penalizado da multa, o condutor 
infrator esta apto a receber a suspensão do 
direito de dirigir, aplicada pela autoridade 
abaixo subscrita, conforme reza Inc. 111 do art. 

. 256 do CTB. Desta feita, 
depreendendo-se da análise fática e jurídica 
das provas e manifestações constantes no 
presente processo, acato o relatório n• 228/13 
constante às fls. 26 a 29 dos autos e DECIDO 
pela aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir do senhor SERGIO RENATO 
COUTINHO VIANA, pelo período de 03 (três) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c § 2° do art. 3" e § 2• , art. 07 
ambos da Resolução n° 182/2005-CONTRAN 
c/c inc. 11 do art. 1° da Portaria n° 040/2010-
DETRAN/AP e Portaria 59/2007-DENATRAN. 
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bem como no art. 261 do Código de Trânsito 
Brasileiro c/c a alínea "a", inc. I do art. 16 da 
Resolução n• 18212005-CONTRAN e inc. 11 art. 
268, 11, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoría/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
SERGIO RENATO COUTINHO VIANA da 
decisão proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
interpor recurso ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, ambos no prazo l?al, a contar do 
recebimento da notificaçã_o cfe penalidade, 
conforme dispõe o art. 17/ da Resolução 
18212005-CONTRAN, ass)m como realizar as 
demais comunicações pre 1stas em lei. 
Macapá-AP, O e abril 2014. 

DECISÃO 
Processo n• 014.003480/2012-DETRANIAP 
Data de entrada: 23.04.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR HAMILTON ARAUJO DOS 
SANTOS 
Registro de CNH n• 01700806570 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 07 (sele) Infrações de 
natureza média, grave e gravíssima, totalizando 
38 (trinta e oito) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação. 
e conforme previsto no Art. 261, § 1° do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir o condutor Sr. HAMILTON 
ARAUJO DOS SANTOS de Registro da· Carteira 
Nacional de Habilitação n• 01700806570, por 
ter atingido a contagem de mais .de 20 (vinte) 
pontos, no período de 12 (doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinãrio 
com fu!cro na Resolução de n• 18212005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (fl.13) 

O Sr. HAMILTON ARAUJO DOS 
SANTOS apresentou defesa escrita 

. (informações constantes nos autos de fls.16 a 
18). Porém, se manifestou fora do prazo legal 
conforme previsto no art. 1 O, §4° c/c art.25, 
inciso I ambos da Resolução 18212005 do 
CONTRAN e art. 11, inciso IV da Portaria de n• 
401201 0-DETRAN/ AP. 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 230, IX do CTB, art. 230, IX 

·do CTB, art. 230, IX do CTB, art. 230, IX do CTB, 
art. 230, V do CTB, art. 162, I do CTB e art. 252, 
IV do CTB a partir das quais houve lançamento 
de 38 (trinta e oito) pontos no registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
do condutor Sr. HAMILTON ARAUJO DOS 
SANTOS, e levando em consideração inc. 111 do 
art. 256 e art. 261, § 1" do Código de Trânsito 
Brasileiro e alínea "a" , inc. I do art. 16 da · 
Resolução 182/2005-CONTRAN e não houve 
nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas! no 
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entanto, o que autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Esgotado todos os meios de 
defesa de multa no âmbito administrativos, 
uma vez penalizado da multa, o condutor 
infrator esta apto a receber a suspensão do 
direito de dirigir, aplicada pela autoridade 
abaixo subscrita, conforme reza inc. 111 do art. 
256 do CTB. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 230/13 constante 
às fls. 25 a 28 dos autos e indefiro a defesa 
apresenta por ser intempestiva e não podendo 
ser acolhida conforme previsto no art. 15 da 
Resolução 18212005 do CONTRAN e DECIDO 
pela aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de HAMILTON ARAUJO DOS 
SANTOS, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da ele hic. 11 do art. 3" da Resolução 
n• 18212005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1" da 
Portaria n• 04012010, bem como no art. 261. do 
Código de Trânsito Brasileiro ele a alínea "a", 
inc. I do art. 16 da Resolução n• 18212005-
CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
HAMILTON ARAUJO DOS SANTOS da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe 
o art. 17 da Resolução jJ2f]005-CONTRAN, 
assim como realizar as Jlémjlfs comunicações 
previstas em lei. / 
Macapá-AP, 07 de abrir 2014. 

DECISÃO 
Processo n• 014.001185/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 06.02.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR ANTONIO LUIZ RODRIGUES BAIA 
Registro de CNH n• 03919308980 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 09 (nove) infrações de 
natureza leve, média, grave e gravíssima, 
totalizando 46 (quarenta e seis) pontos em 
registro de prontuário da Carteira Nacional de 
Habilitação e conforme previsto no Art. 261, § 
1° do Código de Trânsito Brasileiro, com 
probabilidade de imposição de penalidade de 
suspensão do direito de dirigir o condutor Sr. 
ANTONIO LUIZ RODRIGUES BAIA de Registro 
da Carteira Nacional de Habilitação n• 
03919808980, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no período de 12 
(doze) meses. 

De início, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 18212005 do 
CONTRAN e Portaria de· n• 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi , 
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expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.17) por desatualização de endereço 
(mudou-se), todavia considerado válido para 
todos os efeitos legais, conforme dispõe o § s• 
, art. 10 da Resolução n• 182105 CONTRAN. 

O Sr. ANTONIO LUIZ 
RODRIGUES BAIA não se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita conforme 
dispõe o§ IV, art. 11 da Portaria de n• 40/2010-
DETRANIAP. . 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de presi::rição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 162, I do CTB, art. 230, V do 
CTB, art. 167 do CTB, art. 252, VI do CTB, art. 
195 do CTB, art."167 do CTB, art. 169 do CTB, 
art. 167 do CTB e art. 167 do CT,B a partir das 
quais houve lançamento de 46 (quarenta e 
seis) pontos no registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação do condutor 
Sr. ANTONIO LUIZ RODRIGUES BAIA, não 
houve nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, reconhecemos e procedemos a 
retirada da pontuação negativa da CNH 
referente ao auto AB00012606 (fi. 06) infração 
de natureza gravissima, totalizando 07 (sete) 
pontos, uma vez que o condutor do veiculo fo.i 
identificado no momento da autuação. -

Ocorre que com a subtração 
destes 07 (sete) pontos, por serem infração de 
responsabilidade de condutor devem ser 
retirados do prontuãrlo do Sr. ANTONIO LUIZ 
RODRIGUES BAIA que figura nos autos 
somente como .proprietário do veiculo e, por 
conseguinte ser transferido para o - real 
condutor infrator que foi devidamente 
identificado nos respectivos autos de 
infrações. Destarte com essa retirada, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento 
não obsta a penalidade de suspensão do' 
direito de dirigir, haja vista ainda persiste o 
total de 39 (trinta e nove) pontos no prontuário 
do Sr. ANTONIO LUIZ RODRIGUES BAIA. 

Desta feita, depreendendo-se da 
· análise fática e jurídica das provas e­
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 156/13 constante' 
às fls. 26 a 29 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do' · 
direito de dirigir do senhor ANTONIO llUIZ 
RODRIGUES BAIA, pelo período de 03 (três) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de! 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão: 
para retirar Carteira Nacional de HabilitaÇão: 

Para o auto de n• AB00012606' 
(fi. 06) que seja retirada a pontuação atrlbulda 
a proprietário do veículo ao mesmo somente 
cabe o pagamento do valor pecuniário 
conforme prevê resolução 108/1999-CONTRAN 
e Portaria 59/2007-DENATRAN. Quanto à 
transferência de pontuação pa·ra o real infrator 
não será permitida pelo fato de que o mesmo 
não possui CNH (fi. 06) e por ter prescrito a 
pontuação em questão. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c Inc. 11 do art. 3" da Resolução 
n• 18212005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1" da 
Portaria n• 040/2010-DETRANIAP e Portaria 
5912007-DENATRAN, bem como no art. 261 do 
Código de Trãnsito Brasileiro ele a alínea "a", 
inc. I do art. 16 da Resolução n• 18212005-
CONTRAN e· inc. 11 art. 268, 11, do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se: os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
ANTONIO LUIZ RODRIGUES BAIA da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a con~ do recebimento 
da notificação de _penalidad~ conform_4! dJ.~;põe 
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o àrt. 17 da Resoluç~o . 82/2005-CONTRAN, 
assim como realizar as emais comunicações 
previstas em lei. 
Macapá-AP 07 de ab 1 de 2014. 

OECISÃO 
Processo n° 014.004572/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 28.05.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DA 
CONDUTORA SEL'MA DOS SANTOS FERREIRA 
Registro de CNH n° 01525966588 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, a condutora 
infratora acumulou 09 (nove) infrações de 
natureza leve, grave ·e gravíssima, totatizando 
53 (cinquenta e três) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitaç·ão 
e conforme previsto no Art. 261, § 1° do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir a condutora Sra. SEL·MA DOS 
SANTOS FERREIRA de Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n° 01525966588, por ter 
atingido a contagem de mais de 20 (vinte) 
pontos, no período de 12 (doze) meses. 

De início, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 18212005 do 
CONTRAN e Portaria de n° 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro da condutora junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (Informações constantes nos 
autos à fl.17) por desatualização de endereço 
(terreno baldio), todavia considerado válido 
para todos os efeitos legais, conforme dispõe o 
§ 5° I art. 10 da Resoluç~o n° 182/05 
·CONTRAN. 

. A Sra. SELMA DOS SANTOS 
FERREIRA não se manifestou no prazo legal 
apresentando defesa escrita conforme dispõe 
o § IV, art. 11 da Portaria de n° 40/2010-
DETRAN/AP. . 

Ante a ausência de defesa da 
condutora, o processo seguiu a revelia, uma 
vez que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 162, I do CTB, art. 230, VIl 
do CTB, art. 230, IX do CTB, art. 232 do CTB, 
art. 230, XI do CTB, art. 162, I do CTB, art. 162, I 
do CTB, art. 162, I do CTB e art. 230, V do CTB 
a partir das quais houve lançamento de 53 
(cinquenta e três) pontos no registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
da condutora Sra. SELMA DOS SANTOS 
FERREIRA, não houve nenhuma justificativa 
que a exime-se de responsabilidade de 
pagamento das multas, no ~ entanto, 
reconhecemos e procedemos a retirada da 
pontuação negativa da CNH referente aos 
autos L000038037 (fi. 06), AB00001936 (fi. 09), 
AB00001939 (fi. 11), AB00000198 (fi. 12) e 
AB00023351 (fi. 13), infrações de natureza leve 
e gravíssima, totalizando 31 (trinta e um) 
pontos, uma vez que o condutor do veiculo foi 
identificado no momento da autuação. 

Ocorre que com a . subtração 
destes 31 (trinta e um) pontos, pôr serem 
Infração de responsabilidade de condutor 
devem ser retirados do prontuário da Sra. 
SELMA DOS SANTOS FERREIRA que figura 
nos autos somente como proprietária do 
veiculo e, por conseguinte ser transferido para 
0 real condutor infrator que foi devidamente 
identificado nos respectivos autos de 
infrações. Destarte com essa retirada, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento 
não obsta a penalidade de suspensão d~ 
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direito de dirigir, haja vista ainda .persiste o 
total de 22 (vinte e dois) .pontos no prontuário 
da Sra. SELMA DOS SANTOS ·FERREIRA. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no ,presente 
processo, acato o relatório n° 005/13 constante 
às fls. 19 a 25 dos autos e DECIDO pela 
aplicaç~o da penalidade de fõuspensão do 
direito .de dirigir da .senhora SEL·MA .DOS 
SANTOS FERREIRA, .pelo período de 03 (três) 
meses, devendo o .condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Para os autos de n° L000038037 
(fi. 06), AB00001936 (fi. 09), AB00001939 (fi. 11), 
AB00000198 .(fi. 12) e AB00023351 (fi. 13) que 
seja retirada a- pontuação atribuída a 
proprietário do veiculo ao mesmo somente 
cabe o f)agamento do valor pecuniário 
conforme prevê resolução 108/1999-CONTRAN 
e Portaria 59/2007-DENATRAN. Quanto à 

·transferência de pontuaç~o para o real infrator 
não será permitida pelo fato de que o mesmo 
n~o possui CNH (fi. 06, 11, 12 e 13) e por ter 
prescrito a pontuação em questio. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
-Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3° da Resolução 
n° 18212005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n° 040/2010-DETRAN/AP e Portaria 
59/2007-0ENATRAN, bem como no art. 261 do 
Código de Trânsito Brasilel.ro c/c a allnea "a", 
Inc. I do art. 16 da Resoluçao no 182/2005· 
CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, a 
condutora SELMA DOS SANTOS FERREIRA da 
decisão proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
Interpor recurso ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, ambos no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificaç&of de penalidade, 
conforme dispõe o a_!:Y. 1/f da Resolução 
182/2005-CONTRAN, assi 1 como realizar as 
demais comunicações pr lstas em lei. 
Macapá-AP, 7 de abril e 2014. 

DECISÃO 
Processo n° 014.00413112012-DETRANIAP 
Data de entrada: 15.05.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR RAIMUNDO NONATO DE 
OLIVEIRA GUIMARAES 
Registro de CNH n° 02602168298 

O presente processo cuida-se 
·de procedimento administrativo para apuração 
e Imposição de caso, no qual, o condutor 
Infrator acumulou 04 (quatro) Infrações de 
natureza média, grave e gravíssima, totalizando 
24 (vinte e quatro) pontos em registro de 
prontuário da Carteira NaciJnal de Habllitaç~o 
e conforme previsto no Art. 261, § 1° do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir o condutor Sr. RAIMUNDO 
NONATO DE OLIVEIRA GUIMARAES de 
Registro da Carteira Nacional de Habilitação h0 

02602168298, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no período de 12 
(doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n° 4012010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
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constante no cadastro do .condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na .entrega do mandado de 
notificação pela ,Empre.sa de Correios e 
T.elégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.14) por ·três tentativas (ausente), 
todavia considerado válido .para todos os 
efeitos legais, conforme dispõe o § 5°, art. 10 
da Resolução n° 182/05 CONTRAN, contudo, o 
Sr. RAIMUNDO <NONATO DE OLIVEIRA 
GUIMARA-ES -não se manifestou no.prazo legal 
apresentando defesa .escrita .conforme dispõe 
.o -§ IV, art. 11 da Portaria de n° 40/2010-
DETRAN/AP. 

Ante a ausência de defesa do 
.condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que .não ohouve incidência de . prescrição da 
.pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005•CONTRAN). 

.Assim .sendo, no que concerne 
as ·autuações e multas aplicadas pela 
infringêncl_a do art. 214, 11 .do CTB, art. 195 do 
CTB, art. -2·52, VI do CTB, art. 252, ·VI do CTB é 
art. ·231, .VI do CTB a .partir das quais houve 
lançamento de 24 (vinte e .quatro) pontos no 
registro de prontuário da Carteira Nacional de 
Habilitação .. do condutor Sr. RAIMUNDO 
NONATO DE OLIVEIRA GUIMA-RAES, e levando 
~m cÕnsideração inc. 111 do art~56 e art. 261, § 
1° do Código de Trânsito Brasileiro e alínea 
"a" , inc. 1 do art. 16 da Resolução 182/2005· 
CONTRAN e não houve nenhuma justificativa 
que o ·exime-se de responsabilidade de 
pagamento das multas,. no entanto, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e juridica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 143/13 constante 
às fls. 22 a 24 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de RAIMUNDO NONATO DE 
OLIVEIRA GUIMARAES, pelo periodo de 03 
(três) meses, devendo o ,condutor realizar o 
curso de reciclagem e :aguardar o prazo de_ 
suspensão para retirar ·Carteira Nacional de 
Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3° da Resolução 
n° '18212005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n° 040/2010, bem como no caput. do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alínea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n° 
182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA 
GUIMARAES da decisão proferida, para tomar 
ciência da penalidade, bem como da 
possibilidade de interpor recurso · ou de 
entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia, ambos no prazo 
legal, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 182/2005-CONTRAN, assim como 
re~lizar as demais comz:nic~ ões previstas em 
le1. 
Macapá-AP, 7 de abril 2014. 

DECISÃO 
Processo n° 014.004141/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 15.05.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DA 
CONDUTORA RAQUEL PEREIRA VALENTE DO 
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NASCIMENTO 
Registro de CNHnP'03019175774 

O: presente processo, cuida-se 
de procedimento' administrativo para. apuração 
e imposição de caso, no qual, a condutora 
infratora acumul~u 04 (quatro) infrações de 

· natureza grave e gravlssima, totalizando 20 
(vinte) pontos em registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1" do Código de Trânsito 

· Brasileiro, com probabilidade de imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir a 
condutora Sra. RAQUEL PEREIRA VALENTE 
DO NASCIMENTO de Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n• 03019175774, por ter 
atingido a contagem de mais de 20 (vinte) 
pontos, no período de 12 (doze:) meses. 

De início, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 18212005 do 
CONTRAN e Portaria de n° 4012010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

· Cumpre esclarecer que foi 
.~xpedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro da condutora junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de CorreiOs e 
Telégrafos-ECT (informações constantes mos 
autos à fl.12) pelo fato de desconhecido, 
todavia considerado válido para todos os 
efeitos legais, conforme dispõe o § 51', art. 10 
da Resolução n° 182105 CONTRAN, contudo, a 
Sra. RAQUEL PEREIRA VALENTE DO 
NASCIMENTO não se manifestóu no prazo 
legal apresentando defesa escrita conforme 
dispõe o§ IV, art. 11 da Portaria de n• 40/2016~ 
DETRAN/AP. 

Ante a ausência de defesa da 
condutora, o processo seguiu a revena, uma 
vez que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
18212005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que com:eme 
as autuações e multas apflcadas pela 
infringênc:ia do art. 167 do· CTB, art. 167 do 
Cl'B, art. 195 do CTB e art. 167 do em a partir 
das quais houve lançamenf.QJ de 2D {Vinte) 
pontos no llllgistro de pront'trfl:l:o da carteira 

. Nacional de HabHitaçJo da comiUtora Sra. 
RAQUEL PEREIRA VAlENTE DO 
NASCIMENTO, e revando em consideração ine. 
m do art. 256 e art. 261, § 1• do Código de 
I 
Trânsito Brasileiro e armea "a,. , inc. I do art. 
16 da Resolução 182J2QOS.CONTRAN e não 
houve nenhuma iustificativa que a exfme.-se de 
respoitsabiiidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que autoriza a continuidade deste 

proc:edimento. 
Oesta feita, depreendemfo-se da 

anãlise fãtica · e juridica das provas e 
manifestações ·' constantes no presente 
processo, acato o relatório n° 142113 constante 
ãs fls. 20 a 22 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidad.e de suspensão do 
direito de dirigir de RAQUEL PERBRA 
VALENTE DO NASCIMENTO, pelo perfodo de 
03 (três} meses, devendo o condutor realizar o 
curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para retirar Carteira Nacional de 

Ha~ilitação. 
Fundamenta"!!e a decisão no 

inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc.. H do art. 3° da ResotuÇjo 
n° 18212005-CONTRAN c/c inc. fi do art. 1° da 
Portaria n• 040/2010, bem como no caput. do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro ele a 
alínea "a", .Inc. I do art. 16 da Resolução no 

'182/2005-CONTRAN e i~tc;.. Ul am. 2&8~ IT, do 
C<idiiiJDdbl nãnsito: Brasireit:cl'b 

I 
11ml~ii"R1Uil! el riãOl líouve nenhuma. !

1 

iilstifieatiYa IIJiel a exime-se de: 
•:esponsaJ;illiladl!:dlP.p~ento das multas;. no· 

lifestal feita~, em:amiitftm.se: os; 

.autos à Corre9J!tibr:iatD:EllR'AI!l!-AP.' para1 !Ulel 
notifique,. conforme: pt:eiiStbl enn lei\, m 
condutora RAGIUBL P.ERIBR'AI 'illtll.ENJiE [l(:l) 

NASCIMEN:r01 da1 dedSão~ profim(f~, paral timJlm· 
ciência difJ penalmlfdB\, limm COMI1! d3: 
possibilidade! de iirte:r.poÍr r:e:cuTSOl ou: dm 
entregar a Cartei'l'lll Nacibnall de: ffamfil'aç;ial na1 
Corregedoria; dest'al Pluf~iil\, amb.os; IYOl P.J'aZOl 
legal, a contarr do recefliinenfil, dlll nof'rfii:açjOl 

de penalidade\. confurmel diSpõ'e' Ol artt. 1W da> 
Resolução 182/ZO'Os.coNMPIN\, assiin1 comol 

_ entantb), Dl QJII!l éllltlmZlll a1 continuidade deste: 

. realizar as demais comunieações; pw;riSfas; em1 
lei. · 

Macapã-AP, O (di!:aürilld !114L 

Direto 

~. 
Processo•n"'a14.0D~~wmn 

Data de entrada:: 28liJ6l.Zll1tlZ: 
Resumo do Assuntm: P.~(i]JDJE· · 
SUSPENSÃO. D.O: lillRSmliiE lillRIG!RtlirA\ 
CONDUTORA. NBi.CII P/li'W~~'ilES 

Registro: de' OIH·n~'omt511Wf.lillll5i 
o preseati!l pttmesSm c:ufiflr.-sel 

de procediinento• adlnii:li&Íi:atiim paiaJ apuração 
e imposiÇão· lfe, cam~ DDl quafL êll condutora. 
infratora acurnulou1 as ~iima:)) ii:Jfíaç;õi!Si dlr. 
natureza leve. e Qi'llve',. tnt'af"mmd.b> 2Dl (~} 
pontos: em: registro de .pmnt\:rár.iill dill ~ 
Nacionar de Rabilitação, e- caJl'fbr:J:Im1 pm:v.iiitblllOJ 
Art. 2&:r, §; f."' lfo,, Ciidigp c:te l:'r.ãhln» ED:asirefJ:O\, 
com probabilidade dlt ~cftegmaliifadm 
de suspensãOl db' dii:eill:IJ dl!: dii:filF m c:andiJtinal 
Sra~ NELCI AFAREEIO'A.«I!..UES>dl!: Fn!gfstm dlll 
Carteira Naci0na11 de IJillltilitllçãiJJ nl" 

0345871681r5,, por rerr atlilgjift» 111 COJitdgJ!üli de 
mars de. zo·, {~) ~ JJOI P.J11.ÍÓifbl de! 112! 
(doze) rneses-.. 

De ÜlfEÜJ\, fiá!·qpm S!f:dftmr CfPI!' Q> 

proces~o, refél:imà abe.demw m ritt» <IIIliinü.fOi 
com fulcro mil Eftlsofilç,ã:Ol t'ftll DI" t8ill2t10Si dbl 
CONTRAN e Pl:u:tmlll de nl" 4D12D:TDl­
DETRANJAP, se.gpii:lil'aJ Ol díspmltiD mr.s; I:IIJDD2S 

legais. prfnciiJIIIttiea.fe DDl qpa~il1IJIIIDI2BI 
dos direilostfrux:mtradiMI:De~dtdllsm. 

QJr.nple ~ qpe fb:ii 
exped'lda no~ é ~p~m~~m~ 
constante 1101 cadastro dill c:mrtlbii:D;ai ~ am 
DETRAN, .. Sen:t êXito.! lfli, et1fDI:IDltdm lllllmf.ufbJd!l 

. notif'rcação peta EinpEesa d1e cmmiilsl e:­
Telégrafos-ET (inf~ c:mmtantàs r:ras; 

autos à ft~fl) pw d~cfte~ 
(mudou-se), ftlda:rial consifS:adt» v.flll:ft» pam 
todos os efeitos legaiS, ccmfatliiBldi&pãee»§:;SY;, 
art..10 da Resoluçto n<>1'&2l05>~ 

A Sra. NELC!l APAREEID'III 
ALVES não se manifestou ROl prazo: làmlli 
apresentando defesa escrita, confonnt!J d~Spõ& 
o § IV, art. 11 da Por:tariil: de oO' 4012010•· 
DETRANIAP •. 

Ante a ausência: ãe defescr. da· 
condutora, o processo ·seauliiJ a; revel~, uma 
vez que não houve incidêhciil'de· prescriÇão da 
pretensão punitiva (art:. 22: dlr Resolução. 
18212005-CONTRAN). 

Assml' sentltl), um qu.e;· C'OJl1rGme' 
as autuações e · mullils; ~lfca:dlJs; pefà• · 
lnfringêm:ia do art. 2.'111\,llcf~Cnt arc.21lltlldbo 
CTB, art.. 218, r do ÇTBI,arti.2llfl l:do:CTBlmart:. 
218, I do CTB a partir das3 quais1 Houve! 
lançamento de 20 (vinte);pontbs' no·regjstro'de· 
prontuário da Carteira Naciêmal' de' Habilitação: 
da condUtora Sra. NELCI.A:PARECID'A\ALVESi, 
e levando emconsl~'iDc:.mldb:.artl.25.'6"-ea 
art. 261~ §',1~db;Cõd~dtfll'Hbsifb;Bi'asif~ 
alínea• ";['' "ifnl:.IJ db:o arr.. 1B3 dà1 ~ 

prm:mfiinentbl. . 

liJI!stl11 ~,depreendendo-se da· 
auãlli;m fãtii:al e: Hufifii:a das provas e 
manifestaç,ões; constant&s no presente: 
pr,ocesso),acatOJDlrellltimo n° 128/13 constante 
ãs; fiSi. 2.'11 a 2'4! dbs; autos e DECIDO pelai 
apli~ãb'l dili pemdiifàde de suspensão dO' 
dii:eitoJdil:dii:igjirdi!JNELCI.APARECIDAALVES,, 

peflll períiJdbl dlr. om (trêS) meses, devendo 0' 

condutor maliZim' Ol curso de reciclagem· e. 
aguanilm' a: prazo) dil' suspensão para retirar 
Car.teii:alNaciimatidelHllbilitação. 

lfundàmenta"!!e a decisão no' 
iitc:. 1111 dbl am. 25m do Código de TrânsitoJ 
BrasileiivJ da: ct.t:: iinr..lll do art. 3° da R~olução; 
nl" 1112120n5:..cGIIIIlmNJ ele inc. 11 do art. 1° dll1 
Port'arilll nl" OiW721EtlJl, bem como no art. 261 do• 
~li;Jpl del Trâ'miitm Brasileiro ele ~ alínea "a~·;, 
inr.. 1: db> ar.tt, 11i dill Resolução n~ t82i2UOS~· 

emtliR!«NJ e: iin:'.. 111 art. 268, 11, do· Código~ dm 
T:rânsilb> Btasi11Dt.m. 

D:estal feita; encamiilhe"Se: os-, 
antils; êil ~aiDETRAN-AP para quei 
nntifiqJIIf', canfbmle· previSto· em lei;. 81 

cromfbforal RB!.GJJ APARECIDA AlVES' dll1 
dlmiSã'ol pr.oferi"dili para tomar· ciência· da< 
~ bent como da possibilidade dm 
iilfi9:parr r:e.ctlJ:S'Clô ou de·. entregar· a Cartei i'al 

f!llldOnall ire Etllfrilitação na COrregedoria· desta! 
A'Utn:qpiil\, amDos' no' prazo legal, a contem dbl 
~ da notificação de· penalidade~. 

conf.amm; di!ipõe o art; 17~ Resotuçãm 

~.. .'.N· ;, asslm~,.éop(o realizar: as; 
cfinmri!tcmmmfi:ações,prevls · .em lei .. 

~ .. OZ'ff!.abril'de 14: . 

DECISÃO• 
IR:oce&liOI nl"ll'f4'.1l03U8312012:0ETRANIA:P' 
Dlltill dm entr.atfat: 12:0lt:Z0'12: 
Rasmnmdbl«ssttnto.;,PROCESSO·oe: 
s.tlSl'EI!ISmO:O:DIRBIO'DE'DIRIGIR'DO; 
<mlt\tlltJJiiCIRliiG'MIENON:PINHEIRO: IrA~ 
~dii!CI!Ui[n"02.1529814A: . 

0' presente• processO' cu">llllll 
c:t.e pu:mmffinenftr adminiStrativo para· apura:çi'o> 
e ftrrposfçãõ; da· caso; no· qual;. O' condUtor: 
il:lftalm;' acumulOu. os- (oito) ihftaç6es d&. 
natirreZa:l II!Yei, médià' e• gravíssima; totaliZandbl 
32: (~ e 'dois) pontos, em, registro· de 
J1f.OI1Íl:Jârib? dlJ: carteii'a' Nacional de· Hablllta~m 
ecnnfomte> previsto no Art 261, §' 1° do Códiltm 
db: Ttmsito· Brasileiro; com probabilidade- dBJ 
finpo.s;IÇ,ão, de· penalidade de suspensão) dbl 
clii:eilc» ID!i dlíigir o condutor St. AGAMEmml 
PU1BEIRQ llA HORA de RegiStro da ClJrteii:al 
Naciànatde·HabilitaÇjo n"02152981484, par.ter 
atiilgidêt a· contagem de mais de 20 (yihte)j 
pontos;. no periodo de 12 (doze) meses. 

De inicio; há que se dizerrqJ.l&'O' 

·processo· referência obedeceu o rito ordiháiio1 
com fulcro na Resolução de n° .18212D0:5i do1 
CONTRAN e Portaria de· n° 40/20:1D'­
DET~N/AP; seguindo o disposto nas~ n'Ormas; 
ll!glliS;, P,riilcipafínente no que tange à1 garantlàJ 
cibs;dii'eltos;dil>contraditóri.o e ariÍplàldef'es:a;~ 

CUmpre, esclamc:err ~el fb.il 

ex~tlidà' notifitaçãO; .. via AR; parat Ol endereçm I 
constânte·· no-. cadastro do condtltbrr jjJntoJ aQJ I 
OEJRAN;.com.êxilo na entrega:dmmandàdb;dir. .I· 
notificação· P.efir: Empresa. dê:! Cbrreio.s:; e> 

Telég!&fôs;.ECJ; (informações. constant&s.; rroz: 
~ ài fll1~b contildtt., 01 St: .Amm!ENONJ 
P.INHEIRID DA 150R~t ~ se maniféslouJ no• 
pra10) lepi aP,resentando deJtsa:I ~ 
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Macapá 22.04.2014 
~ -~.>· 

conforme dispõe o § IV, art. 11-~a,fortarJaJie 
n~.4012010-'0E:r:RAN/AP. 11 ~.A.R. i,...,..,.çllú~.lobf 

-1: Jt-'JmiXí\nte ã aus~iiêia derr'tftyg~./23b 
:con!iütor;tõp'tõêesiõ"iêglRil á'ié~ê~ffi:'t?n~m 
q oo !:!não •lt'oüvêcfnc~dên'Cfit'Utie t~1eCcrífã~~i 
pretensão punitiva (art. 22 dãtn~~ló 
'182/2005-:ctiNY'RÃN):&ii!ll !i!~O 
· ~- 0,..,. asl>· f'wih"''l.. 9 r;:::!lt.! o~ll!ns 

-" ·-. .. ssrm ·senuo, no gue concerne 
à-

8 
..• 

3
--t- fr.é~ l"'rtr.:l'rnt"'"~ r.1 •• oJ.fJê.'ll\th.:ih• 

" u uaçu• s e·· mUJas a~ 1cauas Jl~la 

lrifrin~nê_!~td'cii_àrt_Z_f1~:~~õ e,ta:~~:~f~~tJ9 
CTB, art.J21~ I M·CTB, árt.~:-203'; v"'do)Cti3, ~rt. 
218, 'h1õ~êf81 art'? 1ã'f~xv1P~'b ét cs~:.~:·~;" 
-- • ·.:. • "'':')§'c;•\Q •. •::> '""·, ·:o r .. t,,~·ct'lat\~:;1 

XVII do cts-e art.1'81,:XVII do çTB,aJ..alZir,das 
quais rhou~e •1ah"'Çrmdrifo1 Jêu 3!2° (t~intà'"'e d~fs) 
- ·- .,._,_,,..•--wt .. t• '1~~ .. ·,.:, !l .; . .:..:...·ê.~l ~lil.Uw.t-~ 

p~~t~s :·n~ ·reg~~r~-~.~ p,r:~nt~~~.? ga,~!l~m. 
Nacionaln:dec.:.~2~!~t~~~~-.. ~C?~ 01!;?ndutQr9hS:b 
AGAMENON PINHEIRO -DA"H'óRA,'"'é' ~~~ando 
e. m cô~side~ação Úlé. 'lirdo]ri~~56 e art.i261 •. .§ .. _, ....... t!""· ~ •. J•':I c J d ,._ __ 

1° dó Código de Trânsito Brasileiro e .alinea 
''a" ~· fric:/1 d.o .art:~'16"da R";;Í:oiuÇã-~0~~2õo5; • .. ~- '('•t) · ...,."":', ~ • ,. .• v~ -~- --• n 
~C?NTi!RA_~, ~.,~ã~~u~~-pen~'im~u~tif!~~~'!.al 
,que. :~"" e_x~m~-;se-=':~r._ __ ~s~~~~~~li~~d':' .. dei 

• ~~g:!!l'l!'!~!o .?a~ _ T~l~s; no entanto;:.:...o 'qLre:l 
autoriza a_ ~o!!!Jnuidade óests procedim&mõ:~ 

Desta feita, depreendenao:s-e~da.,.. 
análise _f~!!~· _ eJ jurfdica ·. ~íís provas e 
manlfest~~õe~•-· ,c;omrtantes·. -no~ presenlé ~ 
procel!SO, acato o relatório n°'1.18/13 constanlêl 
às fls. 23 .a 26 dos .autos .e __ DECIDO -pela· 
aplicação. da penalidade de suspensão -aó l 
direito:de dirigir;de AGAMENON PINHEIRO DA:; 
H_9RA, _:pelo p!H'{odo de 03 (três) mesês, 
devendo -.o:~.có"nduton realizar -O curso.::m 
reciclagefll e ágl!ardar~ prazo de suspensão 
para retirar Cartelra·Nacional de Habilitação. · 

. .o:· ·:Fundamenta-se a. decisão rio 
inc. ll.l::.do-.art. 256 .do~ Código de ·Trânsito 
Brasileiro da ele inc. 11 do art,'3°:da·Resoluçãó· 
n° 182/2005-CONTRAN c/c Inc. :11 do art!·1°.·da • 
Portaria n° 04Ô/201Q7bem~coinô .no.art. 261.do 
Código de !.~~nsltÇ,:Brasllelro etc a âlíneii ,;é, 
inc. I do art. 16 da-Resoluçlo n° 182/2005-
CONTRAN e Jnc:-:u:art. 268, 11, do Código de 
Trânsito Brasileiro .... 

.Desta:·feita, encaminhe-se .os 
autos à Correg.edciria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme,previsto em lei, o condutor 
AGAMENON ~PINHEIRO . DA -HORA da decisão 
prof(lrlda, para tóníar. ·ciência . da penalidade, 

:vi. . - - ~ 

bem como da possibilidade deJnterpor racu_rso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
H~biÍitaçã_Q !f( Cor;egedorla desta .Autarquia, 
ambos no'praió lega( a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe 
o art. 17 da· Resolução ·182/2005-CONTRAN, 

assim como realizar. ~s .:de~omunicações 
previstas em lei. . ./ · 
Macapá-AP, 07 de abril de.2014. ·· 

ES DA SILVA 

DECISÃO 
Processo n° 014.003098/2012-DETRANIAP 
Data de entrada: 12.04.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR WALDENEI GONÇALVES MACIEL 
Registro de CNH n° 00939110019 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 04 (quatro) Infrações de 
natureza grave e gravíssima, totalizando 22 
(vinte e dois) pontos em registro de prontuário 
da Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1° do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. WALDENEI GONÇALVES MACIEL 

.,~e ~9!~~~a.:~rt4tira:Nacional de Habilitação 
!11Jrfl0~~11!!.9,1 ?o,/PVTleJ:atingk!o'a :cõntàge'iii:<fe 
!P'ai.~;de ~g (v!IJ!~kp.ontoS1ln'ir.IJ!l!rioOoF!fêor.! 
tctoz.!t~§f!S! Af!:3ít3q J:JUPM! &1otubnol 

u;mot ~n::q ,c;bí'Qt:infc.iO~~oil Sé~lier1!'U~~o 
,PJOCt~~!?Jreftr,~Qc ia ,!O:bedel:'ttl1o r1to ofdiífátiO 
f9muL!!ICl!hr!l~:Res91.uçãó de.> n•!l ~82i20ó5~~ó 
fP~Jyf!~~~>~ sb P,orta:da~1 rdl!'!lsn.., s ·4072lHó'­
fl~li.T~~Ni~.Rir1!egulo!lo'tl .(lispo~<f'nãs:-nt5rmà1 
!~§jf.P.~in ctipalmenté:tro~ue~t!M~"â ga r\inlia 
~9~ir~\,9S:de:.c9Jftraditórto ~rnpta"dêféSâ. !lb 
omol miz2S OUiffptt:l~eSêfãiêêêr O~ú~0~ó\ 
~KP~dida~n.o~itieâção;:vi~~Rflfiãra"o~ãri'Bf~éÇO 

·constante no ca'dastro do condutor junto h"'Õ 
DETRAN, com êiitõ'tha':'erilfêga':cfo1m"a'nciãd'õrci; 
notificaçã~ela Empresa d~ Correios e 
Telégrafos-;ECT-~nforniãÇõ~i~nstantes-nos 
autos J.'à!JfP-12); ::êônflíaó~~o·;::s~\:'WÃtÕÉNEI 
GONÇALVES MACiEL nãô''1e .manifestou no 
prazo ttrêgai51ap~eserÍtando::-;-def~~ã ·"'escrita 
conforme dispõe o § IV, art. 11 da Portaria de 
n° 40/2010-DETRAN/AP:..-::;- . 

, ·. , , ., A,nte~ ,a a~:~sen:ia.~~~ defe~~ .. JI.o, 
,.n,., .. ? ... -.... .,.o,.bs!lc· .... -·"" · I" 
'-VIIUU\V(t ~ tJI .... "I ~~~u·~:·.: ~~e, ~~!·~'!'.f~~~ 
que não n~uv~:" in_!:~dê~cia .de .:presc!içã~z~!l: 
preten~~~ ~p:uriitiva _ (art •. -2~ ~d~ ~ ~!s~luç~~ 
182/20~~áÇONT,RAN). ~ .. ., · . :)10:) 

"'""' • · Assim .sendo, no que conceme· 
as autuações ' e multas aplléadas pela 
infr1~gêricla d·~ art. 230, V do CTB, art. 195 do. 
CTB,·art; 167.do.CTB e art. 195.do CTB a pa.rtlr. 

das 'q.Üals houv-é lançamento de 22 (vinte: e 
dÕis):..pórÍtos no ,registro de prontuário-da, 
CarteTra Naêiõ;àl de Habilitação. do .. condutor. 
Sr. :-WALDENEI GONÇALVES MACIEL, -~ 
----- .. ,'l-- - - -

levando em con~ideração inc. 111 do art. 256.e • 
art. 261:J_j~do ,..~ódigo d~ Trânsito Bras~i~iro e 
alínea "a" ,lnc. I do art. 16 da Resolução 
18it2o~ONTRAN e não houve nenhum~~ 
justiflcati~a.-.:.:qüe o _exime-se : -_de· 
responsabilidade de pagamento das multas_.:!!Q. 
entanto, o que autoriza a continuidade deste -

r ·::-:'! :-Cumpre~~ esclancer·~.que •. ·foi. 
expedida"notificação;-:via~AR';-:"para•o~'ê"ridereço· 

constante..n'o ·cádástio êlo:condutor.jlínto "'ao'" 
DÇTRÀN;"COlll.êxito na êritréga dõ'iriâridàdo tle' 
notificação .pela Empresa ~i:fe Correíos;.; -e 
Telégrafos-ECT ·(informàÇõesl:cõnstãilles n·ós 
autos:à~n.13); contudo;- o sr: 'CEZARIÓ GOMES 
DOS SANTO.S não se manifestou no prazo. legal· 
apresentando defesà-.l!sl:rita f'êõi\forme dispõe 
o § IV, art. 11 da~·PortarlaYde íi0 '40/2010- • 
DETRAN/AP .... · · -:-:::~ $<n::-:M •· ., ~ : • 

f > .... f- ~ ---
procedimento. · .• . -. · ~ ;:·-= .!'.:.J G'"l':!"::-:, ~,_- •. ·. · 

Desta feita, depreendendo-se ia I:!Af!:.~: :-. 
an-álise fática e jurídica das provas _,e +-~ ::..J __ ~nt~ a;·~u,;;t~~~e defesa do 
manlfestaçõe~ constantes:_ rio_ ,pr'e.seiii'e-: cond~!tor ~ o~prp~esso seguJ_u afBV.!!I~,.~!!'~ .yez 
procf!sso, àêato o relatório n• .123/13 constante que não, houve_Jncldêncla. de, prescrlção .. da 
às fls. 19 a7 21 dos auto~· e .. DECIDO peiii- pret~nsão_punltlvà ·(ari:'2i':dá ResoÍução~ 
aplicação 'da pe~alida_dp de _suspensã~.-·dÕ • 18212005-C~NJRAN). ~=· ::-·; · :,;,; ~::: :; -~­
direito de dirigir de.'YJALDENEI GONÇALVES.. c:-::-,::;-.. Ass~m _se{l~~· ll2:~u.e C:~nc~!~e~ 
MACIEL, pelo perio!IÕ de _ 03 '{três). meses, • as -~ut~a,Çõas-. e . !"Ltl~_...-:!P!J,Caês k PJ.!!i. • 
devendo 0 condutor realizar-0 _curso .. de , inf.rirtgênci~ do,art. 230, V:.cf'39!.~~ art. 1_6]'_c!o;; 
reciclagem e aguardar,..o p;azo :de .suspensãÓ: CT~;art._167 dõ·c~~ .... ~~~~·.:Y~~GT~ ~a~:. 
para retirar Cartéira Nacional de Habilitação;_;.: 230;_ Y~ -d~:C!B a .._pa'!l; 2~ ê.q~!l~ _ ho'!v_e 

Fundamenta-se a decis'ao nó . lança~ento da 31 (t~nta _e .. 1!!!1) ~ontos •. '.lo • 
Inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito _ registro da p~ontuârlo~ dfPa,rt~ N!clonal ,de 
Brasileiro da c/c inc. 11 do. art. 3o da Resolução Habilitação do c~ndutor :S'~-:r;_ezt,R~O.:G~O~~S 
no 182/2005-CONTRAN c/c Inc. 11 do art. 1" ·da DO~ SANTOS, e levando~'!' ~o~.r_!leraçao m:; 

Portaria n• 040/2010, bem como no art. 261 do 
Código de Trânsito Brasileiro c/c a allnea "a", 
Inc. I do art. 16 da Resolução n° 182/2005-
CONTRAN e Inc. 11 art. 268, 11, do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN·AP para que 

· notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
WALDENEI GONÇALVES MACIEL da decisão 

111 do art. 256 e art. 261, § 1° do ·código i:lé 
Trânsito Brasileiro e alíneá '7.ã;7 , i'!~· I .do art. 
16 da Resolução 182/2005-CONTRAN e não 
houve nenhuma justlflcatlvà i{ue' o exime-se de 
responsabilidade de pagarrientÔ das· multas, no • 
• r- .. - .. -.,. ~ .. ... ~ . . -
entanto, o que autoriza a cont)nuldade. oeste· 
procedimento. . . • ~ 

Desta feita, depreéndendo-se da 
análise fática e juridl~a d~s p~ovas e 

proferida, para tomar ciência da penalidade, manifestáções· consta~tes, no presente 
bem como da possibilidade de Interpor recurso processo, acato o relató~lono 116/13 constante 
ou de entregar a carteira Nacional de às fls. 20 a 22 dos autos e DECIDO pela 

aplicação da penalid~dé' de ·suspensão do 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, direito de dirigir de 'CEZÃRIÕ GO.MÉS DOS 
·ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe SANTOS, pelo period'! _~~O~ (três) meses, 

0 art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN, devendo o condutoi~ realizar· o curso de 

assim como realizar as demais co 
previstas em lei. 
Macapá-AP, 07 de abril de 201 

lcações reciclagem e 'aguardar ô· pni:i~ de suspensão 
para retirar Carteira Nacional qe .~abilitação. 

Fundamenta-se" .a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3° da Resolução 
n° 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 

· Portaria n° 040/2010, bem como no art. 261 do 
·. Código de Trânsito Brasileiro c/c a ailnea "a", 



Macapá, 22.04.2014 

inc. I do art. 16 da Resolução n• 182/2005· 
CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
CEZARIO GOMES DOS SANTOS da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe 
o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN, 
assim como realizar as dem7is unicações 
previstas em lei. , · 
Macapá-AP, 07 de abril de 2 /.ot. 

JOSÉ· 

DECISÃO 
Processo n• 014.001862/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 02.03.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR FELIPE FERNANDES LIMA 
Registro de CNH n• 01494817163 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 04 (quatro) infrações de 
natureza grave e gravíssima, totalizando 22 
(vinte e dois) pontos em registro de prontuário 
da Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1° do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. FELIPE FERNANDES LIMA de 
Registro da Carteira Nacional de Habilitação n• 
01494817163, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no período de 12 
(doze) meses. 

De Inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à· garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa, 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à 11.10), contudo, o Sr. FELIPE 
FERNANDES LIMA não se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita conforme 
dispõe o§ IV, art. 11 da Portaria de n• 40/2010-
DETRAN/AP. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 230, V do CTB, art. 230, XI 
do CTB, art. 230, XI do CTB e art. 230, XI do 
CTB a partir das quais houve lançamento de 22 
(vinte e dois) pontos no registro de prontuário 
da Carteira Nacional de Habilitação do 
condutor Sr. FELIPE FERNANDES LIMA, e 
levando em consideração inc. 111 do art. 256 e 
art. 261; § 1° do Código de Trânsito Brasileiro e 
alínea "a" , inc. I do art. 16 da Resolução 
182/2005-CONTRAN e não houve nenhuma 
justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento'das multas, no 

(DIÁRIO OFICIAL) 

entanto, o que autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Desta feita, depreende'ndo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n° 136/13 constante 
às fls. 19 a 21 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de FELIPE FERNANDES LIMA, 
pelo período de 03 (três) meses, devendo o 
condutor realizar o curso de reciclagem e 
aguardar o prazo de suspensão para retirar 
Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3° da Resolução 
n° 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n° 040/2010, bem como no art. 261 do 
Código de Trânsito Brasileiro c/c a alínea "a", 
inc. I do art. 16 da Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do Código de 
Trânsito Brasileiro, 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoría/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
FELIPE FERNANDES LIMA da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação nil Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe 
o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN, 
assim como realizar as demais co icações 
previstas em lei. / 
Macapá-AP, 07 de abril de 2014 

------J!P-~~~~~c:::::· .. , ....... 
A SILVA 

DECISÃO 
Processo n• 014.002168/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 12.03.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR ROBERVAL SOUSA DE AZEVEDO 
PICANÇO 
Registro de CNH n• 01332704507 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 04 (quatro) infrações de 
natureza leve e gravfssima, totalizando 24 
(vinte e quatro) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1° do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir o condutor Sr. ROBERVAL 
SOUSA DE AZEVEDO PICANÇO de Registro da 
Carteira Nacional de Habilitação n° 
01332704507, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no período de 12 
(doze) meses, 

De início, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n° 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no ·que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.10), contudo, o Sr. ROBERVAL 
SOUSA DE AZEVEDO PICANÇO não se 
.manifes_!~~.!l.~prazo legal apre~.'.!.~a..'.l_~o defesa_ 
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escrita conforme dispõe o § IV, art. 11 da 
Portaria de n° 40/2010-DETRAN/AP, 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 230, X do CTB, art. 167 do 
CTB, art. 230, V do CTB e art. 230, VI do CTB a 
partir das quais houve lançamento de 24 (vinte 
e quatro) pontos no registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação do condutor 
Sr. ROBERVAL SOUSA DE AZEVEDO 
PICANÇO, e levando em consideração inc. 111 
do art. 256 e art. 261, § 1• do Código de 
Trânsito Brasileiro e alínea "a" , inc. I do art. 
16 da Resolução 182/2005-CONTRAN e não 
houve nenhuma justificativa que o exime-se de 

responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n° 120/13 constante 
às fls. 19 a 21 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de ROBERVAL SOUSA DE 
AZEVEDO PICANÇO, pelo perfodo de 03 (três) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3° da Resolução 
n° 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n• 040/2010, bem como no art. 261 do 
Código de Trânsito Brasileiro c/c a alínea "a", 
inc. I do art. 16 da Resolução n° 182/2005-
CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
ROBERVAL SOUSA DE AZEVEDO PICANÇO da 
decisão proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
interpor recurso ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, ambos no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificação de penalidade, 
conforme dispõe o art. 17 Aa Resolução 
182/2005-CONTRAN, assim c6 ·o realizar as 
demais comunicações previ as em lei. 
Macapá-AP, 07 de abril de 014. 

ES DA SILVA 
PM 

Diretor President do DJ;T~-~~AP. .. 

DECISÃO 
Processo n• 014.001865/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 02.03.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR JOSE EGIDIO ARAUJO 
GONÇALVES 
Registro de CNH n° 01045137516 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 06 (seis) infrações de 
natureza leve e gravíssima, totalizando 34 
(trinta e quatro) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1° do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalídade de suspensão do 
direito de dirigir o condutor Sr. JOSE EGIDIÇI 
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ARAUJO GONÇALVES de Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n° 01045137516, por ter 
atingido a contagem de mais de 20 (vinte) 
pontos, no período de 12 (doze) meses. 

De início, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 18212005 do 
CONTRAN e Portaria de n° 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.12), contudo, o Sr. JóSE EGIDIO 
ARAUJO GONÇALVES não se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita 
conforme dispõe o § IV, art. 11 da Portaria de 
no 40/2010-DETRAN/AP. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 232 do CTB, art. 208 do 
CTB, art. 208 do CTB, art. 208 do CTB, art. 186, 
11 do CTB e art. 169 do CTB a partir das quais 
houve lançamento de 34 (trinta e quatro) 
pontos no registro de prontuário da Carteira 
Nacional de Habilitação do condutor Sr. JOSE 
EGIDIO ARAUJO GONÇALVES, e levando em 
consideração inc. 111 do art. 256 e art. 261, § 1° 
do Código de Trânsito Brasileiro e alinea "a" , 
inc. I do art. 16 da Resolução 182/2005-
CONTRAN e não houve nenhuma justificativa 
que o exime-se de responsabilidade de 
pagamento das multas, no entanto, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas· e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n° 121/13 constante 
às fls. 20 a 23 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de JOSE EGIDIO ARAUJO 
GONÇALVES, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3° da Resolução 
n° 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n° 040/2010, bem como no art. 261 do 
Código de Trânsito Brasileiro c/c a alínea "a", 
inc. I do art. 16 da Resolução n° 182/2005-
CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
JOSE EGIDIO ARAUJO GONÇALVES da 
decisão proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
interpor recurso ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, ambos no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificação de penalidade, 
conforme dispõe o art. 17 ~Resolução 
18212005-CONTRAN, assim ~o' realizar as 
demais comunicações previst em lei. 
Macapá-AP, 07 de brll de 2 4. 
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DECISÃO 
Processo n° 014.005079/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 15.06.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR CLODOVIO DE PAULA MELO 
Registro de CNH n• 01702118904 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 04 (quatro) infrações de 
natureza média, grave e gravíssima, totalizando 
23 (vinte e três) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1° do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir o condutor Sr. CLODOVIO DE 
PAULA MELO de Registro da Carteira Nacional 
de Habilitação n° 01702118904, por ter atingido 
a contagem de mais de 20 (vinte) pontos, no 
período de 12 (doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de no 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garan!ia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.12), contudo, o Sr. CLODOVIO DE 
PAULA MELO não se manife~tou no prazo legal 
apresentando defesa escrita conforme dispõe 
o § IV, art. 11 da Portaria de n• 4012010-
DETRAN/AP. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 195 do CTB, art. 252, VI do 
CTB, art. 208 do CTB e art. 162, V do CTB a 
partir das quais houve lançamento de 23 (vinte 
e três) pontos no registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação do condutor 
Sr. CLODOVIO DE PAULA MELO, e levando em 
consideração inc. 111 do art. 256 e art. 261, § 1° 
do Código de Trânsito Brasileiro e alínea "a" , 
inc. I do art. 16 da Resolução 182/2005-
CONTRAN e não houve nenhuma justificativa 
que o exime-se · de responsabilidade de 
pagamento das muitas, no entanto, o que 
autnri2:a a contll_l.!!!dade deste procedimento. __ 
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CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
CLODOVIO DE PAULA MELO da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar;do recebimento 
da notificação de penalidade, co'!!9rme dispõe 
o art. 17 da Resolução 182/?005-CONTRAN, 
assim como realizar as demafslcomunicações 
previstas em lei. / . 

Macapá-AP, 07 de abril de 

DECISÃO 
Processo n° 014.002841/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 02.04.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR EDIELSON DA SILVA DE SOUZA 
Registro de CNH n• 03559109903 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 06 (seis) infrações de 
natureza média, grave e gravíssima, totalizando 
33 (trinta e três) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1° do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir o condutor Sr. EDIELSON DA 
SILVA DE SOUZA de Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n• 03559109903, por 
ter atingido a contagem de mais de 20 (vinte) 
pontos, no período de 12 (doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n° 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela · Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.12), contudo, o Sr. EDIELSON DA 
SILVA DE SOUZA não se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita conforme 
dispõe o§ IV, art. 11 da Portaria de no 40/2010-
DETRAN/AP. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
18212005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 230, V do CTB, art. 252, IV 
do CTB, art. 230, IX do CTB, art. 162, I do CTB, 

Desta feita, depreendendo-se da art. 230, IX do CTB, e art. 195 do CTB a partir 
análise fática e jurídica das provas e das quais houve lançamento de 33 (trinta e 
manifestações constantes no presente três) pontos no registro de prontuário da 
processo, acato o relatório n° 133/13 constante Carteira Nacional de Habilitação do condutor 
às fls. 20 a 22 dos autos e DECIDO pela Sr. EDIELSON DA SILVA DE SOUZA, não houve 
aplicação da penalidade de suspensão do nenhuma justificativa que o exime-se de 
direito de dirigir de CLODOVIO DE PAULA responsabilidade de pagamento das multas, no 

entanto, reconhecemos e procedemos a 
MELO, pelo período de 03 (três) meses, retirada da pontuação negativa da CNH 
devendo o condutor realizar o curso de referente ao auto AB00022068 (fi. 09) infração 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão de natureza gravíssima, totalizando 07 (sete) 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. pontos, uma vez que o condutor do veiculo foi 

Fundamenta-se a decisão no identificado no momento da autuação. 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito Ocorre que com a subtração 
Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3o da Resolução destes 07 (sete) pontos, por serem infração de 

responsabilidade de condutor devem ser 
n• 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1o da retirados do prontuário do Sr. EDIELSON DA 
Portaria n° 040/2010, bem como no art. 261 do SILVA DE SOUZA que figura nos autos 
Código de Trânsito Brasileiro ele a alínea "a", somente como proprietário do veículo e, por 
inc. 1 do art. 16 da Resolucão n• 18212005-_conseauinte ser transferido cara o real 
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condutor infrator que foi devidamente 
identificado nos respectivos autos de 
infrações. Destarte com essa retirada, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento 
não obsta a penalidade de suspensão do 
direito de dirigir, haja vista ainda persiste o 
total de 26(vinte e seis) pontos no prontuário 
do Sr. EDIELSON DA SILVA DE SOUZA. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática · e .jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n°.124/13 constante 
ás fls. 20 a 23 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir do senhor EDIELSON DA 
SILVA DE SOUZA, pelo período de 03 (três) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Para o auto de n° AB00022068 
(fi. 09) que seja retirada a pontuação atribuída 
a proprietário do veículo ao mesmo somente 
cabe o pagamento do valor pecuniário 
conforme prevê resolução 108/1999-CONTRAN 
e Portaria 59/2007-DENATRAN. Quanto á 
transferência de pontuação para o real infrator 
não será permitida pelo fato de que o mesmo 
não possui CNH (fi. 09) e por ter prescrito a 
pontuação em questão. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3° da Resolução 
n° 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n° 040/2010-DETRAN/AP e Portaria 
59/2007-DENATRAN, bem como no art. 261 do 
Código de Trânsito Brasileiro c/c a alínea "a", 
inc. I do art. 16 da Resolução n° 182/2005-
CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
EDIELSON DA SILVA DE SOUZA da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar ~)recebimento 
da notificação de penalidade, co forme dispõe 
o art. 17 da Resolução 182/ OS-CONTRAN, 
assim como realizar as dem s comunicações 
previstas em lei. 
Macapá-AP, 07 

} 
ES DA SILVA 

Te PM 
Diretor- resident do DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n° 014.004568/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 28.05.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR JAIR MELO DOS SANTOS 
Registro de CNH n° 01521739277 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 07 (sete) Infrações de 
natureza leve, média, grave e gravíssima, 
totalizando 40 (quarenta) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1° do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir o condutor Sr. JAIR MELO 
DOS SANTOS de Registro da Carteira Nacional 
de Habilitação n° 01521739277, por ter atingido 
a contagem de mais de 20 (vinte) pontos, no 
período de 12 (doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n° 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto rias normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega. do mandado_de 
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notificação pela Empresa de · Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos á fl.15), contudo, o Sr. JAIR MELO DOS 
SANTOS não se manifestou no prazo legal 
apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art·. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 181, XVII do CTB, art. 162, I 
do CTB, art. 165 do CTB, art. 181, lXI do CTB, 
art. 167 do CTB, art. 208 do CTB e art. 208 do 
CTB.a partir das quais houve lançamento de 40 
(quarenta) pontos no registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação do condutor 
Sr. JAIR MELO DOS SANTOS, não houve 

·nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, reconhecemos e procedemos a 
retirada da pontuação negativa da CNH 
referente aos ·autos AB00000636 e AB00000637 
(fls. 07 e 08) infrações de natureza 
gravíssimas, totalizando 14 (quatorze) pontos, 
uma vez que o condutor do veiculo foi 
identificado no momento da autuação. 

Ocorre que com a subtração 
destes 14 (quatorze) pontos, por serem 
infrações de responsabilidade de condutor 
devem ser retirados .do prontuário do Sr. JAIR 
MELO DOS SANTOS que figura nos autos 
somente como proprietário do veiculo e, por 
conseguinte ser transferido para o real 
condutor infrator que foi . devidamente 

identificado nos respectivos autos de 
infrações. Destarte com essa retirada, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento 
não obsta a penalidade de suspensão do 
direito de dirigir, haja vista ainda persiste o 
total de 26 (vinte e seis) pontos no prontuário 
do Sr. JAIR MELO DOS SANTOS. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n° 117/13 constante 
ás fls. 22 a 25 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir do senhor JAIR MELO DOS 
SANTOS, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Para os autos de n° AB00000636 
e AB00000637 (fls. 07 e 08) que seja retirada a 
pontuação atribuída a proprietário do veículo 
ao mesmo somente cabe o pagamento do valor 
pecuniário conforme prevê resolução 108/1999-
CONTRAN e Portaria 59/2007-DENATRAN. 
Quanto à transferência de pontuação para o 
real infrator não será permitida pelo fato de que 
o mesmo não possui CNH (fi.07) e por ter 
prescrito a pontuação em questão. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. lli do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3° da Resolução 
n° 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n° 040/2010-DETRAN/AP e Portaria 
59/2007-DENATRAN, bem como no art. 261 do 
Código de Trânsito Brasileiro c/c a alinea "a", 
inc. I do art. 16 da Resolução n° 182/2005-
CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN·AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
JAIR MELO DOS SANTOS da decisão proferida, 
para tomar ciência da penalidade, bem como 
da possibilidade de interpor recurso ou de 
entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia, ambos no prazo 
legal, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 182/2005-CONJjMN, assim como 
realizar as demais com!Uifcações previstas em 
lei. // 
Macapá-AP, 07 de ao/Ú de 2014. · 
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DECISÃO 
Processo n° 014.007408/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 29.08.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DA 
CONDUTORA LUCiLENE FERREIRA RAMOS 
Registro de CNH n° 02505578453 . 

O presente processo cuida­
se de procedimento administrativo para 
apuração e imposição de caso, no qual, a 
condutora infratora violou o art. 170 do Código 
de Trânsito Brasileiro, infração de natureza 
gravíssima, onde nela prevê de forma 
especifica, a penalidade de suspensão do 
direito de dirigir com probabilidade de 
imposição dessa penalidade a condutora Sra. 
LUCILENE FERREIRA RAMOS de Registro da 
Carteira Nacional de Habilitação n° 
02505578453. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 182/2005 do 
CONTRAN parágrafo único do artigo 22 e 
Portaria de n° 40/2010-DETRAN/AP, seguindo o 
disposto nas normas legais, principalmente no 
que tange à garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro da condutora junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.15). Contudo, a Sra. LUCILENE 
FERREIRA RAMOS não se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita conforme 
dispõe o§ IV, art. 11 da Portaria de n° 40/2010· 
DETRAN/AP. . 

Ante a ausência de defesa da 
condutora, o processo seguiu a revelia, uma 
vez que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo e considerando 
que a infratora não é reincidente, bem como a 
infração prevista no artigo 170 do Código de 
Trânsito Brasileiro dispõe multa gravíssima, 
visto que dirigiu ameaçando os pedestres que 
estavam atravessando a via pública e levando 
em consideração Inc. 111 do art. 256 e art. 261 
ambos do Código dé Trânsito Brasileiro e 
alinea "a" , inc. I do art. 16 da Resolução 
182/2005-CONTRAN e não houve nenhuma 
justificativa que a exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que autoriza a continuidade deste 
procedimento. · 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o reÍatório n• 209/13 constante 
às fls. 22 a 24 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 

. . direito de dirigir de LUCILENE FERREIRA 
RAMOS, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no art. 
170, inc. 111 do art. 256 ambos do Código de 
Trânsito Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3° da 
Resolução n° 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do 
art. 1° da Portaria n° 040/2010, bem como no 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alinea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n° 
182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, a 
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condutora LUCILENE FERREIRA RAMOS da 
decisão proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
interpor recurso ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria 'desta 
Autarquia, ambos no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificação de penalidade, 
conforme dispõe o art. 17/ a Resolução 
182/2005-CONTRAN, assim · mo realizar as 

RIVg::-ES DA SILVA 
Te PM 

Presiden _do DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n• 014.004133/2012-DETRAN/ AP 
Data de entrada: 15.05.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR PAULO RICARDO NOBRE ALVES 
Registro de CNH n• 03866414309 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
Infrator violou o art. 175 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravissima, 
onde nela prevê de forma especifica, a 
penalidade de suspensão do direito de dirigi~ 
com probabilidade de imposição dessa 
penalidade ao condutor Sr. PAULO RICARDO 
NOBRE ALVES de Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n• 03866414309. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN parágrafo único do artigo 22 e 
Portaria de n• 40/2010-DETRAN/AP, seguindo o 
disposto nas normas legais, principalmente no 
que tange à garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 

· notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.13), contudo, o Sr. PAULO RICARDO 
NOBRE ALVES não se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo e considerando 
que o Infrator não é reincidente, bem como a 
infração prevista no artigo 175 do Código de 
Trânsito Brasileiro dispõe multa gravlssima, 
visto que utilizou de veiculo para, em via 
publica, demonstrar ou exibir manobra 
perigosa e levando em consideração inc. 111 do 
art. 256 e art. 261 caput., do Código de Trânsito 
Brasileiro e alínea "a" , inc. I do art. 16 da 
Resolução 182/2005-CONTRAN e não houve 
nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que autoriza a continuidade deste 

. _procedimento. .. . · . , .·, 
Desta feita, depr~~ndendo~se da 

análise fática e jurldica das ··provas e 
manifestações constantes no pi'êsente 
processo, acato o relatório n• 212/13 constante 
às fls. 20 a 22 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de PAULO RICARDO NOBRE 
ALVES, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habllit~ção. 
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Fundamenta-se a decisão no art. · 
175, inc. 111 do art. 256 ambos do Código de 
Trânsito Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3" da 
Resolução n• 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do 
art. 1" da Portaria n• 040/2010, bem como no 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alinea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n• 
18212005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
PAULO RICARDO NOBRE ALVES da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe 
o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN, 
assim como realizar as demais comunicações 
previstas em lei. / 
Macapá-AP, 07 de abril de )014. 

DECISÃO 
Processo n• 014.002167/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 12.03.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR JOSE MARIA NASCIMENTO SILVA 
Registro de CNH n• 01300478380 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 06 (seis) infrações de 
natureza média, grave e gravíssima, totalizando 
37 (trinta e sete) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilítaçlio 
e conforme previsto no Art. 261, § 1" do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir o condutor Sr. JOSE MARIA 
NASCIMENTO SILVA de Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n• 01300478380, por 
ter atingido a contagem de mais de 20 (vinte) 
pontos, no perlodo de 12 (doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, p;ua o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.12) por mudança de endereço, 
todavia considerado válido para todos os 
efeitos legais, conforme dispõe o § 5°, art. 10 
da Resolução n• 182/05 CONTRAN. O Sr. JOSE 
MARIA NASCIMENTO SILVA niio se manifestou 
no prazo legal apresentando defesa escrita 
conforme dispõe o§ IV, art. 11 da Portaria de 
n• 40/201 0-DETRAN/AP. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN) . 

Assim sendo, no que 
concernem as autuações e multas aplicadas 
pela infringência do art. 168 do CTB, art. 162, I 
do CTB, art. 164 do CTB, art. 167 do CTB, art. 
186, 11 do CTB e art. ·252, VI do CTB a partir das 
quais houve lançamento de 37 (trinta e sete) 
pontos no registro de prontuário da Carteira 
Nacional de Habilitação do condutor Sr. JOSE 
MARIA NASCIMENTO SILVA, não houve 
nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, reconhecemos e procedemos a 
retirada da pontuaclio neQatíva da CNH 
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referente ao auto T019920733 (fi. 07) infração 
de nàtureza gravlsslma, totalizando 07 (sete) 
pontos, uma vez que o condutor do veiculo não 
foi identificado no momento da autuação e a 
infração é de responsabilidade de condutor 
que dirigi sem possuir CNH ou Pe.rmissão, o 

_q_u.e não .J o ca~o do senhor J0$1; MARIA 
NASCIMENTO SILVA, tendo em vista que o 
mesmo possui CNH desde o ano de 1982. 

Ocorre que com a subtração 
destes 07 (sete) pontos que devem ser 
retirados do prontuário do Sr. JOSE MARIA 
NASCIMENTO SILVA que figura nos autos 
somente como proprietário do veículo e 
restariam ainda 30 (trinta) pontos. 

Entretanto, com essa retirada, o 
que autoriza a continuidade deste 
procedimento não obsta a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, haja vista que 
ainda ultrapassaria os 20 (vinte) pontos 
previstos no ordenamento jurídico, com fulcro 
nos artigos 256, Inc. 111 e 261 Inc. 1" ambos do 
Código de Trânsito Brasileiro c/c art. 3°, inc. I 
da Resolução n• 182/2005-CONTRAN c/c art. 
1", inc. I da Portaria n• 040/2010-DETRAN/AP. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 193/13 constante 
ás fls. 22 a 25 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir do senhor JOSE MARIA 
NASCIMENTO SILVA, pelo período de 07 (sete) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensl!o 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Para o auto de n• T019920733 (fi. 
07) que seja retirada a pontuação atribuída a 
proprietário do veiculo ao mesmo somente 
cabe o pagamento do valor pecuniário 
conforme prevê resolução 1 08/1999-CONTRAN 
e Portaria 59/2007-DENATRAN. Quanto á 
transferência de pontuação para o real infrator 
não será permitida pelo fato de que o mesmo 
não possuí CNH (fi. 07) e por ter prescrito a 
pontuação em questão. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc. 11 do art. 3° da Resolução 
n• 18212005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n• 040/2010-DETRAN/AP e Portaria 
59/2007-DENATRAN, bem como no caput. do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alinea "b", inc. I do art. 16 da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos á Corregedorla/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
JOSE MARIA NASCIMENTO SILVA 'da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalida~e, c forme dispõe 
o art. 17 da Resolução 1 OS-CONTRAN, 
assim como realizar as d s comunicações 
previstas em lei. 
Macapá-AP, 07 de abril de 014. 

~MES DA SILVA 
T ne PM 

Diretor Presiden do D.§IB:~-~LAP 

DECISÃO 
Processo n• 014.005633/2011-DETRAN/AP 
Data de entrada: 08.04.2011 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO 00 DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONOUTOR JUCIELSON LOBA TO SANTOS 
Registro de CNH n• 01479072167 . . 

O presente processo cuida-Se 
de proce~limento administrativo para apuraçãs) 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 05 (cinco) Infrações de 
natureza grave e gravíssima, totalizando 29 
(vinte e nove) pontos em registro de prontuário 
da Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1° do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. JUCIELSON LOBA TO SANTOS de 
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Registro da Carteira Nacional.de Habilitação n° 
01479072167, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no período de 12 
(doze) meses. . 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n° 40/2010· 
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange á garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.11) por desatualização de endereço 
(não existe numero indicado), todavia 
considerado válido para todos os efeitos 
legais, conforme dispõe o § 5° , art. 10 da 
Resolução n° 182/05 CONTRAN. 

O Sr. JUCIELSON LOBATO 
SANTOS se manifestou no prazo legal 
apresentando defesa escrita e defendeu-se da 
imputação das multas, porém, essa fase é uma 
etapa sucessiva e distinta da penalidade de 
multa, já houve o trânsito em julgado 
administrativo. Nesta etapa, este julgador não é 
legitimo para apreciar argumentos deduzidos 
em relação à penalidade de multa e suas 
circunstâncias, está restrito apenas no que 
concerne à penalidade de suspensão do direito 
de dirigir e sua respectiva responsabilidade, é 
uma penalidade sucessiva e Independente da 
penalidade de multa, e, o que já foi decidido em 
outro processo (processo da imposição da 
penalidade de multa) que é independente, já foi 
superado e não cabe mais ser debatido nessa 
fase. 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 233 do CTB, art. 175 do 
CTB, art. 233 do CTB, art. 181, XIX do CTB e art. 
239 do CTB a partir das quais houve 
lançamento de 29 (vinte e nove) pontos no 
registro de prontuário da Carteira Nacional de 
Habilitação do condutor Sr. JUCJELSON 
LOBATO SANTOS, não houve nenhuma 
justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, reconhecemos e procedemos a 
retiradà da pontuação negativa da CNH 
referente ao auto F000026947 (fi. 07) infração 
de natureza gravíssima, totalizando 07 (sete) 
pontos, uma vez que tem infração que prever a 
penalidade de suspensão do direito de dirigir 
de forma especifica (art. 175 do CTB), e seus 
pontos não podem somar aos pontos para 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir pelo fato do condutor ter 
atingido a contagem de 20 (vinte) pontos, desta 
forma retira-se 07 (sete) pontos da somatória 
de pontos, vide § 2° , art. 07 da Resolução n° 
182/05 CONTRAN. 

Ocorre que com a subtração 
destes 07 (sete) pontos, por serem infração 
que prever a penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de forma especifica devem ser 
retirados do prontuário do Sr. JUCIELSON 
LOBATO SANTOS. Destarte com essa retirada, 
o que autoriza a continuidade deste 
procedimento não obsta a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, haja vista ainda 
persiste o total de 22 (vinte e dois) pontos no 
prontuário do Sr. JUCIELSON LOBATO 
SANTOS. 

Esgotado todos os meios de 
defesa de multa no âmbito administrativos, 
uma vez penalizado da multa, o condutor 
infrator esta apto a receber a suspensão do 
direito de dirigir, aplicada pela autoridade 
abaixo subscrita, conforme reza inc. 111 do art. 
256 do CTB. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n° 134/13 constante 
às fls. 45 a 48 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir do senhor JUCIELSON 
LOBATO SANTOS, pelo período de 03 (três) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de 
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reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Para o auto de F000026947 (fi. 
07) que seja retirada a pontuação atribulda a 
proprietário do veículo ao mesmo somente 

. cabe o pagamento do valor pecuniário 
conforme § 2° , art. 07 da Resolução n° 182/05 
CONTRAN. Quanto à transferência de 
pontuação para o real infrator não será 
permitida pelo fato de que o mesmo não foi 
identificado (fi. 07) e por ter prescrito a 
pontuação em questão. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc. 111 do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c § 2" do art. 3° e § 2° , art. 07 
ambos da Resolução n° 182/2005-CONTRAN 
ele inc. 11 do art. 1° da Portaria n° 040/2010-
DETRAN/AP e Portaria 59/2007..-DENATRAN, 
bem como no art. 261 do Código de Trânsito 
Brasileiro c/c a alínea "a", inc. I do art. 16 da 
Resolução n° 182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 
268, 11, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
JUCIELSON LOBATO SANTOS da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 

bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe 
o art. 17 da Resolução 1 2005-CONTRAN, 
assim como realizar as d ais comunicações 
previstas em lei. 
Macapá-AP, 07 e abril 

PORTARIA 
(P)N" 078/ 2014 • UPE/IMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe silo conferidas pelo 
Decreto de n°. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder em caráter excepcional, 
adiantamento em nonie de ROSANA OLIVEIRA 
GONÇALVES RACHID, Assistent~ 
Administrativo, CPF n°.303.660.462-68, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, nos termos do Item I do Art. 
4° da Lei n°. 0624 de 31 de Outubro de 2001 e 
Decreto n°. 3547 de 14.11.2001, no valor de R$ 
4.000,00 ( quatro mil reais ), destinadas as 
Despesas Miúdas de Pronto Pagamento, 
sendo R$ 1.000,00 ( hum mil reais ) Material de 
Consumo- 3.3.90.30, R$ 1.500,00 ( hum mil e 
quinhentos reais ) Serviços de Terceiros • 
Pessoa Física - 3.3.90.36 e R$ 1.500,00 ( hum 
mil e quinhentos reais ) Serviços de Terceiros 
• Pessoa Jurídica- 3.3.90.39. 
Art. 2°. O adiantamento concedido deverá ser 
aplicado no prazo de 10. 04 a 10. 07. 14. 
Art.3" • A referida despesa deverá ser 
empenhada na Fonte 0101, Programa de 
Trabalho 2035. 
Art. 4° • O responsável pelo adiantamento 

deverá apresentar Prestaçl!o de Contas ao 
Coordenador de Administração e Finanças, 
até 21. 07. 2014, contados do termino do prazo 
de aplicação constante no Art. 2°. 
Art. s• - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapâ-AP, 10 de abril _de 2014. 

~i:* sdt~E~A~~~c&f~~ 
Diretora Presidente 

Decreto n•. 7633 - 17/12/2013 
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PORTARIA 
(P)N• 088/ 2014 • UPEIIMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor PEDRO FRANKLIN 
GOMES, Coordenador Administrativo e 
Financeiro, para exercer acumulativamente e 
em substituição, o cargo de Diretor Presidente 
• IMAP, durante o impedimento da titular, no 
perlodo de 16 a 23 de Abril de 2014. 

Art. 2° • Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapá-AP, 14 de Abril de 2014. 

~~8i& s&~·~~~~t*~t~}~tf 

ÚEF 

Diretora Presidente 
Decreto n•. 7633-17112/2013 

Ana Margarida Castro Euler 

PORTARIA N' 096/14 -IEFIAP 

A. JIR::TO'i.~·PRESIDENTE DO INS-ITUTO 
ESTADUAL DE FL011ESTAS DO AMAPÁ. no .uso c as 2lribuiçóes 
que lhe são confer,cas Dec"eb n' 033 de 03 de jare•r" de 20i 1, e 
tendo em vista o conl•do r.o Memorando n'5112014·CTFIIEF, bem 
como. processo de n' 230.205.122114. 

RESOLVE: 

Art. 1' • Homologar o deslocamento do servidor 
Aldemir San1os Corrêa, Tecn1co e:n Exten~ão Rur"I·IE>. oara 
viajar da sode do suas atribuições Macapa/AP. até a Cidace ~e 
BraslllaiOF n~ peri~do de 06104 a 1110412014, corr ob1etovo de 
P-ª.[liçlP.ill .. sJª-'-ªIi.a_çl~ª·Q_Q3·SOt;!QJ<iQ._:Çf!E.í;ã_r; de .~-Qi!JPªªDÇ§.s. 
para Comoet:cão" a ser realizada pelo M:n:s'éio do 
~~nvolv1111.~nloJ\grario·MQ& 

Art. 2'· Dê-se ciência. registre-se e pubi•que-se 

f.m E;tetá:Jo 
Justificativa n° 004/2014 • IEF/AP 

Processo n°: 230.205 117/14 
Assunto: Dispensa de licitação 
Fundamento: Art. 24, 11 da Lei n° 8.666/93 e 
alteraçOes posteriores. 
Favorecido: F.C.C. COMtRCIO .E SERVIÇOS 
L TOA-ME 
Objeto: Aquisição de Material de Consumo -
Agua Mineral garrafão de 20L 
Valor Estimado: R$ 2 880.00 (do1s m11 
oitocentos e Ollenta rea1s) 
Recurso: Ação 2345 Fonte 101 Elemento de 
de~p~_~a 33 90.30 

Senhora Diretora, 
Justifica-se a presente despesa em favor 

da firma F:C.C. COMtRCIO E SERVIÇOS 
L TOA-ME. no valor estimado de R$ 2.880,00 
(dois mil oitocentos e oitenta reais), referente 
à aquisição de Material de Consumo - Agua 
Mineral, garrafão de 20 litros - para atender 
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demanda institucional do IEF, conforme 
descrição e quantitativo contido no Termo de 
Referência juntado as fls. 03/06. 

A necessidade foi identificada através do 
Memorando n°. 010/2014- ATMAP/UNAD/CAF. 

Ressaltamos. a1nda. que o preço estâ 
compatlvel com o de mercado. sendo mais 
vantajoso para a administração após criteriosa 
pesqu1sa e avaliação prévia. encontrando 
amparo legal no art. 24. inciso 11 da Lei n° 
8.666/93 e alterações posteriores, caracterizando 
dispensa de licitaçao. 

A Lei de licitações e Contratos 
Administrativos traz hipóteses em que os rigores 
de um procedimento lic1tatório não são cabíveis 
em decorrência das características do objeto em 
jogo. 

Os serviços orçados até 10% do valor do 
Convite. ou seja, R$ 8.000,00 (oíto mil reais) 
estão entre as hipóteses. Cabe lembrar que a 
dispensabilidade de licitação não significa 
fragilidade na escolha e no processamento da 
despesa. Veja o dispositivo· 

Art. 24. É dispensâvel a 
licitação. 
( ... ) 11 · para outros serviços e 
compras de valor até 10% (d_~z por 
cento) do limite previsto na alínea 
"a", do inciso 11 do artigo anterior e 
para alienações, nos casos previstos 
nesta Lei. desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço. 
compra ou alienação de maior vulto 
que possa ser realizada de uma só 
vez. (Lei n° 8.666/93). Grifei 

Desta forma. dando-se cumprimento ao 
que dispõe o art. 26 da Lei de Licitações e suas 
alterações, submetemos a presente justificativa a 
Vossa Excelência, para fins de homologaçao e 
posterior publicação. 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVENtOS 

CONTRATO N°019/2014·1EF 
(Vinculado ao Proceuo Adminiatrttlvo rf 230.205,143120131 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 
MATERIAL DE CONSUMO 
(UTENSÍLIOS DE COPA E COZINHA), 
QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O 
ESTADO DO AMAPÁ POR 
INTERMéDIO DO INSTITUTO 
ESTADUAL DE FLORESTAS DO 
AMAPA- IEF E A EMPRESA MULT 
WORK EPP, NA FORMA ABAIXO 
DECLARADA. 

Pelo presente instrumento, e nos melhores termos de direito, 
n.~ fiiT1 assinados. corno outorgantes e reciprocamente 
outorgados. de um lado como CONTRATANTE. o ESTADO DO 
AMAPÁ, Pessoa Jurldica de Direito Publico Interno. insc.ita no 
CGC n• 00.394 57710001-25, por intermédio do INSTITUTO 
ESTADUAL DE FLORESTAS 00 AMAPA - IEF. Pessoa 
Jurídica de direito público interno. inscrHo no CNPJ n' 
08.i90.64210001-43, com sede na Av. Procópio Rola n' 090, 
Bairro Central, CEP 68900-081. Macapá - AP. neste ato 
representado pela sua Diretora-Presidente, ANA MARGARIDA 
CASTRO EULER. nomeada pelo Decreto NO 0033 de 03. de 
janeiro de 2011, e de outro lado, MULT WORK LTDA • EP?, 
Inscrito sob o CNPJ n• 18.709.39910001-40, com sede na 
Avenida José da Silva Castro. 2258, Bairro Santa Rita. fo~e.n• 
3242-46721 8106-42991 9177~0t5, Correio EletrOnlco 
muljworl<.mw@hotmait.com, Macapá/AP, CEP 68.901·330, 
representada legalmente pelos sócios. o senhJr, UBIRATAN 
PINON FRIAS JUNIOR, portador da carteira de identidade n• 
2.332.684 • PCIPA e do CPF n• 573.869 272-15. e a senhora. 
BRUNA SILVEIRA MACHADO, portadora da carteira de 
1der.tidade n• 4.043.370 • PCIPA e do CPF n• 805.259.462-68, 
nesc.lvem celebrar o presente CONTRATO subordinado as 
cláusulas e condições seguintes que se obrigam a cumprir e 
respe;tar integralmente. 

CLÁUSULA FRIMEIRA- 00 FUNDAMENTO LEGAL: 

1.1 - O presente Contr&to tem per fundame'to legal a Lei 
8.666,'93 é Le n•. 10.520:02. vinCtJiados aos TG~nos oo Ed~al 
do Pregao Presencial n· (•1 0/2013 e demais disposições legais 
aplicáveis. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO: 

2.1 -O presente inslrumP.nto tem co'"o ob;eto a aquisição de 
Matenat de Consumo (utensílios para copa e cozinha). para 
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suprir a demanda do lrstituto de Florestas do Estado do 
Amap:l, r.onforme espedficações. quantidade;; e omdições 
estsbelecidas na Ata de Registro de Preços r.• 24.'2013 -
IEFIAP. 

CLÁUSULA SÉTIMA· DA VIGÉNCIA: 

7. t - A execução do Contrato, bem como os casos nele 
omissos. negular-se-ão pelas clãusulas contratuais e pelos 
preceitos de Direito Publico aP'Iicando-lhes, sup:etivar:lente, os 
principias da Teoria Geral dos Contratos e as d•s~-osições de 
Direito Privado, nas formas do art. 54, da La i n• t-.566193: 
7.2 - O pre;ente Contrato ter:!! vigência de ·12 (doze\ meses, 
tendo como prazo inicial s da data de sua assinatura até 15 de 
Abril de 2015, podendo ser prorrogado. lavrando-se nesse 
caso, o competente Termo de Aditivo, elucidando o perlodo de 

·prorrogação e as Cláusulas determinantes do mesmo, sempre 
em alend:mento ao interesse público, caso sejam preenchidos 
os requisitos abaixo e autorizado formalmente pela autoridade 
corrpetente: 
7 .2. 1 - Execução regular do objeto do Ccntrato: 
7.2.2 -Ausência de punição de natureza pecuniâri;. exce!o a 
decorrente do não cumorimento. do prazo C€ ~~treg3 cia 
garantia contratual: 
7.2.3 - Interesse da Adr:·unlstraçâo na continuidade da 
realização do Contrato; 
7.2.4 - C•Jnti~uidade do Contrato. desde oua o valor 
rerrnaneça economicamente vantajoso para a A•lmin!stração. 

CLAUSULA OITAVA· t:lA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

8.1 - As de~pesas com a execução deste Contrato estlio 
arÇ<ldas na importância do RS 36.486.85 (trinta e seis r.1il 
qua:rocentos c oitenta e seis rea•s e oitenta e c'nco centavo~). 
e correrão à c.onta do P~ograma Estadual de Manejo Flo·estal 
Comunitário e Familiar. Ação 1854206802539160000 -
Fomento ao Manejo Florestal Madereiro. Fonte 101 e Elemento 
de Despesa 3390.30 (material de Consumo). e serão pagas 
mediante a apresentação das Notas Fiscais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA· DO FORO: 

17.1- O foro da Seção JLdiciâria do Estado do Amapá, foro da 
Cidade c.e Macapá/AP, é o competente para solucionar 
con~Hos de interesse enire o IEFIAP e a empresa Contratada, 
relativa ao presente lnstru'l1enro Contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA· DA PUBLICAÇÃO: 

18.1 - O extreto do presente Contrato sera publicado no órgão 
da i11prer.sa oficial do Es:edo do Amapá. conforme o disposto 
no parágrafo único do art. 61 da Lei n• 8.665/1993. 

E por estarem assim. justas e acordadas. as partes assinam o 
presente Contrato em 03 (três) v•as de igual tec•r e forma para 
todos os fins de direHo. 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONV~NIOS 

DECLARAÇÃO DE NULIDADE 

Em considNacão aos termos do Parecer n•• 039:?014 
ASSC.IUR,1EF, declaro a nulidade do contrato ildmlnistrativo n° 
007i2014. decorrent~ ctn Prrgáo Presencial n° 010/2013 -IEF. 
celebrado com a eo11prAsR Mull Work L TOA F.PP. publicado no 
Diáno Oficial do Estado n' 56 77 dl' 21.03.201 • 

ANA MARGA ·b·RO ULER k
Ma~Hp<i· AP. 4 de Abril de 2014. 

Diretora I' es der.k: lEr. P __ 

(Pescap ) 
João Bosco Alfaia Dias 

PORTARIA N" 02412014/PF.SCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atributçoes que lhe sao conferidas pela Lei 
n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 

· Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Momo. N• 0015/2014· CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

·Homologar o deslocamento do servidor Mareio Renne Cutrlni. 
Pires. Extensionista em Pesca e AquicuHura/PESCAP, qué . 
viajou da sede de suas Atividades do escritório de Porto 
Grande, até o Munlclplo ,de Macapã, no periodo 24103/2014 
a 0710412014, com objetivo de realizar planejamento das 
atividades que serão executadas pela CATE em 2014 e 
emissao de Oeclaraçllo de Aptidao ao Pronaf • DAP. 

Macapá-AP, 28/03120~ . , 

Dê-se ciência, cumpra-se~ epublique-se. 

1!: ,/, 

;· 
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I(Prodap ) 

I José Alípio Oiniz de Moraes Júnior 

PORTA R I A N° 01212014· PROOAP 

O Presidente do Centro de Gestão da 
Tecnologia da Informação no uso das suas atribuições que 
lhe são conferidas. pelow Decreto n• 0002 de 03 de janeiro 
de 2011 e Lei n• 0310 de 05 de dezembro de 1996 e 
alterada pela Lei n• 318 de 23 de dezembro de 1996, 
confonme Memo de n' 25/2014 • CORED/PRODAP, de 
15.04.2014, 

RESOLVE: 

Designar DOMINGOS NUNES DA SILVA, 
GERENTE DE SUBGRUPO DE ATIVIDADES FGS-2, para 
viajar de Macapá-AP. sede de suas atividades até os 
municípios de ltaubal do Piririm. São Joaquim do Pacui. 
Cútias do Ara9uari, Pedra Branca do Amapari e Serra do 
Navio· M>, no período de 16 a 17.04.14, com o intuito de 
dar prosseguimento ao planejamento de vis~as técnicas. 
relacionados ao projeto de manutenção e expansão da 
Rede Estadual de Comunicação. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se. 

GABINETE DO CENTRO DE GESTÃO DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, em Macapa-AP, 15 de 
abril de 2014. 

PORTA R I A N° 013/2014· PROOAP 

O Presidunte do Centro de Gestao da 
Tecnologia da lnfonmação no uso das suas atribuições 
que lhe silo conferidas. pelo Decreto n• 0002 de 03 de 
janeiro de 2011 e Lei n• 0310 de 05 de dezembro de 1996 
e alterada pela Lei n• 318 de 23 de dezembro de 1996, 
conforme Mamo de n• 2512014 • CORED/PRODAP, de 
15.04.2014, 

RE 50 LVE: 

Designar CARLOS ALEXANDRE MONTEIRO 
SILVA, GERENTE DE SUBGRUPO DE ATIVIDADES 
FGS-2, para viajar de Macapà-AP, sede de suas 
atividades até os municipios de ttaubal do Piririm, São 
Joaquim do Pacui, Cútias do Araguari. Pedra Branca do 
Ama pari e Serra do Navio • AP, no período de 16 a 
17.04.14, com o intuito de dar prosseguimento ao 
planejamento de visitas técnicas, relacionados ao projeto 
de manutençllo e expansao da Rede Estadual de 
Comunicaçllo. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se. 

GABINETE DO CENTRO DE GESTÃO DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. em Macapá-AP, 15 de 
abril de 2014. 

(Universidade Estadual do Amapá) 

Maria Lúcia Teixeira Borges. 

PORTARIA N°. 07412014-UEAP 

A Reltora da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe sao 
conferidas pelo Decreto Estadual n•. 0270 de 06 
de Janeiro de 2011, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, e, 

'··considerando o memorando n° 24/2014 
CEPÉ!UEAP. · .. 

RESOLVE: 

Art.1° • Homologar o deslocamento do 
servidor Ubiraelson de Paiva Farias - Motorista, 
que viajou da sede de suas atribuições Macapâ· 
AP. até o municlpio de Porto Grande/AP. para 
conduzir pesquisadores do projeto Estatistica 
_!'esqueira no Médio e Alto Rio Araguari", no dia 
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12/03/2014, e retornando no dia 17/03/2014 para 
reconduzi·los à Macapá. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 1 O 
de abril de 2014. 

;,, ': ... 

Profa. Ora. Maria j.Lu;ia _T_éli(:eira Borges 
· --· Re1tbra 

PORTARIA N. 075/2014-UEAP 

A Reitora da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 0270 de 06 de 
janeiro de 2011, bem como pelo Estatuto da 

Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando a Resolução n. 057/2014 -
CONSU que dispõe sobre as normas de consulta 
prévia para escolha de Reitor e Vice-Reitor; 

Considerando o Memorando n. 14/201"4-
PROPESP/UEAP de 11 de abril de 2014, 

RESOLVE: 

Art. 1" - Autorizar o afastamento do 
servidor Breno Marques da Silva e Silva - Pró­
Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação, no período 

.de 11 de abril a 12 de maio de 2014 

Art. 2° - Designar Drlss Wagner Pantoja 
Pena - Pró-Reitor de Graduação, para responder, 
cumulativamente e em substituição. pelo cargo de 
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduaçao, no 

período citado no art. 1". 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 11 
de abril de 2014. · 

Profa Ora. Maria.tÓ~iJ__tk_~tra Borges 
...._ ... ...-Reit6ra-· 

PORTARIA N. 076/2014-UEAP 

A Reitera da Universidade do Estado do 
Amapá. no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 0270 de 06 de 
janeiro de 2011, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, 

Considerando a Resolução n. 057/2014 -
CONSU que dispõe sobre as normas de consulta 

prévia para escolha de Reitor e Vice-Reitor; 

Considerando o Memorando n. 20/2014-
CLQU/UEAP de 11 de abril de 2014, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o afastamento do 
servidor Dalmio Chaves Brito - Coordenador do 
Curso de Química - Licenciatura, no perfodo de 11 
de abril a 12 de maio de 2014. 

. Art. 2° - Designar Ramon de Oliveira 
Santana - Professor. para responder pela 
Coordenação do Curso de Química - Licenciatura, 
no período citado no art. 1". 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

I 
Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 14 

de abril de 2014. , 

c~~-,- . 
Profa. Ora. Maria.iucia T' eira Borges 

,__...../Reit 

PORTARIA N. 77/2014-UEAP 

A Reitora da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 0270 de 06 de 
janeiro de 2011, bem como pelo Estatuto da 
Univers'1dade do Estado do Amapá, 

Considerando a Resolução n. 057/2014 -

(DIÁRIO OFICIAL) 

CONSU que dispõe sobre as nonmas de consulta 
prévia para escolha de Reitor e Vice-Reitor; 

Considerando o Memorando n. 37/2014-
CLCI/UEAP de 11 de abril de 2014, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o afastamento do 
servidor Luciano Araújo Pereira - Coordenador 
do Curso de Ciências Naturais - Licenciatura, no 
período de 11 de abril a 12 de maio de 2014. 

Art. 2,0 - Designar Rosivaldo Carvalho Gama 
Junior - Professor, para responder pela 
Coordenação do Curso de Ciências Naturais -
Licenciatura, no período citado no art. 1 •. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, em Macapà-AP, 14 
de abril de 2014. c_· 

-r.~ ... , 
Profa. Ora. Mar~i x ira Borges 

~ ~ei 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA N" 007/2014-
CPUUEAP 

Homolo~os ~J~rmos da Lei: 

Em: t)~~14 
Prof' Ora. Maria J!IÍ·~~~a Borges 

eit'õrâ 

!JUSTIFICATIVA N• 00712014-CPUUEAP 
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só vez: (Redação dada pela Lei n• ' 
9.648198- D.O.U. 28.05.1998. 

A escolha da adjudicatária se pauta no 
critério menor preço, considerando que foram 
apresentadas 03 (três) propostas, sendo que a 
empresa supramencionada apresentou a proposta 
mais vantajosa, avaliando preço, qualidade e 
garantia dos produtos, de maneira que esta veio a 
ser a que melhor atende ao interesse público. 

Pelo exposto, para salvaguardar os 
interesses da Administração desta Universidade e 
por restar demonstrada a hipótese incidente deste 
Ato Administrativo, submetemos a presente 
justificativa para apreciação e homologação de 
Vossa Magnificência, bem como a sua publicação 
no Diário Oficial do Estado. para cumprimento do 
disposto no Artigo 26 da Lei n• 8.666/93 e 
alterações. 

Macapá-AP, 15 de abril de 2014. 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA N° 008/2014-
CPLIUEAP 

Homologo nos termos da Lei: 
Em: J S 1()'-1 /2014 

,_ ·"! 

Prof" D.ra. _Maria~ira Borges 

JUSTIFICATIVA N" 008/2014-CPUUEAP PROC. ADMINISTRATIVO N": 46.000.122/2014 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
ADJUDICADA: ACRIPLACAS COMERCIO 
SERVIÇOS L TOA. 

E PROC. ADMINISTRATIVO N": 46.000.067/2014 

ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação. 

OBJETO: Confecção de placas de identificação. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso 11, da 
Lei n• 8.666/93 e alterações. 
VALOR: 1.960,00 (mil novecentos e sessenta 
reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fonte: 0107 -
U.G: 25202 - Ação: 2440 - Natureza de 
despesa: 33.90.30. 

Magnífica Reitera, 

Pretende esta Universidade pactuar com a 
empresa ACRIPLACAS COMERCIO E 
SERVIÇOS LTDA, CNPJ n• 05.120.639/0001-24, 
visando à contratação de serviços de confecção 
de 47 placas de identificação dos ambientes da 
Universidade, no valor de R$ 1.960,00 (mil 
novecentos e sessenta reais). 

Justifica-se a presente contrataçao, o 
Memorando n• 015/2014-PROGRAD/UEAP, o qual 
solicita autorização para a realizaçao da 
confecção de placas para a reorganizaçao do 
espaço físico das coordenações. Posto que tais 
identificações são imprescindíveis. 

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta 
Magna, a obrigatoriedade de realizaçao de 
procedimento licitatório para contratações pelo 
Poder Publico. No entanto, o próprio dispositivo 
constitucional reconhece a existência de exceções 
à regra ao efetuar a ressalva dos casos 
especificados na legislação, quais sejam a 
dispensa e a inexigibilidade de licitação. 

Por existirem casos em que a licitação 
poderá deixar de ser realizada, autorizando a 
Administraçao Publica a celebrar, de forma 
discricionária, contratações diretas sem a 
concretização de certame licitatório. 

No caso em tela o valor do serviço 
contratado se enquadra nos casos de dispensa de 
licitaçao. previsto no art. 24, inciso 11, da Lei de 
Licitaçoes e Contratos Administrativos (Lei Federal 
n' 8.666/93 e alterações}, o qual estabelece: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
... omissis 
11 - para outros serviços e compras de 
valor até 10% (dez por cento) do /Imite 
previsto na afines "a" do inciso 11 do 
artigo anterior e para aliéhações, nos 
casos previstos nesta L~ desde que 
não se refiram a parcelas #I um mesmo 
serviço, compra ou alien~Ção de maior 
vulto qu!_E_ossa ser realizada de uma 

ADJUDICADA: Tecassistiva Tecnologia 

Assistiva,Comercialização, Importação e 

Exportação de Programas e de Equipamentos 

de Informática Lida. 

OBJETO: Aquisição de equipamentos de 

informática á acessibilidade - ampliador de 

caracteres e software ampliador de telas com 

auxilio de voz e teclado ampliado. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, inciso I, da 
Lei n• 8.666/93 e alterações. 

VALOR: R$ 47.780,00 (quarenta e sete mil, 

setecentos e oitenta reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fonte: 0107 -
U.G: 25202 - Ação: 2440 - Natureza de 
despesa: 44.90.52. 

Magnífica Reitora, 

Pretende esta Universidade pactuar com a 
empresa Tecassistíva - Tecnologia Assistiva, 
Comercializaçao. lmportaçao e Exportaçao de 
programas e de equipamentos de informática Ltda, 
CNPJ n• 08.804.180/0001-76, visando Aquisição 
de equipamentos de informática a acessibilidade -
ampliador de caracteres e software ampliador de 
telas com auxilio de voz e teclado ampliado para 
suprir as necessidades da Unidade de Educação 
Inclusiva - UEI da Universidade, no valor R$ 
47.780,00 (quarenta e sete mil, setecentos e 
oitenta reais). 

Justifica-se a presente contratação 
Memorando n• 008/2014-UEIIUEAP, o qual solicita 
a aquisição do referido equipamento e software, 
sendo os mesmos imprescindíveis para que a 
unidade possa implantar e implementar a criaçao 
de um espaço trsico, com recurso didático 
pedagógico que possibilitem atendimentos aos 
acadêmicos com deficiência visual. 

Estabelece o art. 37, inciso XXI. da Carta 
Magna, a obrigatoriedade de realização de 
procedimento licitatório para contratações pelo 
Poder Publico. No entanto, o próprio dispositivo, 

.. 
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constitucional reconhece a existência de exceçOes 
à regra ao efetuar a ressalva dos casos 
especificados na legislação, quais sejam a 
dispensa e a inexigibilidade de licitação. 

Por existirem casos em que a licitação 
poderá deixar de ser realizada, autorizando a 
Administração Pública a celebrar, de forma 
discricionária, contratações diretas sem a 
concretização de certame licitatório. 

No caso em tela o valor do serviço 
contratado se enquadra nos casos de dispensa de 
licitação, previsto no art. 25, inciso I, da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal 
no 8.666/93 e alterações), o qual estabelece: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando 
houver Inviabilidade de competição, em 
especial: 

JESSÉ TORRES PEREIRA JUNIOR cuida 
do assunto asseverando que "licitação 
inexiglvef equivale à licitação impossível; 
é inexigível porque imposslvel; é 
imposslvel porque não há . como 
promover~e a competição". 

A escolha da adjudicada deve-se ao fato 
das orientações no manual de informações da 
autorizada e ainda por estar dentro do prazo de 
garantia do veiculo, o que inviabiliza a contratação 
por outro fornecedor que execute o mesmo 
serviço. 

Assim sendo, o caso em tela se enquadra 
nos casos de contratação direta por inexigibilidade 
de licitação, previsto no Art. 25, caput da Lei n• 
8.666/93 e está coerente com o mercado, já que a 
validade da execução do serviço de revisão 
depende da razoabilidade do preço a ser 
desembolsado pela Administração Pública. 

Pelo exposto, para salvaguardar os 
interesses da Administraçao desta Universidade, e 
demonstrada à hipótese incidente deste Ato 
Administrativo, submetemos a presente 
justificativa para apreciação e homologaçao de 
Vossa Magnificência, bem como a sua publicação 
no Diário Oficial do Estado, para cumprimento do 
disposto no Artigo 26 da Lei n• 8.666/93 e 
alterações. 

Macapá-AP, 15 de abril de 2014. 

~an,; !r~Cna 
Pt&~iaente da CPWEAP 

Decreto n" 213412013 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2014-UEAP 

A Universidade do Estado do Amapá, 
através de sua Pregoeira, designada através da 
Portaria n• 0049/2013-UEAP, levam ao 
conhecimento aos interessados que, na forma da 
Lei n.• 10.520/2002. do Decreto n.• 5.450/2005. do 
Decreto n.• 7.89212013, da Lei Complementar n.• 
123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n• 
8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste certame, farilo realizar licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO • 
SRP, do tipo Menor Preço por Lote, que tem por 
objeto contratação de empresa especializada no 
fornecimento de MATERIAL DE EXPEDIENTE 
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do dia 07 de maio de 2014, horário de Brasília. 
INÍCÍO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
ás 10:00 horas, do dia 07 de maio de 2014, 
horário de Brasllia. 

Obtenção do Edital: no endereço eletrOnico 
www.licitacoes-e.com.br. 

N" DA LICITAÇÃO: 533537. 

Informações: pelo telefone (96) 2101-0524 das 
07:30 às 12 00 e das 14:30 às 18:00 h e email: 
cpl@ueap.edu.br 

Macapá~AP, 14 de abril de 2014. 

Maria Ira~ Cruz 
· Pregoeira/UEAP 

Sociedades de Economia Mista 

) 
Sávio José Peres Fernandes 

EDITAL N' 002/2014 

O Presidente da AG~NCIA DE FOMENTO DO AMAPÁ S/ A­
AFAP, sociedade anônima de cap~al fechado, Instituição 
financeira, constiluida sob a forma de empresa pública 
estadual, escrija no CNPJ- 02.929.977/0001-13, com sede e 
foro em Macapá/AP, na Rua Cândido Mendes n' 1111, Bairro 
Central, CEP: 68.900-100. no uso das atribuições legais e 
tendo em vista o previsto no item 1.3 das disposições 
preliminares do Edital 0001/2011, publicado no Diário Oficiai n° 
5114. de 29 de novembro de 2011 e: 

CONSIDERANDO a homologação do Conselho de 
Administração- CONSAD da Agência de Fomento do Amapá 
S/A-AFAP. . 

RESOLVE: 

Prorrogar. pelo perlodo de 02 (dois) anos, a contar de 17 de 
abril de 2014, o Concurso Publico realizado para o provimento 
de vagas para o quadro de pessoal efetivo da Agência de 
Fomento do Amapá SIA- AFAP, ficando ciente todos quantos 
o presente Edijal virem ou dele tiverem conhecimento para que 
surtam seus efeitos legais. 

fü.Jpá- AP. 16 de abril de 2014. 

CARLOS HENRI~MALHO DE OLIVEIRA 
Presidente/AFAP 

Em exercicio 

PORTARIA N' 03612014 -AFAP 

O Presidente - Em Exerclcio da Agência 
de Fomento do Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições 
que lhe s~o conferidas pela Portaria n• 033, de 15 de abril de 
2014 e tendo em vista o Estatuto da Empresa. 

RESOLVE: 

Nomear TEREZINHA LIMA RODRIGUES 
para o cargo em comissão de Subgerente da Unidade de 
Crédito Regional - UCR/Laranjal do Jari desta Agência de 
Fomento do Amapá S/A -AFAP a partir de 16 de abril de 2014. 

Esta portaria está em consonância com as 
disposições previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A -
AFAP. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
Macapã-AP .1 e de abril de 2014. 

CARLOS HENRIQU~LHO DE OLIVEIRA 
Presidente/AFAP 

E;m Exercfclo 

para suprir as demandas dos setores (CEA · 
administrativo da Universidade do Estado do ; . Francisco Antonio A. Correia Lima 
Amapá, conforme especificaçoes constantes dp \;..;.;:;,:.:.;.;;.;.;;..;.;;;.;.;.;;.;...;;...._.;... ______ _, 

Edital e seus Anexos. 
INÍCIO ACOLHIMENTO PROPOSTAS: a partir da 
publicação no diário oficial do Estado do Amapá e 
no site www.licitacoes-e.com.br até ás 09:00 
horas, do dia 07 de maio de 2014, horário de 
Brasília. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09:00 horas, 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2014-
CUPRE/CEA 

A Companhia de Eletricidade do Amapá-GEA, 
através_de seu(a) Pregoeiro(a) nomeado pela 
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Portaria n• 079/2014, de 07 de ABRIL de 2014, 
comunica a quem interessar, que fica revogada a 
Licitação acima citada, referente ao Processo 
Licitatório n• 003/2014-CUPRE/CEA, cujo objeto é 
a Aquisição de 15 Sondas Ópticas e 1 O Aferidores 
Portáteis. conforme condiçOes e exigências 
estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

Macapá-AP, 15 d~ abril de 2014. 
ti 
:I 

.~~~-

Sergio Roberto ~A. eiro 
Presidente da C P /CEA 

Port. 079/2014 I A 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N• 023/2014-CUCEA. 

A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA. 
através da sua Comissão de Licitação, comunica 
as empresas interessadas, que .estará realizando 
licitação na modalidade PREGAO, na Forma 
ELETRÓNICA, do tipo Menor preço por Global, no 
horário e forma a seguir relacionados, com base 
no que dispõe a L,ei Federal10.520 de 17 de julho 
de 2002, regulamentada pelo Decreto no 3.555 de 
08 de agosto de 2000, da Lei Estadual n• 
044/2007, da Lei Complementar n• 123/2006, de 
14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n• 5.204, de 05 de setembro de 2007, pelo 
Decreto n• 5.450/05 de 26 de março de 2007 e 
alterações posteriores com aplicação subsidiária 
pela Lei n• 8.666/93 de 21 de junho de 1993. A 
Licitação tem como objeto é: construção e 
ampliação da RDU do Municlpio de Laranjal do 
Jari- Loteamento Buritizal, sob a responsabilidade 
do Departamento de Engenharia - DEEN, 
conforme especificações contidas no Termo de 
Referência n• 008/2014-DEEN/DPE. 

Abertura das Propostas: 07/05/2014, as 08:30 hs. 
Inicio da Disputa: 07105/14 às 09:30 hs horário de 
Brasilia 
Local: Sitio www.licitacoes-e.com.br 

OBS: Edital completo poderá ser obtido 
gratuitamente nos Sites: www.llcltações­
e.com.br, www.cea.ap.qov.br ou na sala da 
Comissão de Licitação da CEA, Av. Pe. Júlio Maria 
Lombaerd, 1900, Santa Rita, em arquivo digital, 
cuja mídia deverá ser fornecida pelos licitantes. 

Macapá/AP. 1$' de abril de 2014. 
' 

;\1,\ ------
Sergio Roberi~ ~onteiro 

Preside~te..s~L!~~~/CEA 
Portaria ~9/2014-PRE/CEA 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 
EXTRAORDINÁRIA 

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ­
CEA 

CONVOCAÇÃO 

O Presidente do Conselho de 
Administraçao da COMPANHIA DE 
ELETRICIDADE DO AMAPÁ - CEA. convoca os 
Senhores Acionistas, para reunirem-se em 
Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária. a ser 
instrumentada em Ata única, na forma do Artigo 
122 da Lei das Sociedades por Ações n• 6.404/76, 
no dia 30 de abril de 2014, às 09h, na Sala da 
Secretaria Geral da CEA, situada na Av. Padre 
Júlio Maria Lombaerd. 1900 - Centro. nesta 
cidade de Macapá, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: 

1) Examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da Companhia de 
Eletricidade do Amapá referentes ao ano de 2013; 

2) Aprqvação da Proposta para aumento 
de capital;' · .· · · . 

· 3) t:leição do Membro . do C<>nsetho de 
Administração (vàcência ·de (;?rgo de 
representante da Eletrobras): ; · 

4) Eleição dos Membros do Conselho 
Fiscal e respectivos Suplentes; 

5) O que ocorrer. 

Macapá-AP. 15 de abril de 2014. 

.e:.==!: .. _ ~~ 1 Marcos Simas Parentoni 
Presidente /CONSAD 
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(Caesa 

Ruy Guilherme Smith Neves 

RESt:L TAOO DE L! ClT AÇÃO 
PKOCI::SSO: 06454/2014 
CO'JVITE N' 003!2014-CPIJC\ESi\ 
lii'O: MENOR I'RH;o GLOBAL 
DATA: 2RI03!2014 As IOhOO 

)1 

OR.IETO· REFOR\1A NA EHA<,:Ao DE TRATA\·IENTO DC 
ESGOTO DE SERRA DO Ni\ VIO-RF.CURSOS: Conta 04.48.900. 
Classificaçno Contábil O 1.11.200. Á recehor de clientes. 
VALOR: R$70.165.30 (Setenta Mil. Cem o e Sessenta c Cinco Reais e 
Trinta Centavos). 
EMPRESA: SARON CO'ISTRUTOR.\ L TDA ·\1E PRA7.0 DE 
EXECIJÇ.\0: 90 (noventa I dias. 
HOMOLOGAÇÃO em 07/04/2011_ 

Macapà, ~~bril ~c 2014 

Biracy(~t:/.). -~uim~rãcs 
Prcsidt;;;(d; crf.JCIIF.SA 

[ Fundação Estadual] 

(FA"PEAP ) 
Terezir.ha de Jesus Soares dos Santos 

PORTARIA N' 009/2014- FUNDAÇÃO DE AMPARO A 

PESQUISA DO ESTADO DO AMAPÁ 

A Dlretora-Preeldente da FUNDAÇÃO DE 

AMPARO À PESQUISA 00 AMAPÁ, FAPEAP, nomeada 

pelo Decreto de n'3331, de 17 de junho de 2013 e no uso 

das atribuições que lhe sao conferidas .,elo Inciso XII, do 

Artigo 11, da Lei n'143B, da 31 de dezembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art. 1' • Designar o deslocamento do servidor 

Raimundo da Silva e Silva, Motorista da Diretora 

Presidente, para deslocar-se da sede de suas atividades 

Macapá·AP, até o munlciplo de Serra do Navio no perlodo 

de 17 a 20 de abril de 2014, a serviço desta Fundaçlo de 

Amparo à Pesquisa do Amap6- FAPEAP, com o objetivo 

de transportar a equipe que lllll participar da programaçlo 

denominada Projeto Agroecologla: Projeto Assentamento 

Serra do Navio. 

Art.2• • Dê Ciência, Cumpra-se e Publique-se. 

Macapá/AP, 16 de abril de 2014. 
.. . 

. _ .... ~ '"' .· .. ....C:\< ''r· 1\,._) . .._-c.~ ;,:,t." Tere~in.lia· e e!ll!tj Soares dos Santos 

Diretora-Presidente 

~ODER LEGISLATIVO) 

(Tribunal de Contas do Estado ) 

Cons. Maria Elizabeth Cavalcante A. Picanço 

COMUNICADO N" 00212014-SEGERfTCE-AP 

Fica transferida para o dia 23/04/2014, às 9:30h. a 

246" Sessão Ordinária. marcada inicialmente para 

o dia 16/04/2014. 

DAMILTON 
Sec 

(DIÁRIO OFICIAL) 

(Assembléia Legislativa do Estado) 

Dep. Moisés Souza 

PORTARIA N.' 092612014-AL 

O Presidente da Asserooléla Legislativa do Estado do 
Ama~. usando das atrtbuições que lhe são conferidas pelo ítem 
IX, § 1° do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

Conceder 03 (lrês) meses de LICENÇA ESPECIAL 
PRI:MIO, na forma do artigo 101, da Lei n.• 0066. de 03 de maio de 
1993. o servidor abaixo relacionado, integranle do Quadro Efetivo 
de Pessoal desta Casa de Leis: 

SERVIOOR(A): MARCELO LIMA COSTA 
CARGO: Agente de Documentação Pa~am·cntar 
PMTRICULA: 000617 
OUNQU~NIO: 09/10/2007 à 0811012012 
PERioDO: 0110412014 à2910612014 
PROCESSO: 109012012 • PRESID~NCINAL 

OI:.SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

PORTARIA N.'092712014·AL 

O Presidente da AsseiTbléia Legislativa do Estado 
do Ama~. usando das atribuições que lhe sao conferidas pelo 
~em IX. § 1' do art. 19 do Regimento .,temo. 

RESOLVE: 

I • Exonerar, MARIA DAS GRAÇAS CORReA 
GARCIA, do cargo de Provimento em Comissao de Consuttor 
Político APMJ-02. da Assembléia Legislativa Estado do Amapá. a 
contar de 1' de MJrço de 2014. 

11 • Revogam.se as disposições em contrário. 

Dt.SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

PORTARIA N.' 092812014-AL 

O Presidente da Assermléla Legislativa do Estado 
do Arnllpi, usando das alrtbtJiçOes que lle sao conteroas pelo 
Item IX. § 1' do art. 19 do Regimento l'ltemo. 

RESOLVE: 

I • Nomear. MARIA DAS GRAÇA,S CORREA 
GARCIA, para ocupar o Cargo de Provimento em Comissão de 
Coordenador de Contratos. Convênios, Controle e Fiscalização 
CDSL·2. da Jlssembléia Legislativa do Estado do Amapá. a contar 
de 1° de Mlrço de 2014. 

11· Revogam-se as disposições em coolrário. 

D~..SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

PORTARIA N.' 093012014-AI. 

O Presidente da Assemblêla Legislativa do Estado 
do Amo~. usando das atribuições que lhe silo conferidas pelo 
nem IX. § 1' do art. 19 do Regimenlo lntemcl. 

RESOLVE: 

I· Nomear, EDINARDO TAVARES DE SOUZA, para ocupar 
o Cargo de Provimento em Comissao de Secretário de 
Administração CDSL-1, da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá, a contar de 1' de Mlrço de 2014. 

11 ·Revogam-se as disposições em coolrárío. 

Ot..SE CII:NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapâ-AP,05de~~20 . , 

Deputado MOIS O 
Preside '- • 

PORTARIA N.' 0931/2014·AI. 

O Presidente da Asserrbléla Legislativa do Estado 
do Arnllpá, usando das atribuições que lhe sao conferidas pelo 
~em IX. § 1" do art. 19 do Regimento Interno. 
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RESOLVE: 

I· Nomear, WELUNGTON OLIVEIRA DE ANDRADE, para 
ocupar o Cargo de Provimento em Comissão de Consuttor Pollico 
APMJ-02. da Jlssembléia Legislativa do Estado do I'Jnapá, a 
conlar de 1' de Abril de 2014. 

11 • Revogam-se as disposições em contrário. 

Ot..SE Cii:NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapá-AP, 04 deAbri~l de 201 

Deputado MOISÉ OU 
Presiden . - . 

PORTARIA N.' 093212014-AL 

O Presidente da AssciTbléla Legislativa do Estado 
do Amapá, usando das alribtJiçOes que lhe sao r.onferidas pelo 
nem IX,§ 1"do art 19 do Regimento lltemo. 

RESOLVE: 

I • Nomear, ELAINE DIAS FERREIRA ANDRADE, para 
ocupar o Cargo de Provimenlo em Comissão de Consuttor Poliico 
APMJ..Q2, da Jlssembléia Legislativa do Eslado do I'Jnapá. a 
contar de 1• de Abril de 2014. 

11 • Revogam-se as disposiçOes em contrario. 

Dt·SE CltNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapá-AP,04de~Abfe 

Deputado MOISÉ OU . 
Presid 

PORTARIA N.• 093312014-Al 

o Presidente <·• Assermléla Legislativa do Estado 
do AlTa~. usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
nem IX.§ 1'doart.19doRegimento nterno. 

RESOLVE: 

I • Nomear, OSCAR RODOLFO SERIQUE GATO, para 
ocupar o Cargo de Provimento em Comissão de Consunor Polftico 
APMD-02. da Jlssembléia Legislativa do Estado do Amapá. a 
contar de l'de Abril de 20t4. 

11 • Revogam-se as disposições em contráriO. 

DÉ!..SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

MJcapâ-AP. 04de~Abrilde2014. 

Deputado I 
Pres· e 

PORTARIA N.0 093412014·AL 

O Presidente da Assembléia Leglalativa do Estado do 
AlTa~. usando das atrlbuÇOes que lhe são conferidas pelo item 
IX,§ 1' do art. 19 do Regimento .,temo, 

RESOLVE: 

Conceder 03 (três) meses de LICENÇA ESPECIAL 
PRí!MIO, na forma do artigo 101. da Lei n.'0066. de03de maio de 
1993, o Servidor abaixo relacionado, integrante do Quadro EfelM> 
de Pessoal desta Ca5a de Leis: 

SERVDOR(A): MAURO HENRIQUE BRABO ALVES 
CARGO: Procurador 
r.MTRICULA: 000710 
QUNOU~NIO: 01112/1997 á 31/1112002 
PER ioDO: 01/0412014 à 2910812014 
PROCESSO: 10312008. PRESID~NCINAL 

DÉ·SE Clí!NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE·SE. 

Maeap6-AP,07 de Ab~rll do 2014 .. 

Deputado MO • 
Pr e 

LEI N°1.816, DE 15 DE ABRIL DE 2014. 
Autor: Deputado MOISÉS SOUZA 

ConC<!de reajuste salarial aos servidores do 
Quadro de P:2ssoal Efetivo da Assembleia 

Legislativa do Estado do Amapá. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
dÓ Amapá aprova e eu, nos termos do art. 94 de o art 95. 11, 
da Constijuição Estadual, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica concedido reajuste na Tabela de Venclmenlo 
do Quadro de Servidores Efetivos da Assembteia Legislativa do 
Estado do Amapâ, Anexo VIII, da Lei n• 1569, de 25 de outubro 
de 2011. no percenluat de 6% (seis por cento) para lodos os 
grupos. 

Art. 2'. As despesas decorrentes da implantação desta Lei 
correrão é conta do orçamento da Assembleia Legislaliva do 
Amapá. 
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Art. 3'. Esta Le1 entra em vigor na data de sua publicação. 
produzindo efeitos financeiros a contar de 01 de abril de 2014. 

Macapá·AP~15 .. 2014. 

Deputado . 
i> . e • 

LEI N' 1.817, DE 07 DE ABRIL DE 2014 

Autoriza a criação do Programa Bolsa 
Estágio Remunerado do Governo do 
Estado do Amapã. para estudantes do 
Ensine Superior no âmbito do Estado do 

· Amapá nas condições que especifica e dã 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO AMAPÁ: Faço saber que a Assembleia 
Leg1slativa do Estado do Amapá manteve e eu. nos termos do 
disposto no art 107, § a•. da Const~Uiçêo Estadual. promulgo a 
seguinte L~>: 

Art. 1'. F1ca autorizada a criação do Programa Bolsa 
Estagio Remunerado do Governo do Estado do Amapá, para 
estudantes do Ensino Superior no âmbrto do Estado do Amapá. 
nas condições que especifica. 

Parágrafo único. Poderão participar do Programa todos os 
estudantes do nível superior em amMo estadual devidamente 
matriculados e comprovados por suas instituições de ensino. 

Art. 2". O Governo do Estado do Amapá poderá firmar 
convênios com autarquias. fundações. agentes de integração e 
instituições de ensino. estabelecendo os critérios e 
competências para a perferta efetivação do Programa. 

Parágrafo único. O planejamento, a programação. o 
acompanhamento e avaliação do estágio ficam a cargo da 
Secretaria de Estado da Educação • SEED. que devera ser 
outorgada quando firmado o convênio entre o Governo do 
Estado e as entidades e lnst~uições a que se refere o capuf 
deste artigo. 

Ar1. 3'. Ficarâ a cargo da Secretaria de Estado da 
Educação· SEED: 

I · decidir acerca das concessOes. renovações e 
desligamento do Programa: 

li · selecionar os candidatos, observando as normas e­
critérios estabeleCidos no regulamento do Programa; 

fll· avaliar semestralmente o estagiário. 
Parágrafo único. Os casos omissos e excepcionais que 

possam vir a acontecer serão decididos exclusivamente pela 
coordenação gestora outorgada pela Secretaria de Estado da 
Educação • SEEO. 

Art. 4'. O número superior de estágios não poderá ser 
superior a 15% (quinze por cento} do total de cargos do quadro 
efetivo do Governo do Estado, reservandO-Se o quantitativo de 
10% para estudantes portadores de necessidades especiais, 
compat1vel com o estágio a ser realizado. · 

I Art. 5'. Mediante temno de compromisso, o estudante deve 
receber ajuda. a titulo de bolsa estágio no valor equiValente a 
um salário minimo. 

Parágrafo único. Será considerado. para efeijo de cálculo 
do valor da bolsa estágio· 

I • proporcionalidade da jornada trabalhada; 
11 - faltas não justificadas. salvo na hipótese de 

compensação de horário, até o término do mês de exercício. 
Art. 6'. O prazo de concessão será de 12 (doze} meses. 

renovado uma única vez por igual perlodo 
Parágrafo único. t assegurado ao eslagiério. sempre que 

o estágio tenha duração igual ou superior a um ano. período de 
recesso remunerado de 30 (trinta) dias. a ser gozado 
preferencialmente durante suas férias escolares. 

Art. 7'. Para a realização dos projetos. programas ·Ou 
ações. que visem efetivar o referido programa. fica autorizado 
ao Governo do Estado do Amapa a proceder todos os atos no 
sentido de regulamentar e tomar eficaz esta Let 

Art. 8'. As despesas decorrentes desta Lei correrão por 
conta do orçamento do Estado. suplementado se necessário. 

Art. 9'. Esfa Lei entra em ViQOr na data de sua publica_/-

Macapá-AP. Cl7:d de 2014. / 

Deputadoi~o ·ss~ ' ' 
. Pres e te ___ , ) 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

A Prefeitura de Vitória do Jari. CNPJ: 

00.720.553/0001-19, toma público que 

recebeu do IMAP LP para atividade de 

construção da Praça da Juventude, no 

bairro Santa Clara em Vitória ~o Jari- AP. 

EXTRATO DO CONTRATO. QUE ENTRE SI 
CELEBRAM MUNICIPIO DE FERREIRA GOMES. 
DE UM LADO E SHOCK COMERCIO E 
SERVIÇOS LTDA, REFERENTE A contratação 
de empresa especializada para CONSTRUÇÃO 
DE UM BLOCO COM 04 SALAS DE AULA. 01 
REFEITORIO, COZINHA, BANH. FEM. E MASC. 
BANH. PNE, ÁREA DE SERV. DISPENSA DML 
NA ESCOLA MUNICIP.f'.L JACY TORQUATO. 
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A PREFEITUR~ MUNICIPAL DE FERREIRA 
GOMES, inscrita no CNPJ: 23.066.814/0001-24, 
representada pe'o senhor ELCIAS GUIMARAES 
BORGES. de ur.n lado e, de outro, a empresa 
SHOCK COMERCIO E SERVIÇOS L TOA, 
Jnscrito no CNPJ: 34.940.817/0001-61, 

representada pelo senhor EDINALDO DOS 

SANTOS CARDOSO. portador da carteira de 

identidade nº 061455-2~ via, e do CPF/MF n.º 
061.586.332-91, resolvem firmar o presente 
Termo de contrato: 

SERVIÇOS LTDA, no Valor RS 
344.655, 70(/rezentos e quarenta e qualro mil e 
seiscentos e cinquenta e cinco reais e seten/a 
centavos. 

Contrataçao de · empresa especializada para 
CONSTRUÇÃO DE UM BLOCO COM 04 SALAS 
DE AULA, 01 REFEITÓRIO, COZINHA. BANH. 
FEM. E MASC. BANH. PNE, ÁREA DE SERV. 
DISPENSA DML NA ESCOLA MUNICIPAL JACY 
TORQUATO. 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇ_Q§ N° 01/2014-PMFG/CPL 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS NO 01/2014 
PRESJDENTE DA CPL: FABRJCJO DO ROSARIO 
VALENTE. 
OBJETO: contrata~o de empresa especializada 
para CONSTRUÇÃO DE UM BLOCO COM 
04 SALAS DE AULA, 01 REFEITÓRIO, 
COZINHA, BANHI. FEM. E MASC. BANH. 
PNE, ÁREA DE SERV. DISPENSA DML 
NA ESCOLA MUNICIPAL JACY 
TORQUATO. 
EMPRESAS PARTICIPANTES: 

SliOCK COMI:.".RCJO E SERVIÇOS L TDA 

EMPRESA VENCEDORA: 

f!!JCK COMERCIO E SE!i_V/ÇOS LTDA, 

CNPJ: 34.940.817/0001-61 
Ferreira Gomes·Ap, 14 de Abril de 2014. 

FABRICIO DÓ ROSARIO VALENTE 
Presidente da CPL 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

EM 15104/2014 

ELCIAS GUIMARÃES BORGES 
Prefeito Municioal 

O Prefeito Muncipal de Ferreira Gomes. Estado do 
Amapá no uso de suas atribuições, com 
fundamento nos Art. 38, VI/ ele Art. 43, VI, da Lei 
8666193 e alteraÇões,' e considerando que houve 
renuncia expressa reffrente ao recursal previsto no 
Art. 1 O~ d~ _!1lesmo diploma legal. 

RESOLVE: 
Adjudicar e Homologar o processo Licitatório 
Modalidade TOMADÀ DE PREÇOS N" 0112014, 
referente . à Contra laçao de Empresa para 
CONSTRUÇÃO O~ UM BLOCO COM 04 
SALAS DE AULA, 01 REFEITÓRIO, 
COZINHA, BANH .. FEM. E MASC. BANH. 
PNE, ÁREA DE SERV. DISPENSA DML 
NA ESCOLA MUNICIPAL JACY 
TORQUATO. autorizando assim o empenho em 

D.9.!!!L da Empresa SJIOCK COMERCIO E 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua São Luiz, 809. Centro. CEP: 68990-000· 
Tartarugalzinho-Ap- Fone/fax; 96-3422-1140 

DECRETO N° 023/2014-GAB/PMT, 01 DE ABRIL 
DE 2014 
O Prefeito Municipal de Tartarugalzinho, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
por lei e: 

RESOLVE: 
Art. 1° - Colocar a disposição do SJNSEP/MT a 
servidora IRACI COSTA FONSECA, com ônus 
conforme as leis vigentes do Pafs. 
Art. 2° • Este Decr.eto entrará em vigor a partir 
de 1° abril de 2014 até ao final do mandato 
classista da servidora na função de Secretária 
Geral do referido sindicato. 
Art. 3°- Revogam-se disposições em contrário.· 
Art. 4°- Dê-se ciência Registre-se e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TARTARUGALZIN~O. 

~ .. ~~~~ 
ALMI~ RE.ffiÍÓÉ .. 

P~efei~o Municipal de Tartarugalzinho 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua São Luiz, 809, Centro, CEP: 68990-000-

. Tartarugalzinho-Ap- Fone/fax: 96-3422·1140 

DECRETO N° 031/2014-GAB/PMT, 10 DE 
ABRIL DE 2014. 

O Prefeito Municipal de Tartarugalzinho, no 
uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por lei e: 

RESOLVE: 
Art. 1°. Colocar a disposição do SINSEPIMT a 
servidora BRIKIANE COSTA DA SILVA, com 
ônus conforme as leis vigentes do País. 
Art. 2° • Este Decreto entrará em vigor a partir 
de 10 abril de 2014 até ao final do mandato 
classista da servidora na função de 
Secretária de Administração do referido 
sindicato. 
Art. 3° . • Revogam-se disposições em 
contrário. 
Art. 4° • Dê-se ciência Registre-se e cumpra· 
se. 

GABINETE. DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TARTARUGALZINHO. 

~)..~ ... ~-­
ALM~~E 

Prefeito Municipal de Tartarugalzinho 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO 

GABINETE 00 PREFEITO 
Rua São Luiz, 809. Centro, CEP: 68990-000-
Tartarugalzinho-Ap- Fone/fax: 96-3422-1140 

PORTARIA N° 023/2014-GAB/PMT 
O PREFEITO MUNICIPAL DE 
TARTARUGALZINHO no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

RESOLVE: 
Art. 1° • Exonerar o Senhor ALESSANDRO DE 
SOUSA DA SILVA, portador da carteira de 
identidade no 121602/AP e CPF n° 763.562.132-
72, do cargo de Servidor Público Municipal de 
PROFESSOR DO ENSINO INTANTIL E 1° AO 5° 
ANO -ZONA RURAL, a pedido do mesmo. 
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua Assinatura. 
Art. 3° - Dê- se ciência, Publiq~e- se e Cumpra­
se. 



Macapá, 22.04.2014 

Tartarugalzinho-AP, 14 de Abril de 2014. 

~\.\.~~-~ AL R REZENDE 
Prefeito Municipal de Tartarugalzlnho 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALzlNHO 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua São Luiz, 809, Centro. CEP: 68990-000-
Tartarugalzinho-Ap- Fone/fax: 96-3422-1140 

PORTA RIA N° .024/2014-GAB/PMT 
O PREFEITO MUNICIPAL DE 

T ART ARUGALZINHO no uso de suas 
atrib.uições que lhe são conferidas por Lei. 

RESOLVE: 
Art. 1°- Nomear o Senhor JONAS OLIVEIRA DE 
SOUSA, para exercer o cargo público de 
TECNICO DE INFORMÁTICA, considerando o 
resultado do Concurso Público Municipal e 
Edital de Convocação de Homologação 
publicado no Diário Oficial do Estado do 
Amapá. 
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua Assinatura. 
Art. 3° - Dê- se ciência, publique- se e Cumpra­
se 
Tartarugalzinho, ~· de Abril de 2014. 

~\~""~---
ALMI REZeNDE 

Prefeito Municipal de Tartarugalzinho 

ESTADO DO AMAPÁ . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL N°. 007/2014-GAB/PMT DE 22 DE 
ABRIL DE 2014 , 
CONVOCAÇÃO PARA EXAMES DOCUMENTAL 
E MÉDICO 

O prefeito de Tartarugalzinho o senhor ALMIR 
REZENDE, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

RESOLVE: 
Convocar os candidatos 'classificados na 1" 
Fase do Concurso Público para preenchimento 
de vagas no quadro de provimento efetivo da 
Prefeitura Municipal de Tartarugalzlnho - Edital 
n°. 001/2011, consoante ordem de classificação 
final homologada através do Diário Oficial do 
Estado do Amapá N°. 5188, de 16 de março de 
2012, a se apresentarem para a fase de exames 
documental e médico, sob pena de eliminação, 
conforme cronograma de atendimento e 
demais informações descritas abaixo. 

1.DA CONVOCAÇÃO 
1.1- O exame documental e o exame médico 
serão entregues e avaliados' na cidade de 
·Tartarugalzinho-AP, no Prédio sede da 
Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho situado 
na Rua São Luiz, 809 - Centro 
Tartarugalzinho-AP. 
1.2- Somente será investido em cargo público o 
candidato aprovado e/ou classificado que for 
julgado habilitado após submeter-se aos 
Exames pré-admissionais, de caráter 
eliminatório. 
1.3- O candidato sujeito ao exame pré­
admissional em razão de seu resultado será 
considerado habilitado ou não habilitado no 
exame documental e apto ou Inapto na 
avaliação médica. 
1.4- Não haverá segunda chamada sob 
hipótese alguma implicando a ausência do 
candidato no periodo de convocação a sua 
eliminação. 

2.DO EXAME DOCUMENTAL: 
2.1- O candidato deverá comparecer munido 
dos seguintes documentos originais: 
2.2- Para os cargos de Nível Superior: Diploma 
devidamente registrado, equivalente a 
graduação, na área de formação que concorre 
em nível superior reconhecido pelo Ministério 
da Educação e registro no Conselho de Classe; 
2.3- Para o cargo, o candidatá deverá 
apresentar ainda ·o original dos seguintes 
documentos; 
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I. Registro Geral- RG; 
11. Título de Eleitor e comprovante (s) da última 
eleição ou certidão de quitação eleitoral 
expedida pela Justiça Eleitoral; 
111. Documento militar, se do sexo masculino; 
IV. CPF e comprovante de Inscrição e de 
situação cadastral no CPF; 
V. Fotografia recente, colorida 3X4, fundo azul; 
VI. Comprovante de residência atualizado 
(conta de água,~~! ~_u_telefone); 

VIl. Certidões Negativas Civil e Criminal da 
Justiça Federal do Amapá, Justiça Estadual do 
Amapá e POLITEC/AP ou do Estado onde 
residir o candidato, relativas aos últimos cinco 
anos; 
VIII. Declaração firmada pelo candidato da 
existência ou não de vinculo funcional com a 
União, Estados e Municípios; 
IX. PIS/PASEP; 
X. Carteira de Trabalho (frente e verso da 1" 
página); 
XI. Registro no Conselho de Classe conforme 
área de formação; 
2.4- Não serão .aceitos protocolos ·dos 
documentos exigidos. 
2.5 - O candidato possuidor de vinculo com a 
Administração Pública (União, Estados e 
Municipios}, deverá apresentar Declaração do 
empregador informando: carga horária 
exercida semanalmente e horário de inicio e· 
término do expediente de trabalho. 
2.9 - A falta de comprovação dos requisitos de 

escolaridade para investidura até Íl data de 
posse acarretará a eliminação do candidato no 
concurso e anulação de todos os atos a ele 
referentes, ainda que já tenha sido 
homologado o concurso público, sem prejuizo 
da sanção legal cabível. 

DOS EXAMES MÉDICOS: 
3.1 - Os candidatos deverão se submeter os 
resultados dos exames a uma junta médica do 
município, sendo que os referidos exames 
poderão ser realizados em laboratórios da rede 
publica ou privada, os quais deverão ser 
apresentados na data abaixo estipulada, sendo 
os seguintes exames: 
I. Exame parasitológico de fezes; 
11. Exame de urina -Tipo I; 
111. Exame de sangue: Hemograma, VDRL, 
Colesterol total e frações, Triglicérides, 
Glicemia de Jejum; 
IV. Ralos-X Tórax PA com laudo; 
V. Eletrocardiograma com laudo; 
VI. PSA (para candidatos do sexo masculino e 
acima de 40 anos de idade); 
VIl. PCCU (para candidatos do sexo feminino); 
VIII. EEG com Laudo; 
IX. Tipo sanguíneo e fator ABO + RH. 
3.2 - Se necessário, a junta Médica solicitará 
exames complementares para dirimir eventuais 
dúvidas; 
3.3 - Em todos os exames além do nome do 
candidato deverá constar, obrigatoriamente, o 
número de seu documento de identidade, a 
assinatura do profissional e o registro no 
órgão de classe especifico do profissional 
responsável; 
3.4 - Após a análise dos documentos e dos 
exames médicos, os candidatos habilitados e 
aptos, respectivamente, serão nomeados e 
empossados, observando o Item 2.9. 
3.5 - A ausência do candidato ou a não 
apresentação dos exames na forma 
estabelecida e no período da convocação, 
implicará em sua eliminação; 
3.6 -É de inteira responsabilidade do candidato 
o acompanhamento das publicações de todos 
~s atos, editais e comunicados referentes a 
este concurso público no endereço da 
Prefeitura Municipal, Cãmara Municipal de 
Tartarugalzinho e no Diário Oficial do Estado 
do Amapá. 

CRONOGRAMA DE ATENDIMENTO 
Apresentação do Exame Documental e Exames 
Médicos 
'i::õeãi':Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho, 
Departamento de Recursos Humanos da 
Secretaria Municipal de Adminlstração..SEMAO. 
Endereço: Rua São Luis, · 809-Centro -
Tartarugalzinho-AP 
Dias: 22 e 23 de maio de 2014. 

Horário: 08:00h às 13:00h 
GARGO DE NÍVEL SUPERIOR 
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C NOME DO SITUAÇAO 
CANDIDATO 

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL 

I 6° 
1

1 ADRIENE DA 
FORMIGOSA 

SILVA CLASSIFICA 
'DO 

:'1 7" I ROSEANNE 
· I FATIMA 
i I BERNAL 

DE ' CLASSIFICA 
PAIVA DO 

i 
! FISIOTERAPEUTA 

' 
i 2° LEIDACY ALMEIDA CLASSIFICA 

NUNES DO r . . -·· 
j CARGO: PROFESSOR ENSINO INFANTIL E 
• 1• AO 5° ANO- ZONA URBANA 
i 75° ELAINE CRISTINA CLASSIFICA 
i RANGEL DA SILVA 00 
i 56" LAILZA DO CLASSIFICA 
j NASCIMENTO lEMOS DO 
I 77" JARLISON I CLASSIFICA I GUALBERTO i DO 
I FRREIRA 
i 78° RAFAEL DA SILVA, CLASSIFICA 
i 1 OLIVEIRA ' DO 
i 79° GISELE MARIA CLASSIFICA 

RAMOS RODRIGUES DO 
. i 80° 1 CARLOS MACIEL DE CLASSIFICA 

MEDEIROS DO 
81° , DARCI VIANA DA CLASSIFICA 

i SILVA 00 
82° j ZIRAN DOS PASSOS CLASSIFICA 

i PONTES DO 

CARGO: PROFESSOR ENSINO INFANTIL E ; 
1° A 5° ANO -ZONA RURAL ' 
69° MARCIA SHARLENE CLASSIFICA 

SANTOS DE OLIVEIRA . DO 
70° CRISTINA VIANA 1 CLASSIFICA 

GOMES DO 
71° ANGELA ADRIANA CLASSIFICA 

GONÇ,_ALVES BRAGA DO . 
72° i JOCINARA AMARAL CLASSIFICA 

j GAMA DO 
73° I HOSANA MACLIN CLASSIFICA 

! CANTIDIO DA SILVA DO 

1

74° :DEBORA FURTADO CLASSIFICA 
PEREIRA . DO 

! 75° : VALDICLEIA DA SILVA . CLASSIFICA 
i LEANDRO . DO 
I 76° ROSEMARY , CLASSIFICA 
. CASTILLO GOMES DO 

17° EDILENE SANTOS DA CLASSIFICA 
SILVA DO 

. 78° CHARLENE SILBELE : CLASSIFICA 
DA SILVA RAMOS . DO 

: 79° RUTILENE CORDEIRO CLASSIFICA 
l PACHECO DO 

: TÉCNICO EM ENFERMAGEM - ZONA I; 

1 RURAL 
I 30° i CELIA MARQUES DA CLASSIFICA ! 
i COSTA 00 
:. 31° ROBSON MOTA CLASSIFICA 
I ROCHA DO 
; 32° MARIA SELMA DA CLASSIFICA 

SILVA COSTA DO 

I

Í 33° ELDA FERREIRA DIAS CLASSIFICA 
DO 

i 34° ELIZEU GOMES DE CLASSIFICA 
j OLIVEIRA 00 
j35° EDVALDO SOUS .. A "j c

00
LASSIFICA 

! I MORAIS . 
I . I I AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - ZONA : 

URBANA j 

43° JAIRO PIRES PENHA gLASSIFICAD J 

[ MERENDEIRA- ZONA URBANA 
i 15° I MELISSA DE PAULA MARTEL 
; PINHEIRO DE ALMEIDA 

I . 

16° .1 DEUZARINA DOS SANTOS 
DIAS 

! 

CLAS 
SIFIC 
ADO 
CLAS 
SIFIC 
ADO 



1{. 

Macapã, 22.04.2014 

MERENDEIRA- ZONA RURAL 
· 25° EDILENE MACEDO PEREIRA CLAS 

SIFIC 
ADO 

26° : MICHELLI CRISTINA CORREA ; CLAS 
DA COSTA : SIFIC 

: ADO 

Tartarugalzil)ho-AP, 22 de abril de 2014 

~ '-""'ik ~'-"' _.;;.---

AL R~NDE 
Prefeito Municipal 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL N°. 008/2014-GAB/PMT DE 22 DE 
ABRIL DE 2014 
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DO 
CANDIDATO CONVOCADO ATRAVES DO 
EDITAL N° 016/2012-GAB/PMT, E NOMEAÇÃO 
DO APROVADO NA 1" E 2" FASE DO 
CONCURSO DE TARTARUGALZINHO 
o Prefeito de Tartarugalzinho o senhor ALMIR 
REZENDE, no uso de suas atribuiç6es que lhe· 
são ·conferidas por lei, vem toma público o 
resultado de convocação Edital N°. 016/2012-
GAB/PMT de 28 de dezembro de 2012 e 
Nomeação do candidato habilitado e apto, 
assim como convocar para que tomem posse 
do seu devido cargo. 
CONOGRAMA DE ATENDIMENTO 
APRESENTAÇÃO DOS CANDIDATOS PARA 
POSSE APROVADO NA 11 E 2" FASE 
Data: 23 de abril de 2014 a 23 de maio de 2014. 
Local: Prefeitura Municipal de Tartarugalzlnho • 
Secretaria Municipal ·de Administração -
Departamento de Recursos Humanos. 
Horário: OB:OOh às 13:00h. 

('\ 

~1,.\"IN~ç....,... 
ALM~MlENDE 

PREFEITO MUNICIPAL 

Publicações Diversas 

B. O. S. Serrao, CNPJ: 07.885.124/0001-

40, torna público que requereu ao IMAP LO 

para atividades de comercio varejista de 

madeira e artefatos no Município de 

Laranjal do Jari- AP. 

JOÃO BATISTA ALVES SERRÃO, CPF: 

791.569.912-15, tomou público que 

requereu ao IMAP LO para atividades de 

comercio varejista de madeira e artefatos 

no Município de Laranjal do Jari - AP. 

Águas da Amazônia ltda 

Torna público que recebeu do Instituto de Meio Ambiente 
e Ordenamento Territorial do Amapa - IMAP, a Licença 
dl." Operação N2 0887, com prazo de 04 anos . para as 
atividades de captação e envase. de Água Mineral no 
Empreendimento localizado na Rodovia BR-15& km. 04, 
Bairro Brasil Novo no Munlcfplo de Macapá 

-- ------------------------------------------------------------------~ 
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Raimundo das Graças Rodrigues Capiberibe 

Torna publico que recebeu do Instituto de Meio Ambiente 
e Ordenamento Territorial do Amapá - IMAP, a Licença 
de Operação n~ 020/2014 com prazo de validade de 03 
anos , para a retirada de material classe 11 ( areia ) no 

imóvel denominado Retiro São Francisco, localizado a 

margem esquerda do igarapé Areia Branca, Município de 

ltaubal do Piririm- Ap. 

PORTARIA N° 031, DE 14 DE ABRIL DE 2014. 
O Presidente do Conselho Regional de 
Enfermagem do Amapá, juntamente com a 
Secretária Executiva, no uso de suas atribuições 
iegais e regimentais, estabelecidas no Regimento 
Interno do Conselho Regional do Amapá; 
CONSIDERANDO o art. 37, XXI da Constituição 
Federal de 1988; 
CONSIDERANDO a adoção. pelo Conselho 
Regional de Enfermagem do Amapá, da 
modalidade de licitaçao denominada Pregão. 
institulda pela Lei n• 10.520. oe 1'1 de julho de 
2002; 
CONSIDERANDO a necessidade de obseNar os 
requisitos da fase introdutória o;, modalidade 
Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e 
de sua Equipe de Apoio, conforme dispõe o artigo 
3°, inciso IV da Lei Federa; n• 10.52012002: 
RESOLVE: 
Art. 1° • DESIGNAR a servidora Claud.ane Duatte 
Ferreira para exercer a funçào de Pregoeira. 
sendo responsável pela conduçao dos trabalhos 
do Pregao. 
Art. 2° - DESIGNAR os serv1dores josé M;ria do 
Carmo Silva e Andreia Gomes ao Nasctmento. 
Art. 3° - Os SeNidores designados nesta Portar:a 
desempenhaltio as suas at;ibuiçOes, 
concomitantemente com as de seus respectivos 
cargos de contratação, neste kegior,al. 
Art. 4° - Todos os trabalhos r::.lativos ao PriÕ>gào 
deverão ser registrados em s:tas. devidamente 
assinadas e arquivadas no setor competente. 
Art. 5° - Aplica-se ao pregoeiro e a equ;pe oe 
apoio aqui designados as ci•sposiçOes dél Lei 
Federal n•. 8.666, de 12 o~ J~r>ho ce 19~;, e da L6i 
Federal n•. 10.520. de 17 de juiroc. de 20C2. 
Art. 6° - Esta portaria entra em Vi\1vi' na J3ta de 
sua assinatura revoganco as a.&;:.osições em 
contrário, em especial. a Ponaria n•. t•08â014. 
Ma apá·AP, 14 de abnl de :1014. 

....J.-- ~ R:_ 
D Aureliano Coelho Pires . 
Presidente do COREN-AP 

vrn:::o~ ~~. 
Dr. • Walaenira Sanros Fonsdcii 
Secretaria do Coren-AP 
Re!(istro n. • ?5953 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAPÁ 
Resultado Final da Ucltado 

Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Menor Preço Global 
Data da Abertura: 17/04/2014 
Hora: 09:00h 
Processo n: 2014.00.0040-CPL/COREN-AP 
Objetivo: Contrataçao de Empresa Especializada em 
Prestação de Serviços de Organização de Eventos e 
Correlatos, para o evento denominado "Mês da 
Enfermagem Amapaense", conforme as especificações 
constantes no Termo de Referência, anexo ao edital. 
VENCEDOR: JULIETA M. DOS SANTOS- ME 
VALOR TOTAL: R$ 135.645,00 (Cento e trinta e cinco 
mil e seiscentos e quarenta e cinco reais) 

• TERMO DE ADJUDICACÃO 
Na forma da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, 
procedo a ADJUDICAçAO do objeto do Pregão 
Presencial n: 001/2014 a empresa vencedora do 
Certame; no valor total de R$ 135.645,00 (Cento e 
trinta e cinco mil e seiscentos e quarenta e cinco 
reais). 

Macapá-AP, 17 de abril de 2014. 

\::--'<.c.-. .:f 
Claudiarié Duarte Ferreira 

Pregoeira do COREN-AP 
TERMO DE HOMOLOGACÃO 

O Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do 
Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, considerando os critérios legais de legislação 
pertinente e observando os preceitos do artigo 43, 

Pãg. 42 

inciso VI da lei 8.666/93, resolve HOMOLOGAR o 
julgamento da licitação na modalid.ade Pregão 
Presencial n: 001/2014, realizado pela Pregoeira e 
Equipe de Apoio, ultima sessão do certame supra­
epigrafado, conforme ata do dia 17/04/2014, às 
10h58mim, adjudicou o objeto da presente licitação o 
licitante vencedor, conforme especificação no 
resultado final da licitação. 

· Macapá-AP,17 de abril de 2014. 
Homologo na forma da lei 8.666 3 
E alterações posteriores 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAPÁ 
EDITAL ELEITORAL N'002 

O Presiden:e da Co~"são Elertor<l do Conselho Rl!ijlooal de 
Enfermagem Amapá, Dr PEDRO SOUZA ANDRADE, COREN­
AP 279981-ENF, nomeado pela PORTARIA N' 15. DE 12 DE 
MARÇO DE 2014/GAB-PRES/COREN-AP, Publicado no 
D.O.E. de 1310312014 - p. 23, no uso de suas atribuições 
legais, em atendimento ao disposto no artigo 33, observado as 
disposições do artigo 17, §1', do Código Eleitoral .dos 
Conselhos de Enfermagem, instituldo pela Resoluçao COFEN 
35512009, toma pública a seguinte decislo, após anéllse dos 
requerimentos de inscriçao de chapas para o plerto eleitoral do 
trlêrl' 201 :i/2017 e sua doc~menlaçao prevista nos artigos 30 
e 31 ..Jo C6dig~ ê.ie1ioca:. 

~ 
Fica DEFERIDA a ;nscriçâo da chapa . representada pelo 
EnfllrTMiro Aureliano Coelho Pires, COREN-AP n'. 136137~ 
ENF e pelo substttuto Enfennelro Aurlnex Moral~ Guedes, 
COREN-AP 301072-ENF, composta pelos seguintes membros: 
CANDIDATOS A CONSELHEIROS EFETIVOS 
1. AUREUANO COELHO PIRES, COREN-AP N". 136137-
ENF 
2. AURINEX MORAIS GUEDES, COREN-AP 301072-ENF 
3 MARCI) ANTONIO BALIEIRO DE ALMEIDA COREN-AP 
73707·ENF 
CANDIDATOS A CONSELHEIROS SUPLENTES 
1 SANDRA SUELY RUFINO SILVA GALAN, COREN·AP 
5281 o-ENF. 
2. DENISE VIVIANNI FERREIRA DEL CASTILO, COREN·AP 
321050-ENF. 
3. WALOENIRA SANTOS FONSECA, COREN-AP 75953-
ENF. 
Fica DEFERIDA a inscriçao de chapa representada pelo 
Enfermetre~ AURELIANO COELHO PIRES, COREN-AP N'. 
1381:17-ENF e pelã substituta Enfermeiro AURINEX MORAIS 
GUEDES, (;OREN-AP 301072-ENF, composta pelos seguintes 
membros: 
Ql!!dros 11 e li! 
Fica DEFERIDA a lnscrlçlo da chapa representada pela 
T6cnlca de Enfermagem, FRANCISOALVA COUTINHO DA 
COSTA, COREN-AP N' 87666·TE e pelo substituto Tknlco 
de Enferm•gem JAIRO MORAES SARAIVA, COREN-AP N" 
79781-TE, composta pelos seguintes membros: 
CANDIDATOS A CONSELHEIROS EFETIVOS 
1 FRANCISDALVA COUTINHO DA COSTA, COREN-AP N" 
87565-Tf. . 
2. JAIRO MORAES SARAIVA, COREN-AP N' 79781-TE 
CANDIDATOS A CONSELHEIROS SUPLENTES 
1. EMERSON COSTA DOS SANTOS, COREN-AP 2 8478-TE 
2. EMERSON EDER PUREZA DA SILVA, OREN·AP 
560713-TE 
Macapá, 22 de Abril de 2014. 

Dr. PEDRO SOUZA ANDRADE 
Presidente da ComlssAo Eleitoral 
POit&'ia r• .1~ 5•20~ A GAB-FP.ES 
CORf:N-AP r' ?7~~81-E'IF 

• . t ~: ~ ~·o:; ... }.:~·~;" ~, .. ;. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
RETIFICAÇÃO 

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL N° 005/2014-CPUCDSA. 

OBJETO: contratação de empresa para 
fornecimento de Brindes Institucionais para a 
Companhia Docas de Santana, conforme 
especificações técnicas e demais condições 
'constantes do Termo de referência. 
Em cumprimento ao disposto no art. 4°, inciso 
XXII. da Lei 10.520, de 17de julho de 2002, torna­
se público o resultado da licltaçao em epígrafe, 
apresentando o vencedor pelo critério de. 
julgamento de menor preço; 

PROPONENTE I VALOR ADJUDICADO: 
VENCEDOR i 

Ghammach~ & ! R$ 25.350,00 (Vinte e 
g~~~mach• Ltda ~· Cinco Mil, Trezentos e , 

01.147.901/0001-73 Cinquenta Reais). J 
HOMOLOGO A PRESENTE LICITAÇÃO, e 
autorizo a contratação dos serviços, nos termos da 
Legislação em vigor. 



.. 
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Santana-A~~e rt'' d 2014. 

Edi I a ork' 
Diretor 1dente COSA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL N" 007/2014-CPL/CDSA. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada 
na elaboração do Plano de Oragagem, em 
cumprimento a condicionante do Instituto de 
Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial 
do Amapá - IMAP, conforme especificações 
técnicas e demais condições constantes do 
Termo de referência. 
Em cumprimento ao disposto no art. 4", inciso 
XXII. da Lei 10.520, de 17de julho de 2002, torna­
se público o resultado da licitação em eplgrafe. 
apresentando o vencedor pelo critério de 
julgamento de menor preço; 

---PROPONENTE·-----:·-- ·--vÃLõif-
VENCEDOR i ADJUDICADO: 

Ecoluc - Meio Ambiente • R$ 83_500,00 (OI· 
e Comunicação Ltda ·i tenta e Três Mil e 
EPP i Quinhentos Reais) 
CNPJ 14.725.87210001-21 : 

HOMOLOGO A PRESENTE LICITAÇÃO, e 
autorizo a contratação dos serviços. nos termos da 
Legislação em vigor. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N" 009/2014-CPUCDSA 

A Companhia Docas de Santana, através deste 
Pregoeiro, designado pela Portaria n• 07712013-
CDSA, torna público que fará realizar-se na Sala 
de Reuniões da Comissao Permanente de 
Licitação da COSA sito à Rua Cláudio Lúcio 
Monteiro, 1380, Bairro Novo Horizonte, Santana, 
Amapá, no dia 07/05/2014. às 09h:30min, a 
abertura do Pregao Presencial n• 009/2014· 
CPUCOSA, para contratação de empresa 
operadora de plano empresarial de assistência 
odontológica, para atendimento dos funcionários e 
seus dependentes da COSA O Edital completo, 
bem como quaisquer outros esclarecimentos, 
poderao ser obtidos no endereço 
supramencionado. de segunda a sexta-feira no 
horário das 08:00 h às 17h:OOmin ou ainda pelo 
telefone 096 14-1209 ou pelo e-mail: 
cpl@docasdesant n .co .br. 

Santana-A 22 d~(' b~il ~ 2014. 
~t.-\, I •.'1'' 'J 

Glovanny ri tiS ila Silva 
Prego ·ro da\CDSA 

Portaria n• i)77120l13-CDSA 
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TRATALIX SERVIÇOS AMBIENTAIS DO 
BRASIL L TOA • EPP 

Toma público que recebeu do IMAP a 
Licença de Instalação 086712013 para 
Lavanderia Hospitalar, localizada na Av. 
Benedito Costa da Silva, s/n, . Coração, 
Macapá-AP. 
I --

FACEPA INDÚSTRIA E COMÉRCIOS/A . 
CNPJ N• 34.!138.597/0001-31 

NIRE 16 3 0000052 2 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Convocamos os senhores acionistas desta 
sociedade. a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, às 09h (nove horas) em primeira e única 
chamada. no dia 25 de abril de 2014. na sede 
social. sito na Rodovia Duque de Caxias, km 17 
(Distrito Industrial), SantanaiAP para deliberarem 
sobre a seguinte pauta: 

1) Apreciação e discussão do Relatório da. 
Diretoria e das Demonstrações Financeiras, do 

. exercício social encerrado em 31/12/2013; 

2) Fixaçao dos honorários da Diretoria e do 
Conselho de Administração para 2014. 

Santana-AP. 17 de abril de 2014. 

Antonio Georges Farah 
Diretor Presidente -- -

ASSOCIAÇÃO A NOSSA FAMILIA 
Centro de Saúde Pediátrico Pe. Luiz Monza 

lnsc. No. C.N.P.J./M.F 84.424.49810001-00 
Av. Sete de Setembro, n°3990 ·CP 73 ·Fonte Nova· Santana· AP 

CEP .. 68925-000. Fone (0"*96) 3281·1277 
ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

Registrada no Conselho Nacional de Assistência Social· Proc. No. 44006.000217/96·14 
Reconhecida de Utilidade Pública Federal· Lei 91 de 28/08/1935 

BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERC{CIO ENCERRADO EM 31.12.2013 
ATIVO 

CIRCULANTE 
Disponibilidades 

Caixa 
Bancos 

ATIVO PERMANENTE 

Imobilizado 

Imobilizado 
( • ) Depreciação Acumulada 

PASSIVO 

CIRCULANT(i: 
Obrigacoes 

Fiscais a recolher 
Encargos Sociais 

PATRIMÕNIO LÍQUIDO 
Capital Social 

Capital registrado 

Reservas 
Resultados Acumulados 

12.672,68 D 
19.280,75 D 

2.868.425,04 o 
595.236,06 c 

75,40 c 
690,25 D 

1.797.094,19 c 

508.663.07 c 

31.953,43 o 

2.273.188,98 o 

614 85 D 

1.797.094,19 c 

508.663,07 c 

31.953,43 D 

2.273.188,98 D 
.r-· 2.305.142,41 D 

614,85 D 

2.305.757,26 c 
2.305.142,41 c 
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MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO lÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO 2013 
DESCRIÇÃO PATRIMÓNIO RESERVA SUPERÁVIT (D~FICIT) TOTAL 

SOCIAL DE CAPITAL ACUMULADOS 

PATRIMÚNIO SOCIAL INICIAL EM 0110112012 2.289.375,13 2.289.375,13 
CORREÇÃO MONETÁRIA 

AUMENTO OE CAPITAL 

SUPERÁVIT (DEFICm DO EXERCiciO 16.382.13 16.382,13 
AL TERAÇAO DA MOEDA NACIONAL 

SALDO EM 3111212012 2.305.757,26 2.305.757,26 

Santana. 31 de Dezembro de 2013 

4h~~ 
Ange/a Lima da Silva· Contador· CRC.617010-N7-S-AP 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO ENCERRADO EM 31.12.2013 
RECEITAS 
Doações Devoluções e Abatimentos 835.392,43 c 

835.392,43 c 
Lucro Bruto 835.392,43 
DESPESAS 
Pessoal Operacionais 371.199,17 D 
Gerais Operacionais 445.294,25 o 
Despesas Financeiras 2.516,88 D 

819.010,30 D 
SUPERÁVIT OPERACIONAL LIQUIDO 16.382,13 

NOTÁS E~PLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2013 

I -CONTEXTO OPERACIONAL: 

c 

c 

NOTA 01. ASSOCIAÇÃO A NOSSA FAMILIA, pessoa jurldica. fundada em 31.051994, é uma sociedade civil, de direito privado, de caráter benefi· 

ciente, sem fins lucralivo, com duração de tempo indetenminado,com sede e foro no Municlpio de Santana-B.Fonte Nova, à Av. Sete de Setembro, 

n.3990 Amapá-AP. Brasil. Tem por finalidade especifoca assistência social e de caráter educativo, cultural,sanitárlo e de reabilitação, de Instrução 

e de pesqulsa.Para cumprir sua finalidade. a Associação se prop(le:atender,instruir e promover ·o bem-estar e o desenvolvimento pessoal, familiar 

e social dos necessidados, com particular atenç~o às pessoas portadoras de deficiência flsica, mental e sensorial ou falta de Independência pes­

soal eeonOmica e social. Isso atráves de: centro de saúde, ambulatoriais, Inclusive com atendimento especializado, centros de habilitação e realibi­

lltaçêo, creches, escolas, centros soclas e recreativos, centros ocupacionais, casas-famllias e qualquer outro emprendimento pertinente as finali-

dades estatutárias, na assistência e promoção da pessoa humana. 

11 -APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇ0ES CONTÁBEIS: 

NOTA 02. As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis e detenminadas pela Lei 

n.6.404/76 combinadas com a Lei n•. 8.742/93 que regulamenta as entidades filantrópicas e demais disposeções e resotu~o 

CFC n.• 877/2000, que aprovou a NBCT 10.19. 
111- RESUMO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS. 
NOTA 03. Prática contábil adotada é pelo regime de competência. 

NOTA 04. As operações realizadas pela Associação com relação aos seus direitos e deveres estão de acordo com seus valores reais. 

NOTA 05 . A Associa~o não possui valores aplicados no mercado financeiro. 

NOTA 06 ·A Associação recebeu de .pessoas jurldlcas e pessoa fisica a trtulo de doações os seguintes valores: 

a) Pessoa Jurtdica: R$ 776.374,16 

b) Pessoa Física: R$ 36.018,27 
NOTA 07. A Associação recebeu auxllios e subvenções do Poder Público com o objetivo de promover as ações de natureza 

sanitária e social, na melhoria das condições de vida da população carente no Bairro e adjacéncias,lncluslve,na contrala~o de 

pessoal, obedecendo a um Plano de Trabalho nos seguintes anos: 

Convênios finmados Exerclclo 2012 e com recebimento no Exercicio 2013 R$ 23.000,00 

NOTA 08 ·Confirmamos que a Associação aplicou os recursos recebidos em suas finalidades instituclonals,de confonml· 

dade com seu Estatuto, demonstrados pelas suas Despesas e lnveslimentos Patrimoniais. 

NOTAS 091iO ·A Associação cumpre rigorosamente a determinação galvanizada no Artigo 3o. Inciso VI do Decreto Lei n.2536 de 

06.04.98 a Ululo de GRATUIDADE:Assistência Social direcio.nada lls fam!Has oarentes,pré-natal,enxoval para mulheres gestantes, 

consultas,e.xames iaboratoriais,forneclmento de m"'dltamentos,ehf~lma~~;.,;a~mpanhamento de crianças de O a 5 anos,os 

seguintes valores:· · Eícerc!cio2013 RS · 819.0f0,30· _ . . . _ · . 
NOTA 1 t • A Associaçao passou a usufruir da Isenção da parcela patronal do INSS, somente após o seu registrei ter .sido p.ublica: 

do no Diério Oficial da União· DOU em 09.01.2001, obtendo os seguintes valores: 

Exerclclo 2013 R$ 134.830,99 

Usufrui da isenção para as empresas sem fins lucrativos. confonme artigo 11 O e 113 do regulamento do Imposto de Renda • 

RIR. aprovado pelo Decreto Lei n. 76.186 de 02.09.1975. 

NOTA 12. O Superáv Liquido ap senta'l"lserá utilizado nas despesas correntes do próximo Exerclclo . 

. . ?.~ ~Jw.~~ 
Antonella R /la Rota · Angela Lima da Silva 

..1 
Presk/9n/8/rBsporrsáve/CPF 537.051. 732.()0 Contador CRC. 617010-N7 -S-AP 
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